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Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, que estabelece o regime jurídico de segurança 
contra incêndios em edifícios.   

Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 42/2014, de 18 de março – Prevenção de Acidentes Graves com Substâncias 
Perigosas;  

Decreto-Lei n.º 165/2002, de 17 de julho com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 215/2008, de 10 de novembro e pelo Decreto-Lei n.º 156/2013, de 5 de 
novembro – Proteção contra Radiações Ionizantes;  

Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 206-A/2012, de 31 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 9-A/2014, de 7 de fevereiro 
– Aprova o Regulamento do transporte terrestre, rodoviário e ferroviário, de 
mercadorias perigosas;  

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2003/A, de 23 de abril – Aprova o Plano Regional da 
Água da região Autónoma dos Açores;  

Lei n.º 31/2014, de 30 de maio – Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo;  

Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto – Estabelece o Regime de Prevenção de 
Acidentes Graves.   
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Registo de atualizações e exercícios 
ATUALIZAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 

Versão do plano Data Data de aprovação Entidade aprovadora Observações 

1ª Versão do PMEPCN - 21-02-2005 Câmara Municipal Parecer favorável 

- 24-02-2005 Assembleia Municipal Parecer favorável 
- 2005 SRPCBA Parecer favorável 

 29-07-2005 SRHE Homologação do 
Plano 

1ª Revisão do PMEPCN 2010 26-11-2010 CMPCN Parecer favorável 
2010 2010 CMN e AMN Parecer favorável 
2010 15-03-2011 SRPCBA/SRCTE Aprovação do plano 

2ª Revisão do PMEPCN 2018  
(trabalho em curso) 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

CPX - Criar rotinas em termos 
de aplicação dos 
procedimentos previstos 
PMEPCN; 
- Testar a aptidão, a 
capacidade de resposta 
e de mobilização das 
diversas entidades 
envolvidas; 
- Minimizar possíveis 
impactos nas populações 
e nas infraestruturas que 
os eventos descritos 
possam acarretar; 
- Testar a 
operacionalidade 
PMEPCN;  
- Reconhecer 
vulnerabilidades do 
PMEPCN. 

Aproximação e 
passagem de um sistema 
frontal ocasionando 
precipitação muito forte, 
contínua e vento muito 
forte (90 km/h), com 
rajadas que atingiram os 
120km/h, havendo 
diversas ocorrências a 
registar (queda de 
árvores, movimentos de 
vertentes, corte de 
energia elétrica, 
destruição de habitações 
e outros bens) que 
tiveram lugar no 
Concelho de Nordeste 

Âmbito 
Municipal: 
 
Concelho de 
Nordeste: 
Vila de 
Nordeste  
 
Santo António 
de Nordestinho  
 
Pedreira 

16 e 
17/02/2012 
 
Priolo CPX-1 

Serviço Municipal de Proteção Civil de 
Nordeste 
- Bombeiros Voluntários de Nordeste 
- Polícia de Segurança Pública de 
Nordeste 
- Centro de Saúde de Nordeste 
/Delegado de Saúde Concelhio 
- Junta de Freguesia de Nordeste 
- Junta de Freguesia da Lomba da 
Fazenda 
- Junta de Freguesia de Santo António 
Nordestinho 
- Junta de Freguesia de São Pedro 
Nordestinho 
- Junta de Freguesia da Algarvia 
- Junta de Freguesia da Achada 
- Junta de Freguesia da Salga 
- Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores 
- Secretaria Regional de Ciência, 
Tecnologia e Equipamentos 
- Serviço Florestal de Nordeste 
- Santa Casa da Misericórdia de 
Nordeste 
- Núcleo de Ação Social de Nordeste de 
Nordeste 
- Corpo Nacional de Escutas 
− Instituto de Meteorologia 
− Eletricidade dos Açores 
− Jornal Açoriano Oriental 
− Rádio Nordeste FM 
− Rádio e Televisão dos Açores 

Por se tratar de um 
exercício realizado 
em modo CPX não 
foi necessário 
proceder à 
mobilização de 
meios e recursos 
para o terreno 
Foi utilizada uma 
sala do município 
para reunir todos os 
participantes 
Foram utilizados 
meios de 
comunicação móveis 
(rádios, telemóveis e 
rádio satélite) 

− Ganhar consciência das 
limitações que subsistem no 
sistema de proteção civil e que 
importa corrigir 
− Identificar lacunas  
− Aferir e flexibilizar vários 
meios de comunicação e apurar 
a capacidade de intervenção 
− Necessidade de 
melhoramento dos meios 
técnicos da comunicação social 
municipal 
− Necessidade de 
compartimentação das funções 
de jogador e avaliador no 
âmbito do exercício 
− Ganhar rotinas e melhorar 
procedimentos 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX − Testar e verificar a 
operacionalidade do 
PMEN; 
− Reconhecer 
vulnerabilidades do 
PMEN; 
− Testar o acionamento 
dos diversos meios e 
recursos; 
− Testar a coordenação 
institucional; 
− Testar o nível de 
prontidão, mobilização e 
capacidade de resposta 
das entidades 
envolvidas; 
− Testar as 
comunicações; 
− Criar rotinas de 
aplicação dos 
procedimentos previstos 
no PMEN; 
− Minimizar possíveis 
impactos nas populações 
e nas infraestruturas que 
os eventos previstos 
possam acarretar 

Aproximação de uma 
situação atmosférica 
adversa que originou 
chuvas torrenciais e 
ventos muito fortes 
(100km/h), com rajadas 
que poderão atingir os 
140 km/h, provocando 
movimentos de 
vertente, cheias e 
enxurradas. 

Âmbito 
Municipal: 
 
− Concelho de 
Nordeste: 
− Santana 
(Estrada 
Regional) 
− Achada (Rua 
das Pedras) 

30/05/2014 
 
Priolo LivEX-1 

− Presidente da CMN  
− Comandante Operacional Municipal  
− Comandante dos Bombeiros 
Voluntários do Nordeste  
− Comandante da Esquadra da PSP do 
Nordeste 
− Autoridade Concelhia de Saúde do 
Nordeste  
− O Diretor do Centro de Saúde do 
Nordeste  
− Presidentes das Juntas de Freguesia: 
Salga, Achadinha, Achada, Algarvia, 
Santo António de Nordestinho, São 
Pedro de Nordestinho e Nordeste; 
− Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores  
− Direção Regional de Obras Públicas, 
Tecnologia e Comunicação 
− Serviço Florestal do Nordeste  
− Santa Casa da Misericórdia do 
Nordeste  
− Segurança Social do Nordeste / 
Núcleo de Ação Social de Nordeste do 
Nordeste 
− Escola EBS de Nordeste 
− Escola Profissional de Nordeste  
− Eletricidade dos Açores (EDA) 
− Serviço de Desporto de São Miguel  
− Serviço Municipal de Proteção Civil 
de Nordeste 
− Colaboradores que agiram como 
figurantes 

- Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

- Planeamento, organização e 
concretização de um exercício 
LIVEX 
− Identificar lacunas e falhas de 
atuação 
− Treinar as forças de 
segurança e as diversas pessoas 
que operam na proteção civil 
municipal 
− Aperfeiçoar métodos de 
intervenção em caso de 
condições atmosféricas 
adversas e chuvas torrenciais 
− Gestão da informação 
− Reunião da CMPCN e 
articulação dos contactos com 
as entidades 
− Gestão e administração de 
meios e recursos 
− Ativação do PMEPCN 
− Vulnerabilidades da proteção 
civil municipal 
− Como proceder à divulgação 
de informação 
− Apresentação de resultados 
no final do exercício, como 
forma de colmatar falhas 
− Ponderação da necessidade 
de encerramento de serviços 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

CPX − Testar os Planos 
Municipais de 
Emergência dos 
concelhos envolvidos; 
− Testar o sistema de 
notificações automáticas 
do SRPCBA; 
− Treinar os efetivos dos 
corpos de bombeiros da 
Ilha de São Miguel; 
− Treinar operacionais 
do SRPCBA e entidades 
envolvidas; 
− Treinar a resposta dos 
diferentes agentes de 
proteção civil na 
resposta a situações de 
meteorologia adversa 

Passagem do Furacão 
LAURINDA pelo Grupo 
Oriental, com especial 
incidência na ilha de São 
Miguel 

Âmbito Regional 
 
Ilha de São 
Miguel 
 
No concelho de 
Nordeste: 
− Nordestinho e 
Santana 
(Estrada 
Regional) 
− Estrada 
Regional entre a 
Vila de 
Nordeste e a 
Lomba da 
Fazenda 
(Ribeira do 
Guilherme) 
− Lomba da 
Fazenda 
− Santo António 
de Nordestinho  
− Algarvia 

02/03/2015 a 
04/03/2015 
 
Touro 151 

− Corpos de Bombeiros Voluntários da 
ilha de São Miguel 
− Câmaras Municipais da ilha de São 
Miguel 
− Comando Operacional dos Açores 
(COA) 
− Guarda Nacional Republicana (GNR) 
− Polícia de Segurança Pública (PSP) 
− Instituto Português do Mar e 
Atmosfera (IPMA) 
− Centro de Informação e Vigilância 
Sismovulcânica dos Açores (CIVISA) 
− Laboratório Regional de Engenharia 
Civil (LREC) 
− Direção Regional da Habitação 
− Direção Regional da Saúde 
− Direção Regional de Obras Públicas e 
Comunicações 
− Direção Regional do Ambiente 
− Direção Regional dos Assuntos do 
Mar 
− Direção Regional dos Recursos 
Florestais 
− Instituto de Segurança Social dos 
Açores (ISSA) 

Por se tratar de um 
exercício realizado 
em modo CPX não 
foi necessário 
proceder à 
mobilização de 
meios e recursos 
para o terreno 

− Melhorar a forma de atuação 
− Treino das entidades 
envolvidas 
− Operacionalização do 
PMEPCN 
− Receção de notificações 
automáticas 
− Testar as comunicações e os 
recursos disponíveis 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX − Testar os Planos 
Municipais de 
Emergência dos 
concelhos envolvidos; 
− Testar o sistema de 
notificações automáticas 
do SRPCBA; 
− Treinar os efetivos dos 
corpos de bombeiros da 
Ilha de São Miguel; 
− Treinar operacionais 
do SRPCBA e entidades 
envolvidas; 
− Treinar a resposta dos 
diferentes agentes de 
proteção civil na 
resposta a situações de 
meteorologia adversa, 
nomeadamente: 
− Comissão Municipal de 
Proteção Civil de 
Nordeste (CMPCN); 
− Serviço Municipal de 
Proteção Civil de 
Nordeste (SMPCN). 

Passagem do Furacão 
LAURINDA pelo Grupo 
Oriental, com especial 
incidência na ilha de São 
Miguel 
 
− Chuvas muito fortes > 
55mm/h 
− Ventos constantes > 
100Km/h 
− Rajadas > 150Km/h 
− Ondulação > 14m 

Âmbito Regional 
 
Ilha de São 
Miguel 
 
No concelho de 
Nordeste: 
− Estrada 
Regional entre a 
Lomba da 
Fazenda e Vila 
de Nordeste 
− Lomba da 
Fazenda 

26/05/2015 a 
29/05/2015 
 
Touro 152 

− Corpos de Bombeiros Voluntários da 
ilha de São Miguel 
− Câmaras Municipais da ilha de São 
Miguel 
− Comando Operacional dos Açores 
(COA) 
− Guarda Nacional Republicana (GNR) 
− Polícia de Segurança Pública (PSP) 
− Instituto Português do Mar e 
Atmosfera (IPMA) 
− Centro de Informação e Vigilância 
Sismovulcânica dos Açores (CIVISA) 
− Laboratório Regional de Engenharia 
Civil (LREC) 
− Direção Regional da Habitação 
− Direção Regional da Saúde 
− Direção Regional de Obras Públicas e 
Comunicações 
− Direção Regional do Ambiente 
− Direção Regional dos Assuntos do 
Mar 
− Direção Regional dos Recursos 
Florestais 
− Instituto de Segurança Social dos 
Açores (ISSA) 

Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
− Identificar falhas  
− Melhoria no processo de 
avaliação dos exercícios 
− Administração de meios e 
recursos 
− Divulgação e receção de 
alertas 
− Falta de recursos humanos 
com formação em Proteção 
Civil 
− Debate, avaliação e 
apresentação de comentários 
− Necessidade de formação em 
Proteção Civil 
− Necessidade de formação em 
Posto de Comando 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX - Apresentar as 
competências de cada 
elemento pertencente 
ao plano interno de cada 
escola (no âmbito das 
MAP) e testar as 
capacidades de resposta 
caso ocorra um incidente 
de emergência 

Simulação de fogo numa 
determinada área dos 
estabelecimentos 
escolares, com vítimas 
presas no interior dos 
edifícios 

Âmbito 
Municipal 
 
EB-JI da Salga 
 
EB-JI da 
Achadinha 
 
EB-JI da Algarvia 
 
EB-JI da Lomba 
da Fazenda 
 
EB-JI da Vila de 
Nordeste 

21, 22 e 
26/04/2016 
 
Implementação 
das MAP nas 
escolas básicas 
do concelho 

− C. M. Nordeste 
− AH Bombeiros Voluntários de 
Nordeste 
− SMPCN 
− Conselho Executivo da EBSN 
− Escolas básicas / JI do concelho 
− PSP de Nordeste 
− Técnica superior de HST 

Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

− Explicação sobre as MAP 
− Competências de cada 
elemento da equipa escolar 
−  Apresentação de segurança 
destinada aos professores e 
auxiliares da escola 
− Apresentação de segurança 
destinada a todos os alunos da 
escola (importância dos 
comportamentos de prevenção 
para evitar acidentes) 
− Implementação de rotinas 
nos alunos e nos trabalhadores 
das escolas 
− Disciplina e organização 
− Treino dos BVN  
− Evacuação das salas e das 
escolas 
− Colmatar as vulnerabilidades 
dos edifícios através de 
procedimentos de segurança 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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REGISTO DE EXERCÍCIOS DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 
Tipo de exercício Objetivos Cenário Local Data e nome Agentes, Organismos e entidades 

envolvidas 
Meios e Recursos 
envolvidos 

Ensinamentos recolhidos 

LIVEX − Testar e verificar a 
operacionalidade das 
MAP das escolas e do 
PMEPCN;  
− Reconhecer 
vulnerabilidades das 
MAP das escolas e do 
PMEPCN;  
− Testar o acionamento 
dos diversos meios e 
recursos;  
− Testar a coordenação 
institucional;  
− Testar o nível de 
prontidão, mobilização e 
capacidade de resposta 
das entidades 
envolvidas;  
− Testar as 
comunicações;  
− Criar rotinas de 
aplicação dos 
procedimentos previstos 
nas MAP e no PMEPCN;  
− Minimizar possíveis 
impactos que os eventos 
previstos possam 
acarretar. 

Aproximação de uma 
situação atmosférica 
adversa que originou 
chuvas torrenciais e 
ventos muito fortes, que 
resultam em inundações 
graves nas 5 escolas 
básicas do concelho e 
algumas ocorrências nas 
envolventes das escolas 

Âmbito 
Municipal 
 
EB-JI da Salga 
 
EB-JI da 
Achadinha 
 
EB-JI da Algarvia 
 
EB-JI da Lomba 
da Fazenda 
 
EB-JI da Vila de 
Nordeste 

27 a 
31/03/2017 
 
Oficinas de 
Aprendizagem 
LivEX 2017 

- Presidente da Câmara Municipal de 
Nordeste  
- Vice-Presidente da Câmara Municipal 
de Nordeste  
- COM 
- SRPCBA  
- BVN 
- PSP de Nordeste 
- PSP – 112 
- EBSN 
- Escolas Básicas / JI do Nordeste 
-Centro de Saúde de Nordeste 
- Delegado de Saúde Concelhio 
- Serviço Florestal de Nordeste 
- DROPC 
- Nordeste Ativo 
- SMPCN 
- Técnica superior de HST 
- Junta de Freguesia da Algarvia 
- Junta de Freguesia da Salga 
 

Cada entidade 
mobilizou os meios 
e recursos 
necessários para dar 
resposta aos 
cenários 
apresentados 

− Melhoria dos procedimentos 
de segurança face às 
ocorrências 
− Triagem de vítimas 
− Proteção das crianças 
− Organização das equipas 
internas das escolas 
− Acionar os meios de socorro 
através do 112 
− Aplicação de procedimentos 
de segurança 
− Desobstrução dos caminhos 
das equipas de salvamento 
− Ativação da CMPCN 
− Acudir uma situação real que 
ocorreu durante um exercício 
− Canais de disponibilização da 
informação ao público 
− Dificuldades de receção de 
rádio em alguns locais 
− Comunicação de ocorrências 
ao Responsável de Segurança 
− Disponibilização das listas de 
contactos em cada escola 
− Não se pode depender do uso 
exclusivo de telemóveis 
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Parecer da Comissão Municipal de 
Proteção Civil de Nordeste 
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Parte 1. Enquadramento 

1. Introdução 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste (PMEMPCN) é uma 
ferramenta ao dispor do Serviço Municipal de Proteção Civil de Nordeste (SMPCN), 
Comissões e Agentes de Proteção Civil de âmbito Municipal e Regional, para unificar a 
coordenação dos trabalhos em caso de ativação do PMEPCN, de modo a desencadear 
com eficiência as operações de proteção civil, com vista a permitir uma unidade de 
prevenção, direção e controlo, a gestão dos meios e recursos mobilizáveis face a um 
acidente grave, catástrofe e calamidades, no sentido de minimizar e repor rapidamente 
as condições normais. Existem diversos riscos de natureza natural e tecnológica a que o 
concelho se encontra sujeito, nomeadamente a nível natural, os riscos de movimento 
de vertente, de cheias e inundações, seca, sísmicos, vulcânicos, tsunamis e galgamentos 
de mar e de erosão. A nível tecnológico, os riscos associados a acidentes graves de 
tráfego, acidentes no transporte de mercadorias perigosas, colapso de pontes e outras 
infraestruturas. 

O Diretor do Plano Municipal de Emergência do Nordeste é o Presidente da Câmara 
Municipal de Nordeste. O seu substituto legal é o Vice-Presidente. 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Nordeste encontra-se em vigor 
desde 2005 e foi alvo de atualização em 2010. Esta versão é uma nova atualização e 
encontra-se em conformidade com as diretrizes definidas pelo Serviço Regional de 
Proteção Civil dos Açores e na Resolução n.º30/2015, de 7 de maio: "Diretiva relativa 
aos Critérios e Normas Técnicas para Elaboração e Operacionalização de Planos de 
Emergência de Proteção Civil". 

O presente plano será alvo de parecer da Comissão Municipal de Proteção Civil de 
Nordeste (CMPCN) e sujeito a consulta pública. Posteriormente é novamente apreciado 
pela CMPCN, seguindo para a Câmara Municipal de Nordeste (CMN) e Assembleia 
Municipal de Nordeste (AMN). No final, é aprovado pelo SRPCBA. 

O plano será atualizado sempre que se considere necessário, em particular, quando 
existir informação proveniente de delebilidades identificadas nos exercícios e 
simulacros previstos, alterações nos dados dos meios e recursos disponíveis, novos 
estudos e trabalhos e relatórios técnico-científicos relacionados com a proteção civil e 
no âmbito territorial e alteração da legislação em vigor. 
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2. Finalidade e objetivos  

A missão do plano (objetivo principal) é, minimizar a perda de vidas e bens, limitar os 
efeitos territoriais das situações de acidente e catástrofe e restabelecer com a 
prontidão possível as condições mínimas de normalidade. 

Deverá ter-se em consideração os seguintes objetivos gerais: 

- Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e os meios 
indispensáveis à minimização dos efeitos adversos; 

- Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, 
serviços e estruturas a empenhar em operações de proteção civil; 

- Definir a unidade de direção, coordenação e comando das ações a desenvolver; 

- Coordenar e sistematizar as ações de apoio, promovendo maior eficácia e rapidez de 
intervenção das entidades intervenientes; 

- Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a um acidente grave ou 
catástrofe; 

- Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves 
ou catástrofes e restabelecer o mais rapidamente possível, as condições mínimas de 
normalidade; 

- Assegurar a criação de condições favoráveis ao empenhamento rápido, eficiente e 
coordenado de todos os meios e recursos disponíveis no território municipal, sempre 
que a gravidade e dimensão das ocorrências o justifique; 

- Habilitar as entidades envolvidas no plano a manterem o grau de preparação e de 
prontidão necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes; 

- Promover a informação das populações através de ações de sensibilização, tendo em 
vista a sua preparação, a assunção de uma cultura de autoproteção e o entrosamento 
na estrutura de resposta à emergência. 
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3. Tipificação dos riscos 

A análise de multirriscos (Tabela 2) foi efetuada para o território do Nordeste a partir da 
Tabela 1 e de acordo com o guia para a caracterização de risco no âmbito da elaboração 
de Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil. 

 
Tabela 1: Tabela de tipificação de riscos e siglas associadas na coluna REF. 

 CATEGORIA REF DESIGNAÇÃO 

RISCOS 
NATURAIS 

Condições 
meteorológicas 

adversas 

NMP Precipitação intensa  

NMC Ciclones, tempestades e furacões 

Hidrologia 

NHC Cheias e inundações 

NHS Secas 

NHG Galgamentos costeiros 

Geologia 

NGS Sismos 

NGT Tsunamis 

NGV Atividade Vulcânica 

NGM Movimentos de vertente 

NGE Erosão costeira 

RISCOS 
TECNOLÓGICOS 

Transportes 

TTG Acidentes graves de tráfego 

TTA Acidentes aéreos 

TTM Acidentes no transporte de mercadorias perigosas 

Vias de 
comunicação e 
infraestruturas 

TVP Colapso de túneis, pontes e outras infraestruturas 

Atividade 
industrial 

TIP Acidentes em parques industriais 

TIC Acidentes em instalações de combustíveis 

TIR Emergências radiológicas 

Áreas urbanas 
TUI Incêndios em edifícios 

TUC Colapso de estruturas 

RISCOS MISTOS 
MI Incêndios florestais 

MP Acidentes de poluição 

 
Tabela 2: Hierarquização do grau de risco para o concelho de Nordeste. Siglas: coluna REF da Tabela 1. 

  GRAU DE GRAVIDADE 

 Residual Reduzido Moderado Acentuado Crítico 

G
R

A
U

 D
E 

PR
O

B
A

B
IL

ID
A

D
E 

Elevado 
 

 NGE NHC; NMP; NMC   

Médio-alto 
 

  NMP; NMC; NGM  

Médio 
 

 TUI    

Médio-baixo 
 

 TTG TVP; NHS NGS; NGV  

Baixo 
 

NHG; NGT; TTM; 
TIR; TUC; MI: MP; 
TTA 

TIP; TIC    

Legenda:  

RISCO BAIXO RISCO MODERADO RISCO ELAVADO RISCO EXTREMO 

A caracterização do território municipal e os riscos a que está sujeito encontram-se 
detalhados no relatório de caracterização que foi realizado no âmbito do processo de 
revisão deste plano (em arquivo na CMN), encontrando-se também disponível na 
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versão original do PMEPCN. Em anexo encontra-se a cartografia de risco elaborada pelo 
OVGA, para a AMRAA, no âmbito do projeto PREMUMAC (ver Anexo I). 

4. Critérios para a ativação do PMEPCN 

A ativação do plano deverá ser realizada apenas em caso de iminência ou ocorrência de 
acidente grave, catástrofe ou calamidade, que justifique a adoção imediata de medidas 
excecionais de prevenção, planeamento e informação. Nos termos da Lei de Bases da 
Proteção Civil, a entidade competente para a ativação do Plano é a Comissão Municipal 
de Proteção Civil. Atendendo ao disposto na Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, artigo 
3º, nº 3, alínea c, quem possui competências para a ativação do PMEPCN, quando tal se 
justifique, é a CMPCN (contendo ainda responsabilidades em assegurar a existência da 
mobilização e articulação entre todas as entidades e instituições). 

A ativação do PMEPCN poderá ser efetuada pelo Diretor do Plano (Presidente da CMN), 
devendo ser posteriormente ratificada pela totalidade da CMPCN em reunião. 

Quando os agentes de proteção civil suprimem as emergências em acidentes cuja 
severidade não é suficiente, o Plano Municipal de Emergência não é ativado. No 
entanto, é preferível ativar o plano previamente do que posteriormente à ocorrência de 
acidente grave ou catástrofe. 

Como Diretor do Plano e no exercício das funções de responsável municipal da política 
de Proteção Civil, compete ao Presidente da Câmara Municipal desencadear as ações 
de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação, adequadas a cada 
caso. 
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Figura 1 Critérios para ativação do plano. 

Os critérios que permitem apoiar a decisão de ativação do plano são suportados na 
conjugação do grau de gravidade com o grau de probabilidade/frequência de 
consequências negativas das ocorrências, conforme definido na Diretiva Operacional n.º 
1/ANPC/2007, de 16 de maio. 

Os critérios gerais para ativação do PMEPCN encontram-se na Figura 1, e em particular, 
os critérios mínimos são: 

− Ocorrência de acidentes graves ou catástrofes em uma ou mais freguesias do 
concelho; 

− Efeitos significativos na população provocando mais de 6 mortos, 15 feridos graves, 
10 famílias desalojadas e/ou 10 desaparecidos ou isolados; 

− Danos significativos nos bens e património, com 3 habitações danificadas e/ou 1 
edifício indispensável às operações de proteção civil afetado; 

− Danos nos serviços e infraestruturas, com a suspensão do fornecimento de água e 
energia durante 24 h, e de telecomunicações durante 48h; 

− Danos graves em vias de comunicação essenciais à atividade do concelho de 
Nordeste; 

− Danos graves no ambiente, com descargas de materiais perigosas em aquíferos ou 
no solo, destruição de zonas florestais e/ou libertação de matérias perigosas para a 
atmosfera; 
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− Cheia/inundação com caudal elevado registado ou intensidade de precipitação 
registada nas estações; 

− Evento sísmico de magnitude igual ou superior a 6,1 na escala de Richter; 

− Eminência ou ocorrência de Tsunami; 

− Eminência ou entrada de erupção de um vulcão na ilha de S. Miguel. 

 

Em caso de necessidade, o plano poderá ser ativado sem que seja necessário recorrer 
aos critérios acima indicados, competindo à CMPCN tomar essa decisão. 
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Parte 2. Execução 

1. Estruturas 

Segundo o definido na Lei de Bases da Proteção Civil, no seu primeiro artigo, a proteção 
civil resume−se na atividade desenvolvida pelo Estado, Regiões Autónomas e autarquias 
locais, pelos cidadãos e por todas as entidades públicas e privadas com a finalidade de 
prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de 
atenuar os seus efeitos e proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando 
aquelas situações ocorram. 

De cariz permanente, multidisciplinar e plurissectorial, cabe a todos os órgãos e 
departamentos da Administração Pública promover as condições indispensáveis à sua 
execução, de forma descentralizada, sem prejuízo do apoio mútuo entre organismos e 
entidades do mesmo nível ou proveniente de níveis superiores. 

Na Figura 2 apresentam-se as estruturas a nível nacional, regional e municipal e a forma 
como se relacionam. 

 
Figura 2: Estruturas de direção e coordenação política e execução; MAI – Ministério de Administração Interna; CNPC – 
Comissão Nacional de Proteção Civil; ANPC – Autoridade de Proteção Civil; SRPCBA – Serviço Regional de Proteção 
Civil e Bombeiros dos Açores; CMPCN – Comissão Municipal de Proteção Civil de Nordeste; SMPCN – Serviço Municipal 
de Proteção Civil de Nordeste. 
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1.1 Estrutura da direção política 

A estrutura de direção política nos termos da Lei de Bases da Proteção Civil, é a quem 
compete exercer ou delegar as competências de desencadear, na iminência ou 
ocorrência de acidente grave ou catástrofe, as ações de proteção civil de prevenção, 
socorro, assistência e reabilitação adequadas a cada caso.  

O Diretor do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste é o 
Presidente da Câmara Municipal de Nordeste, e que é a autoridade máxima ao nível de 
Proteção Civil Municipal. No seu impedimento é substituído pelo Vice-Presidente.  

1.2 Estrutura de coordenação política 

A estrutura de coordenação política municipal é assegurada pela CMPCN, nos termos da 
Lei de Bases da Proteção Civil, a quem compete avaliar a situação, desencadear as 
ações previstas no plano, possibilitar a mobilização rápida e eficiente das organizações e 
meios indispensáveis que permitam a conduta coordenada das ações a executar. 

O local de funcionamento da CMPCN deverá ter vulnerabilidade reduzida face aos 
principais riscos que afetam o território e, se possível, próximo de um local bem 
fornecido de redes de comunicações e telecomunicações. Deverá também ser dotado 
das convenientes condições logísticas necessárias ao seu funcionamento. 

O local escolhido para o funcionamento da CMPCN é o salão nobre da Câmara 
Municipal de Nordeste e, em alternativa, o quartel dos Bombeiros. 

A comissão reunirá à hora marcada, de acordo com a convocatória, se estiver 
representada a maioria dos membros, ou trinta minutos depois desde que estejam 
presentes um terço dos membros. 

Para as reuniões ordinárias, a convocatória será efetuada por ofício ou email. 

Para as reuniões extraordinárias, será utilizada a seguinte forma: 

− Envio de convocatória por mensagem de texto (SMS) aos membros da CMPCN 
com obrigatoriedade de resposta para confirmar a receção; 

− Posterior contacto telefónico com o próprio para confirmação. 
− Em caso de falha de rede móvel os contactos serão efetuados através de rádio 

ou recorrendo a um estafeta. 

Integram a Comissão Municipal de Proteção Civil do Nordeste as entidades referidas na 
Tabela 3. A identificação dos membros nomeados para representar as entidades da 
CMPCN encontra-se no Anexo III do PMEPCN. 
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Tabela 3: Identificação dos membros que integram a Comissão Municipal de Proteção Civil de Nordeste. 

ENTIDADE CARGO 

Câmara Municipal de Nordeste 
Presidente da Câmara Municipal 

Coordenador Municipal de Proteção Civil 

Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 
de Nordeste. 

Comandante dos BVN 

Polícia de Segurança Pública de Nordeste Comandante da Esquadra da PSP 

Delegação de Saúde de Nordeste Delegado Concelhio de Saúde de Nordeste 

Centro de Saúde de Nordeste Diretor Clínico  

Núcleo da Ação Social de Nordeste Representante da Segurança Social de Nordeste 

Serviço Florestal de Nordeste Representante 

Secretaria Regional do Turismo e Transportes Representante 

Santa Casa da Misericórdia de Nordeste Representante 

Corpo Nacional de Escutas Representante 

Junta de Freguesia da Salga Presidente da Junta de Freguesia da Salga 

Junta de Freguesia da Achadinha Presidente da Junta de Freguesia da Achadinha 

Junta de Freguesia da Achada Presidente da Junta de Freguesia da Achada 

Junta de Freguesia de Santana Presidente da Junta de Freguesia de Santana 

Junta de Freguesia da Algarvia Presidente da Junta de Freguesia da Algarvia 

Junta de Freguesia de Santo António de 
Nordestinho 

Presidente da Junta de Freguesia de Santo António de Nordestinho 

Junta de Freguesia de São Pedro de Nordestinho Presidente da Junta de Freguesia de São Pedro de Nordestinho 

Junta de Freguesia da Lomba da Fazenda Presidente da Junta de Freguesia da Lomba da Fazenda 

Junta de Freguesia de Nordeste Presidente da Junta de Freguesia de Nordeste 

1.3 Estrutura de coordenação institucional 

A estrutura de coordenação institucional nos termos do Sistema Integrado de 
Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), assegura que todas as entidades e 
instituições imprescindíveis às operações de proteção e socorro, emergência e 
assistências previsíveis ou decorrentes de acidente grave ou catástrofe se articulam 
entre si, garantindo os meios considerados adequados à gestão da ocorrência em cada 
caso concreto.  

Nos termos do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), acresce 
esta função à Comissão Municipal de Proteção Civil de Nordeste, que ficará 
“responsável pela gestão e participação operacional de cada força ou serviço nas 
operações de socorro a desencadear”. Embora se tratem de estruturas não 
permanentes, será importante garantir as condições necessárias ao seu funcionamento, 
designadamente a sua localização fora de uma área de risco e num edifício pouco 
vulnerável aos riscos que afetam o território considerado. 

Ainda, nos termos do SIOPS, os Centros de Coordenação Operacional “são responsáveis 
pela gestão da participação operacional de cada força ou serviço nas operações de 
socorro a desencadear”. 

No âmbito municipal, esta estrutura de coordenação é a CMPCN, com o local de 
reunião definido no ponto anterior. 
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1.4 Estrutura de comando operacional 

À estrutura de comando operacional, nos termos do Sistema Integrado de Operações 
de Proteção e Socorro (SIOPS), compete assegurar que todas as entidades e instituições 
imprescindíveis às operações de proteção e socorro, emergência e assistências 
previsíveis ou decorrentes de acidente grave ou catástrofe se articulem entre si, 
garantindo os meios considerados adequados à gestão da ocorrência em cada caso 
concreto. 

A estrutura de comando operacional, ao nível municipal, é composta por: 

− Posto de Comando Operacional (PCO); 
− Comandante das Operações de Socorro (COS). 

1.4.1. Posto de Comando Operacional (PCO) 

O Posto de Comando Operacional (PCO) é o órgão diretor das operações no local da 
ocorrência destinado a apoiar o COS (Comandante das Operações de Socorro) na 
preparação das decisões e na articulação dos meios no Teatro de Operações (TO). 

O PCO é coordenado pelo COS e tem como missão: 
a) A recolha e tratamento operacional das informações; 

b) A preparação das ações a desenvolver; 

c) A formulação e a transmissão de ordens, diretrizes e pedidos; 

d) O controlo da execução das ordens; 

e) A manutenção da capacidade operacional dos meios empregues; 

f) A gestão dos meios de reserva; 

g) A preparação, elaboração e difusão de informação pública. 

O COS é o responsável pela gestão de informações no TO, devendo transmitir ao PCO o 
ponto de situação e solicitar meios de reforço, caso se justifique. 

O PCO é constituído pelas células de planeamento, de operações e de logística, cada 
uma com um responsável nomeado pelo COS que assume a designação de oficial de 
planeamento, de oficial de operações e de oficial de logística, respetivamente:  

a) As células são coordenadas pelo COS, dimensionando-se de acordo com as 
necessidades operacionais e logísticas, podendo possuir núcleos funcionais; 

b) O COS, para o assessorar, pode nomear até 3 (três) oficiais, um para a 
segurança, um para as relações públicas e um para a ligação com outras 
entidades. 
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Figura 3: Organização do Posto de Comando Operacional (PCO) e da CMPC no teatro das operações, COS: Comando 
Operacional de Socorro; ZCR: Zona de controlo e reserva; ZA: Zona de apoio. 

Sempre que uma equipa de qualquer APC ou Entidades com especial dever de 
cooperação seja acionada para uma ocorrência, o chefe da primeira equipa a chegar ao 
local assume de imediato o comando da operação — função de Comandante das 
Operações de Socorro (COS) — e garante o desenvolvimento de um sistema evolutivo 
de comando e controlo adequado à situação em curso.1 

O exercício da função de COS compete, pela ordem indicada2: 

i) Ao Chefe da primeira equipa a chegar ao local da ocorrência, independentemente da 
sua titularidade; 

ii) Ao mais graduado dos Bombeiros no TO; 

iii) Ao Comandante do CB da área de atuação; 

iv) A um Comandante de Bombeiros, se a situação o justificar, nomeadamente sempre 
que o Comandante do CB da área de atuação não se encontrar disponível; 

v) À estrutura operacional da ANPC. 

As funções e as competências do COS encontram-se identificadas na Tabela 4. 

                                                      
1
 De acordo com o disposto no n. 3 do artigo 1  do Despacho n.º 3317-A/2018 de 3 de abril de 2018. 

2
 De acordo com a legislação nacional e adaptada à realidade regional. 
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Tabela 4: Funções e competências do COS. CB – Corpo de bombeiros. 

Funções do COS COMPETÊNCIAS DO COS 

A função de COS é a única, 
prevista no SGO que é 
obrigatória e permanente em 
qualquer operação de proteção 
e socorro, independentemente 
da sua tipologia, dimensão, 
complexidade ou duração. 

a) Aprovar o Plano Estratégico de Ação (PEA); 
b) Efetuar o reconhecimento do TO, avaliar a situação e comunicar o resultado ao PCO e ao 
SRPCBA territorialmente competente; 
c) Coordenar os meios das várias entidades e organismos presentes no TO; 
d) Propor ao SRPCBA o reforço de meios operacionais ou de suporte logístico; 
e) Garantir diretamente ao SRPCBA a informação dos pontos de situação 
(POSIT), dos resultados obtidos, bem como da desmobilização das várias forças do TO; 
f) Solicitar às autoridades policiais, sempre que necessário, a criação de perímetros, zonas ou 
áreas de segurança; 
g) Requisitar temporariamente quaisquer bens móveis indispensáveis às operações de 
proteção civil e socorro e os serviços de pessoas válidas; 
h) Ocupar as infraestruturas necessárias ao estabelecimento da organização de comando e 
controlo e meios de intervenção; 
i) Utilizar imediatamente quaisquer águas públicas e, na falta destas, as de particulares, 
verificada a situação de necessidade para conter ou evitar danos; 
j) Solicitar, dando conhecimento ao SRPCBA, o acionamento dos órgãos do sistema de 
proteção civil, de nível Municipal; 
k) Garantir ao SRPCBA a informação operacional para divulgação aos órgãos de comunicação 
social (OCS), fornecendo exclusivamente os dados oficiais sobre a ocorrência, devendo limitá 
-la à informação da operação de proteção e socorro, respeitando a estratégia e 
determinações que, a cada momento, possam vir a ser emanadas pelo escalão superior; 
l) Garantir a ligação com as entidades e oficiais de ligação presentes e organizações locais 
necessárias ao suporte e sustentação das operações; 
m) Promover a realização de briefings operacionais regulares como forma de:  

i) Garantir um fluxo de informação sincronizado e de acordo com a complexidade e a 
natureza do TO; 
ii) Capacitar e verificar os objetivos estratégicos definidos para a operação em curso; 
iii) Promover e assegurar o efetivo comando e controlo da operação; 

n) Determinar a localização do PCO; 
o) Nomear os responsáveis pelas Células do PCO; 
p) Nomear, sob proposta do Oficial de Operações, os Comandante de Área de Intervenção 
Municipal, de Frente e de Setor. 

2. Responsabilidades 

Os diversos serviços de Proteção Civil, agentes de Proteção Civil, organismos e 
entidades de apoio estão sujeitos a um conjunto de responsabilidades que visam criar 
as condições favoráveis ao rápido, eficiente e coordenado esforço, apoio e assistência, 
tanto na resposta imediata a um acidente grave ou catástrofe, como na recuperação a 
curto prazo. 

São aplicadas as principais atribuições ou missões dos serviços de proteção civil (Tabela 
5), dos agentes de proteção civil (Tabela 6) e dos organismos e entidades de apoio 
(Tabela 7). 

Os agentes de proteção civil estão enumerados de acordo com o disposto no artigo 46º 
da Lei de Bases da Proteção Civil. As entidades com dever de cooperação 
(nomeadamente os organismos e entidades de apoio) estão mencionadas com base no 
disposto no artigo 46º-A da Lei de Bases da Proteção Civil. 

Tabela 5: Responsabilidades dos Serviços de Proteção Civil de Nordeste. 

SERVIÇOS DE PROTEÇÃO CIVIL RESPONSABILIDADES 

SRPCBA − Acompanhamento das ações de Proteção Civil; 
− Disponibilizar manuais de procedimentos relativos à Proteção Civil; 
− Responsabilidade na emissão de Alertas. 

SMPCN / CMN − Fazer o levantamento e avaliação dos riscos e vulnerabilidades do Concelho, 
propondo medidas preventivas para minimizar o grau e as consequências dos 
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riscos; 
− Avaliação e reconhecimento técnico de áreas potencialmente instáveis; 
− Executar ações de informação e formação das populações, visando a sua 

sensibilização para a autoproteção e colaboração com as autoridades nas ações de 
proteção civil; 

− Planear soluções de emergência que visem a busca, o salvamento, a prestação de 
socorro e de assistência, bem como a evacuação, o abrigo e o abastecimento das 
populações; 

− Elaborar e manter atualizado o inventário dos meios e recursos disponíveis ou 
mobilizáveis no Concelho, além da Lista de Contactos necessária à rápida 
mobilização de meios e recursos em caso de emergência; 

− Planeamento da mobilização de meios de transporte para evacuação, transporte 
de desalojados e outras tarefas; 

− Planeamento e preparação de locais de recolha e alimentação de gado, em 
colaboração com a Direção Regional do Desenvolvimento Agrário e a Autoridade 
Veterinária. 

Juntas de Freguesia − Colaborar no planeamento das instalações da sua área a mobilizar em situação de 
emergência, para diversos fins de assistência humanitária, recolha e/ou 
enterramento de mortos; 

− Disponibilizar as suas instalações para eventual utilização de local de 
funcionamento da CMPCN; 

− Colaborar com o seu equipamento e pessoal nas ações de desobstrução dos locais 
sinistrados, bem como nos trabalhos de regularização e controlo de cheias e 
inundações; 

− Colaborar no sistema de recolha de dádivas; 
− Colaborar na receção, seleção e encaminhamento dos Voluntários, de acordo com 

as instruções da CMPCN; 
− Contribuir na difusão de Avisos, Informações e Medidas de Autoproteção às 

populações; 
− Cooperar nas campanhas de sensibilização e formação das populações sobre as 

medidas preventivas e corretivas para minimizar os riscos e as suas 
consequências. 

Tabela 6: Responsabilidades dos Agentes de Proteção Civil. 

AGENTES DE PROTEÇÃO CIVIL RESPONSABILIDADES 

Bombeiros Voluntários de Nordeste − Coordenar as atividades de socorro e salvamento; 
− Assegurar a operacionalidade permanente dos meios necessários às ações de 

socorro e salvamento, incluindo os equipamentos de comunicações; 
− Assegurar a operacionalidade permanente da sirene de aviso do quartel dos BVN e 

o cumprimento dos procedimentos de aviso às populações; 
− Promover a formação e o treino dos operadores de comunicações dos respetivos 

corpos de bombeiros, incluindo na utilização dos procedimentos de 
comunicações; 

− Adotar programas de treino contínuo destinados à manutenção da eficácia das 
respetivas equipas de intervenção; 

− Organizar os meios de modo a garantir a primeira intervenção imediatamente 
após a receção do alerta; 

− Mobilizar os meios próprios necessários à intervenção; 
− Combater incêndios; 
− Proceder a ações de busca e salvamento; 
− Socorrer as vítimas com recurso às técnicas de suporte básico de vida; 
− Assegurar a evacuação primária das vítimas; 
− Colaborar na evacuação secundária para unidades de saúde diferenciadas; 
− Garantir a participação dos respetivos corpos de bombeiros na difusão de avisos e 

informação pública às populações, através de veículos próprios com 
equipamentos adequados; 

− Apoiar a PSP na evacuação das populações, colocando os meios próprios 
disponíveis à disposição da evacuação das populações com necessidades 
especiais; 

− Auxiliar nas ações de instalação e gestão dos centros de acolhimento provisório, 
bem como na assistência e bem-estar das populações; 

− Exercer quaisquer outras atividades no âmbito das suas competências. 
Polícia de Segurança Pública do Nordeste 
(PSP) 

− Coordenar as atividades de ordem pública, movimentação e evacuação; 
− Mobilizar os meios próprios necessários à ordem pública e à movimentação e 

evacuação das populações; 
− Assegurar a operacionalidade permanente dos meios necessários à manutenção 
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da segurança e evacuação das populações, bem como a movimentação e controlo 
de tráfego; 

− Assegurar a operacionalidade permanente dos equipamentos de comunicações da 
respetiva unidade; 

− Garantir, em caso de necessidade, um serviço de estafetas; 
− Assegurar a participação na difusão de avisos e informação pública às populações, 

através de veículos próprios com equipamentos adequados; 
− Garantir a segurança de pessoas e bens, nomeadamente, nas zonas de sinistro, de 

apoio e de concentração e reserva, bem como nas áreas e centros de acolhimento 
provisório e armazéns de emergência; 

− Proceder e orientar a evacuação e a movimentação das populações; 
− Controlar o acesso aos postos de triagem, assistência pré-hospitalar, evacuação 

secundária, locais de reunião de mortos e morgues provisórias; 
− Manter abertos corredores de circulação destinados à evacuação secundária; 
− Colaborar nas ações de mortuária; 
− Exercer quaisquer outras atividades no âmbito das suas competências. 

Centro de Saúde de Nordeste 
 

− Coordenar as atividades de saúde e evacuação secundária, assegurando uma 
única cadeia de comando para as áreas de intervenção médico-sanitárias; 

− Garante a ligação com o Hospital do Divino Espírito Santo (Ponta Delgada) ou com 
um qualquer outro, em caso de necessidade; 

− Mobilizar os meios próprios necessários à intervenção; 
− Coordenar a prestação de cuidados médicos às vítimas até ao limite da sua 

capacidade; 
− Assegurar a montagem de postos de triagem, de assistência pré-hospitalar e de 

evacuação secundária, em estreita colaboração com os BVN; 
− Colaborar com as Juntas de Freguesia na identificação dos munícipes cujas 

incapacidades físicas levam à necessidade do emprego de meios especiais em caso 
de evacuação; 

− Garantir a evacuação secundária; 
− Organizar o registo de feridos e mortos; 
− Assegurar os cuidados de saúde nos centros de acolhimento provisório; 
− Colaborar na avaliação e quantificação dos danos; 
− Exercer quaisquer outras atividades no âmbito das suas competências. 
− Apoio psicológico. 

Delegado de Saúde Concelhio − Colaborar nas ações de saúde pública, nomeadamente no controlo de doenças 
transmissíveis; 

− Coordenar os serviços de mortuária e todas as ações deste âmbito; 
− Verificação dos óbitos ocorridos em situação de acidente grave ou catástrofe; 
− Estudar e propor ações de vacinação de emergência, se aplicável; 
− Dirigir as ações de controlo ambiental, de doenças e da qualidade dos bens 

essenciais; 
− Adotar medidas de proteção da saúde pública nas áreas atingidas; 
− Colaborar nas ações de serviços médicos e transporte de vítimas; 
− Participar em ações de informação, esclarecimento e prevenção; 
− Exercer vigilância sanitária da qualidade das águas para consumo humano. 

A Autoridade Marítima (solicitada 
quando for necessário) 

− Desempenhar funções nos domínios do alerta e do aviso, nos espaços sob sua 
jurisdição; 

− Executar reconhecimentos marítimos; 
− Planear e desencadear ações de busca e salvamento, apoio e socorro; 
− Intervir na área de segurança marítima, no que se refere ao tráfego de navios e 

embarcações e à salvaguarda da vida humana no mar; 
− Exercer missões de isolamento de áreas e estabelecimento de perímetros de 

segurança, na sua área de jurisdição; 
− Condicionar o acesso, circulação e permanência de pessoas e bens, na sua área de 

jurisdição; 
− Proteger a propriedade privada contra atos de saque; 
− Restringir, condicionar a circulação e abrir corredores de emergência ou 

evacuação para as forças de socorro; 
− Apoiar a evacuação/ movimentação de populações em perigo; 
− Garantir a segurança de estabelecimentos públicos e proteção de infraestruturas 

sensíveis, fixas e temporárias, e de instalações de interesse público ou estratégico 
nacional; 

− Preservar a regularidade do Tráfego Marítimo em articulação com a Autoridade 
Nacional de Controlo do Tráfego Marítimo, em particular, atuando como APC, em 
situações de sinistro marítimo, socorro e emergência; 

− Coordenar eventuais operações de combate à poluição marítima por 
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hidrocarbonetos ou outras substâncias perigosas na área portuária, conforme 
previsto no Plano Mar Limpo; 

− Prestar em tempo real, informação relacionada com a movimentação de navios e 
cargas transportadas, mercadorias perigosas e poluentes; 

− Organizar equipas de reconhecimento e avaliação de danos e prejuízos nas 
instalações portuárias; 

− Coordenar as Administrações Portuárias na resposta à emergência de acordo com 
as necessidades; 

− Cooperar na recuperação das capacidades portuárias; 
− Coordenar a receção de ajuda externa através de meios navais; 
− Efetuar a ligação com as empresas de transporte marítimo conforme as 

necessidades; 
− Promulgar avisos à navegação; 
− Coordenar a segurança das instalações portuárias críticas; 
− Disponibilizar apoio logístico; 
− Efetuar levantamentos hidrográficos de emergência; 
− Efetuar reconhecimento subaquático; 
− Efetuar a ligação entre o Sistema de Proteção Civil e as Administrações Portuárias 

tendo em vista as capacidades logísticas disponíveis dos portos; 
− Estabelecer o assinalamento marítimo de recurso nos locais onde seja necessário. 

Cruz Vermelha Portuguesa − Exerce funções de proteção civil nos domínios da intervenção, apoio, socorro e 
assistência sanitária e social 

− Colaborar nas missões de busca e salvamento, apoio à sobrevivência, socorro e 
assistência sanitária; 

− Colaborar na instalação de estruturas móveis nas Zonas de Concentração e Apoio 
das Populações (ZCAP); 

− Colaborar na evacuação de feridos e o transporte de desalojados e ilesos; 
− Colaborar no levantamento e transporte de cadáveres, em articulação com as 

autoridades de saúde; 
− Colaborar na prestação de apoio psicossocial, através de equipas de psicólogos e 

de equipas voluntárias; 
− Colaborar nas operações de remoção dos cadáveres para as Zonas de Reunião de 

Mortos; 
− Colaborar na construção e/ou montagem de postos de triagem e/ou Posto Médico 

Avançado e na estabilização de vítimas; 
− Colaborar no apoio sanitário, distribuição de roupas, alimentos e água potável às 

populações evacuadas; 
− Colaborar no enquadramento do pessoal voluntário. 

 Forças Armadas – Comando Operacional 
dos Açores (solicitado em caso de lacuna 
de meios) 

A colaboração das FA será requerida de acordo com os planos de envolvimento 
aprovados ou quando a gravidade da situação assim o exija, de acordo com a 
disponibilidade e prioridade de emprego de meios militares, sempre enquadrado 
nos respetivos Comandos Militares e legislação específica. 

Tabela 7: Responsabilidades dos Organismos e Entidades de Apoio. 

ORGANISMOS E ENTIDADES DE APOIO RESPONSABILIDADES 

Secretaria Regional dos Transportes e 
Obras Públicas 

− Acompanhamento das ações de Proteção Civil; 
− Elaboração de Estudos Técnicos; 
− Cedência de maquinaria necessária às ações de Proteção Civil; 
− Mobilizar e coordenar a utilização de maquinaria tanto nas operações de socorro 

como nas ações de normalização das condições de vida, de recuperação e 
reconstrução nas áreas afetadas sob a sua competência. 

Secretaria Regional do Mar, Ciência e 
Tecnologia 

− Acompanhamento das ações de Proteção Civil; 
− Elaboração de Estudos Técnicos. 

Serviço Florestal do Nordeste 
(representante da Secretaria Regional da 
Agricultura e Florestas e da Direção 
Regional dos Recursos Florestais) 

− Preparar-se para dar resposta aos pedidos que lhe forem feitos no âmbito da 
Proteção Civil, incrementando desde já e em permanência, as medidas 
preventivas, ativas e passivas, inerentes às suas competências; 

− Organizar e acionar equipas de avaliação expedita e imediata dos danos e 
estragos; 

− Promover a execução dos trabalhos necessários à contenção da ameaça e ao 
restabelecimento das condições de normalidade; 

− Mobilizar e coordenar a utilização de máquinas de rasto, tratores e cisternas, 
tanto nas operações de socorro como nas ações de normalização das condições 
de vida, de recuperação e reconstrução nas áreas afetadas (o que ocorrerá em 
áreas não urbanas e em vias rodoviárias florestais e rurais), recorrendo, se 
necessário, às empresas de máquinas públicas e privadas; 

− Caso se esgotem os meios próprios, solicitar reforço à CMPCN, indicando com 
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precisão a sua natureza e quantidade; 
− Colaborar com o SMPCN nos exercícios e treinos a realizar. 

Empresa Municipal Nordeste Ativo − Contribuir no restabelecimento das infraestruturas básicas (abastecimento de 
águas) em fase de reabilitação; 

− Fornecimento de mão-de-obra com experiência na área de Proteção Civil; 
− Colaboração nas ações de salvamento. 

Santa Casa da Misericórdia de Nordeste − Reforçar a capacidade de prestação de cuidados de saúde e assistência social; 
− Disponibilizar alojamento temporário nos diversos estabelecimentos da 

Instituição, nomeadamente os Centros de Convívio, os Centros de Atividades de 
Tempos Livres e o Lar de Idosos; 

− Apoio às várias entidades na coordenação da gestão das áreas de alojamento, 
acampamento e campo de desalojados; 

− Apoio às várias entidades na organização do serviço interno dos acampamentos, 
incluindo a designação dos respetivos responsáveis, administração, equipas de 
preparação do terreno, montagem de tendas, água, sanitários, banhos, lavagens, 
cozinha, iluminação, etc.; 

− Apoio às várias entidades no desenvolvimento de ações de segurança social, 
providenciando a receção e o envio de mensagens entre os desalojados e famílias; 

− Organizar passatempos nos centros/núcleos de desalojados e acampamentos; 
− Organizar campanhas de sensibilização e recolha de bens essenciais, 

nomeadamente alimentos, vestuário e cobertores; 
− Fornecimento de refeições ligeiras e água potável; 
− Apoio às várias entidades na gestão e controlo de distribuição de alimentos, 

vestuário e tendas; 
− Apoio às várias entidades no controlo dos desalojados e das pessoas que se 

apresentem para receber alimentos; 
− Organização de grupos de voluntários de apoio, propondo a sua atuação, em 

função das suas experiências e competências próprias; 
− Cedência de espaços destinados a postos de recenseamento de voluntários; 
− Fornecimento de informação permanente sobre o evoluir das situações a fim de, 

em tempo útil, promover a atuação oportuna e eficaz dos meios de socorro; 
− Apoio, com as carrinhas da instituição, à evacuação das populações em caso de 

justificada necessidade de alerta; 
− Apoio Psicológico a Crianças e Jovens. 

NÚCLEO DE AÇÃO SOCIAL DE NORDESTE 
(Secretaria Regional da Solidariedade 
Social) 

− Assegurar o apoio psicossocial às famílias desalojadas; 
− Coordenar a gestão das áreas de alojamento, acampamento e campo de 

desalojados; 
− Organizar o serviço interno dos acampamentos, incluindo a designação dos 

respetivos responsáveis; 
− Organizar atividades de ocupação de tempos livres; 
− Garantir a distribuição de um transístor por centro de desalojados ou 

acampamento, facultados pelos serviços de Proteção Civil; 
− Coordenar a gestão da distribuição dos bens essenciais aos desalojados; 
− Coordenar a atividade dos grupos de voluntários nos centros de realojamento. 

Corpo Nacional de Escutas:  
- Agrupamento 720 (Nordeste) 
- Agrupamento 968 (Lomba da Fazenda) 
- Agrupamento 1300 (Pedreira) 
- Agrupamento 1342 (Santo António de 
Nordestinho) 

− Colaborar nas ações de gestão de abrigos, de bem-estar das populações, de 
pesquisa de desaparecidos, de gestão de campos de desalojados e na distribuição 
de bens, roupas e agasalhos; 

− Colaborar no sistema de recolha de dádivas. 

Casas do Povo − Apoiar ativamente as famílias sinistradas; 
− Acolhimento das pessoas desalojadas; 
− Participar na instalação e gestão de cozinhas e refeitórios; 
− Colaborar no sistema de recolha de dádivas. 

Paróquias – Acolhimento das pessoas desalojadas; 
– Colaborar no sistema de recolha de dádivas. 

Comunicação Social − Divulgação de alertas e das ativações do plano; 
− Atualização constante de informação pertinente às diferentes fases do ciclo de 

emergência. 

Associação de Radioamadores dos 
Açores 

− Colaborar no sistema de telecomunicações de emergência, reforçando as redes 
em operação ou substituindo as inoperativas 

− De acordo com as capacidades dos seus equipamentos, participar em postos fixos 
e móveis, organizados numa escala que garanta um serviço permanente; 

− Manter os seus equipamentos testados periodicamente com os dos AHBVN, da 
PSP, dos serviços de saúde e da CMN. 

Escola Básica e Secundária de Nordeste − Disponibilizar as instalações para diversos fins de assistência humanitária, de 



SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 

 
 

 Pág. 45 de 118 
 

 

acordo com as instruções da CMPCN; 
− Estabelecer planos de segurança e evacuação da população escolar em situação 

de emergência; 
− Sensibilizar a população escolar para as ações de proteção civil, realizando 

exercícios e treinos; 
− As escolas que disponham de cozinha e refeitório, planearão o fornecimento de 

alimentação ao pessoal das equipas de intervenção e/ou desalojados. 

Altice/MEO − Assegurar a constituição de equipas de reparação expedita das redes de 
telecomunicações, em situação de emergência, dando prioridade às 
comunicações entre as Entidades e Organismos intervenientes nas operações de 
emergência. 

Eletricidade dos Açores (EDA) − Assegurar a constituição de equipas de reparação expedita das redes de 
transformação e distribuição de energia elétrica, de acordo com o plano de 
prioridades elaborado pela CMPCN; 

− – Garantir a permanência das equipas de técnicos necessários à avaliação dos 
danos e decisão sobre as medidas imediatas a tomar, com o intuito de reduzir os 
riscos e restabelecer a normalidade. 

Correios de Portugal (CTT) − Prestar apoio num cenário em que seja necessária a aplicação de um sistema de 
fornecimento de informação por estafeta. 

Serviços de Transporte Rodoviário de 
Passageiros (Caetano Raposo e Pereira) 

− Disponibilizar os meios rodoviários possíveis, para transporte urgente de pessoas 
em situação de emergência (evacuação ou reforço), de acordo com as instruções 
da CMPCN. 

Lions Clube de Nordeste − Colaborar no sistema de recolha de dádivas; 
− Disponibilização de pessoal para apoio às famílias sinistradas; 
− Recolha de bens. 

Clube Naval do Nordeste − Fornecimento de barcos num cenário em que os meios e recursos disponíveis 
sejam insuficientes. 

Pombal-Escola Municipal / Clube dos 
Amigos da Columbofilia de Nordeste 

− Disponibilizar uma alternativa de contactos em situações de isolamento e de falha 
de contactos (pombos-correio) 

SPEA – Sociedade Portuguesa para o 
Estudo das Aves (Nordeste) 

− Colaborar nos ensinamentos necessários para a implementação de tecnologias de 
engenharia biofísica 

− Colaborar nas ações de preservação da natureza e da biodiversidade 

Laboratório Regional de Engenharia Civil 
(LREC) 

− Avaliação e reconhecimento técnico de áreas potencialmente instáveis; 
− Elaboração de Estudos Técnicos; 
− Levantamento, previsão, avaliação e prevenção de riscos coletivos de origem 

natural, humana ou tecnológica e análises das vulnerabilidades das populações e 
dos sistemas ambientais a eles expostos; 

− Estudo de formas adequadas de proteção dos edifícios em geral, dos monumentos 
e de outros bens culturais, de instalações e infraestruturas de serviços e bens 
essenciais; 

− Estudo de formas adequadas de proteção dos recursos naturais. 

IVAR − Avaliação e reconhecimento técnico de áreas potencialmente instáveis; 
− Fazer o levantamento e avaliação dos riscos e vulnerabilidades do concelho, 

propondo medidas preventivas para minimizar o grau e as consequências dos 
riscos; 

− Elaboração de Estudos Técnicos; 
− Apoio técnico e científico em vulcanologia, sismologia, hidrologia e ambiente; 
− Assegurar a vigilância sismovulcânica; 
− Disponibilizar informações técnico-científicas; 
− Levantamento, previsão, avaliação e prevenção de riscos coletivos de origem 

natural, humana ou tecnológica e análises das vulnerabilidades das populações e 
dos sistemas ambientais a eles expostos; 

− Estudo de formas adequadas de proteção dos edifícios em geral, dos monumentos 
e de outros bens culturais, de instalações e infraestruturas de serviços e bens 
essenciais; 

− Investigação no domínio de novos equipamentos e tecnologias adequados à 
busca, salvamento e prestação de socorro e assistência; 

− Estudo de formas adequadas de proteção dos recursos naturais. 
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3. Organização 

3.1 Infraestruturas de relevância operacional 

A caracterização das infraestruturas prende-se com a análise das estruturas que pela 
sua importância, poderão ser consideradas vitais para a prevenção, planeamento, 
socorro e emergência. 

REDE DE TRANSPORTES 

No que diz respeito à rede viária (Figura 4), existe uma via principal, Eixo N (SCUT). 
Permite a ligação da sede de concelho ao concelho vizinho da Ribeira Grande e daí a 
Ponta Delgada, possibilitando uma melhoria significativa nos tempos de viagem, 
conforto e segurança. Esta infraestrutura possibilita um acesso mais rápido a 
infraestruturas fundamentais da ilha de São Miguel como o hospital, aeroporto, porto 
comercial de Ponta Delgada. A rede regional, no concelho, é representada por uma 
estrada classificada como estrada regional de 1ª. Esta via desenvolve-se paralelamente 
ao mar, atravessando a maioria dos aglomerados urbanos do concelho. A rede é 
complementada por uma estrada regional de 2ª que liga a sede do concelho à serra da 
Tronqueira proporcionando outra ligação ao concelho da Povoação. Existe ainda uma 
ligação entre a localidade da Salga e o concelho da Povoação através da Estrada 
Regional do Salto do Cavalo. 

 
Figura 4: Mapa de referência com a localização das vias de comunicação. 
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Acresce−se ainda em termos de vias públicas de comunicação terrestre, a rede 
municipal, que visa permitir a circulação de pessoas e veículos dentro dos povoados, 
das áreas da respetiva circunscrição territorial e o acesso a explorações agrícolas e 
pecuárias situadas abaixo da cota dos 250m, além da rede agrícola e da rede 
rural/florestal. 

No município existem 2 infraestruturas portuárias: Porto do Nordeste (classe D) e 
portinho da Achada. O concelho não possui infraestruturas portuárias de grande 
dimensão e com melhores condições de acostagem. Apesar de estes portos não terem 
nos dias atuais uma importância relevante na rede de portos da ilha de São Miguel, são 
infraestruturas que, num contexto insular, se revestem de importância elevada no 
sentido de possibilitar vias de acesso ao concelho no caso de situações de emergência 
ou isolamento. 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 
Figura 5: Mapa de abastecimento de água no concelho de Nordeste (Nordeste Ativo, 2017) 

Descrevendo o sistema público de abastecimento de água do concelho de Nordeste, 
reporta-se a sua constituição segundo 7 sistemas e cerca de 52 captações subterrâneas 
(nascentes), sendo que 7 delas são captações de recurso. Adicionalmente, o sistema de 
abastecimento de água apresenta um conjunto de infraestruturas de adução, 
armazenamento e tratamento, ao longo de 13 aquíferos e 11 redes de distribuição 
independentes, que viabilizam o fornecimento de água às populações com parâmetros 
de qualidade aceitáveis segundo os normativos legais. De todo o sistema de 
abastecimento de água destacam-se as infraestruturas referidas na Figura 5. O sistema 
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é constituído por cerca de 75 adutoras em serviço e 19 reservatórios com capacidade 
para armazenar aproximadamente 1563m3 de água.  

ENERGIA ELÉTRICA  

O transporte e distribuição de eletricidade são responsabilidade exclusiva da 
Eletricidade dos Açores, SA (EDA). Os dados que se seguem reportam-se ao ano de 2016 
e foram divulgados online pela EDA. 

 

 
Figura 6: Rede de distribuição de energia elétrica no concelho de Nordeste [Extrato da "Figura 4: Mapa com a 
localização geográfica das redes AT e MT da ilha de São Miguel", fonte: (EDA, 2017)] 

A 31/12/2016, o sistema elétrico da ilha de São Miguel englobava onze centrais de 
produção de energia elétrica e onze subestações. Em termos de redes elétricas, continha 
uma rede de transporte em alta tensão a 60 kV, redes de distribuição em média tensão a 30 
e a 10 kV, e redes de distribuição em baixa tensão a 0,4 kV. (EDA, 2017) 

O sistema eletroprodutor da ilha de São Miguel é constituído pela Central Termoelétrica 
do Caldeirão (CTCL), pelas Centrais Geotérmicas da Ribeira Grande (CGRG) e Pico 
Vermelho (CGPV), pelo Parque Eólico dos Graminhais (PEGR) e pelas Centrais Hídricas 
dos Túneis (CHTN), Tambores (CHTB), Fábrica Nova (CHFN), Canário (CHCN), Foz da 
Ribeira (CHFR), Ribeira da Praia (CHRP) e Salto do Cabrito (CHSC). (EDA, 2017) 

As redes de distribuição MT estão estabelecidas com o nível de tensão de 10 kV nas 
cidades de Ponta Delgada, Ribeira Grande e Lagoa, na vila de Vila Franca do Campo e na 
freguesia das Sete Cidades. As restantes localidades são abastecidas por redes de 
distribuição com o nível de tensão de 30 kV. (EDA, 2017) 
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O Parque Eólico dos Graminhais entrou ao serviço em 2012. Com uma potência 
instalada de 9 MW, é constituído por dez torres eólicas com aerogeradores de 900 kW, 
e por uma subestação elevadora 30/60 kV. Cada aerogerador encontra-se ligado, 
através de um transformador de acoplamento de 0,4/30 kV - 1 MVA localizado na base 
da respetiva torre, à subestação por meio de uma rede subterrânea de 30 kV. A 
subestação contém uma unidade de transformação de 30/60 kV - 10 MVA. (EDA, 2017) 

COMBUSTÍVEL 

Relativamente ao abastecimento de combustíveis, nomeadamente gasolina e gasóleo, 
são fornecidos pelas empresas GALP e Repsol. Declara−se a existência de postos de 
abastecimento público na freguesia de Santana (Feteira Grande) e na Vila de Nordeste. 

Existem alguns reservatórios de gasóleo para uso exclusivo das respetivas entidades, 
nomeadamente: na Achada (Construções Achadense), em Santo António de 
Nordestinho (Cooperativa Agrícola local) e na Vila de Nordeste (CMN e JSM). 

O transporte dos diversos combustíveis procede−se através de autotanques, bidões e 
em vasilhame próprio (gases para consumo doméstico ou industrial), sendo que a 
atualização de “stocks” é da responsabilidade de cada fornecedor.  

Ao longo de todo o concelho existem diversos locais para venda de gás doméstico, bem 
como 2 reservatórios de gás doméstico (uma para fornecimento gás ao loteamento da 
Salga e outro para o loteamento da Marques, na Vila de Nordeste). 

 
Figura 7: Localização dos postos de abastecimento de combustível, dos locais de venda de gás doméstico e dos 
reservatórios de gás doméstico no concelho de Nordeste. 
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SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES 

Relativamente ao sistema de telecomunicações importa fazer referência à distribuição 
das antenas de telecomunicações das diferentes entidades, como o Serviço Regional de 
Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, PSP, Serviços Florestais, Câmara e RTP. Em 
termos de comunicações móveis salienta−se a existência diversas antenas (ver 
inventário de meios e recursos para mais detalhes). 

 
Figura 8: Rede de telecomunicações no concelho de Nordeste. 

3.2. Zonas de Intervenção 

A resposta operacional desenvolve-se na área do concelho de Nordeste, que é 
designada de área geográfica. 

Em função do acidente grave ou catástrofe e das informações obtidas através das ações 
de reconhecimento e avaliação técnica e operacional, será definida a zona de 
intervenção (ZI).  

Nos termos do SIOPS, A ZI divide-se em Zona de Sinistro (ZS), Zona de Apoio (ZA), Zona 
de Concentração (ZC) e Reserva (ZCR) e Zona de Receção de Reforços (ZRR), (Figura 9). 
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Figura 9: Diagrama das zonas de intervenção (Autoridade Nacional de Proteção Civil, 2017) 

ZONAS DE SINISTRO (ZS): 

É a superfície na qual se desenvolve a ocorrência, de acesso restrito, onde se 
encontram os meios necessários à intervenção direta e com missão atribuída, sob a 
responsabilidade do Comandante de Operações de Socorro (COS). 

ZONAS DE APOIO (ZA): 

É uma zona adjacente à zona ZS, de acesso condicionado, onde se concentram os meios 
de apoio e logísticos estritamente necessários ao suporte dos meios em operação e 
onde se estacionam meios de intervenção para resposta imediata.  

Compete ao COS determinar as ZS e ZA. 

ZONAS DE CONCENTRAÇÃO E RESERVA (ZCR): 

É uma zona do teatro de operações (TO) onde se localizam temporariamente meios e 
recursos disponíveis sem missão imediata e nas quais se mantém um sistema de apoio 
logístico às forças de intervenção. 

Compete ao COS determinar as ZCR no TO. 

Nas ZCR deverão ser consideradas diferentes áreas de acordo com o tipo e dimensão da 
ocorrência, nomeadamente: 

Área de reserva – local ou locais onde se localizam os meios e recursos sem missão 
imediata atribuída e que constituem a reserva estratégica; 

Área de reabastecimento – local ou locais onde se realizam as operações de 
reabastecimento de combustíveis, água, equipamentos, consumíveis e outros recursos 
considerados necessários ao suporte da ocorrência; 
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Área de alimentação – local ou locais onde se procede à alimentação das forças e/ou 
preparação das refeições para distribuição aos meios de intervenção presentes; 

Área de descanso e higiene – local ou locais onde se asseguram as condições de 
descanso e higiene aos operacionais; 

Área de apoio sanitário – local ou locais onde é instalado o apoio sanitário aos 
operacionais envolvidos na ocorrência; 

Área de manutenção – local ou locais onde se providencia a manutenção dos 
equipamentos; 

Área médica – local ou locais para instalação do Posto Médico Avançado (PMA) e/ou 
outras estruturas de assistência pré hospitalar no Teatro de Operações (TO). 

ZONAS DE RECEÇÃO DE REFORÇOS (ZRR): 

Zona de controlo e apoio logístico, sob a responsabilidade do Comandante Operacional 
dos Açores, para onde se dirigem os meios de reforço antes de atingirem a ZCR no 
teatro de operações.  

3.3. Mobilização e coordenação de meios 

Aquando da ativação do plano é fundamental a mobilização rápida, eficiente e 
ponderada de meios e recursos tendo em conta critérios de proximidade, prontidão e 
disponibilidade para fazer face às necessidades operacionais decorrentes da ocorrência. 
Deste modo, deverão ser definidos os critérios a aplicar para a mobilização de meios 
públicos e ou privados existentes, os quais atuarão de acordo com as propriedades 
identificadas nas várias áreas de intervenção constantes no capítulo 4 e terão em 
consideração o mecanismos seguintes: 

- Utilizar os meios e recursos adequados ao objetivo, não excedendo o estritamente 
necessário; 

- Dar preferência à utilização de meios e recursos públicos sobre a utilização de meios 
e recursos privados; 

- Dar preferência à utilização de meios e recursos detidos por entidades com as quais 
tenha sido celebrado protocolo/acordo de utilização, sobre a utilização de meios e 
recursos privados; 

- Obedecer a critérios de proximidade e de disponibilidade na utilização de meios e 
recursos, privilegiando os meios e recursos existentes nos municípios menos afetados 
pelo acidente grave ou catástrofe. 

Tendo em conta a natureza da ocorrência, os meios disponibilizados pela autoridade 
política de proteção civil territorialmente competente poderão não ser suficientes, pelo 
que deverá ser prevista a necessidade de recorrer a equipamentos pertencentes a 
entidades diversas, tendo em atenção o grau de prontidão das mesmas. 
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3.4. Notificação operacional 

Aquando da receção de informação acerca da iminência ou ocorrência de acidente 
grave ou catástrofe, deverá ser desencadeado um conjunto de notificações 
operacionais, com o objetivo de intensificar as ações preparatórias para as tarefas de 
supressão ou mitigação das ocorrências. São objeto de notificações as ocorrências que 
se encontrem em curso, isto é, com situação confirmada e em desenvolvimento no 
local. 

De igual modo, mediante a ativação do plano e a determinação do estado de alerta, 
deverá a informação ser difundida à estrutura de coordenação institucional 
territorialmente competente e a todas as entidades integrantes no plano julgadas 
pertinentes face à tipologia da ocorrência que desencadeou o referido estado de alerta 
e atenta a gravidade e dimensão da ocorrência e a sua tipologia específica.  

Os mecanismos de notificação que podem ser utilizados, face a todas as tipologias da 
ocorrência, são: 

- Comunicados; 

- Telemóvel; 

- Telefone fixo; 

- Fax; 

- Email; 

- Rádio; 

- Notificação SMS. 

 

 

  



SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE 

 
 

 Pág. 54 de 118 
 

 

4. Áreas de Intervenção 

No quadro da Tabela 8 e no organograma da Figura 10 apresenta-se a esquematização 
das entidades com responsabilidades específicas em cada uma das áreas de 
intervenção. 

 
Figura 10: Organograma com indicação das áreas de intervenção. 
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Tabela 8: Esquematização das entidades envolvidas em cada área de intervenção. 

ÁREAS DE INTERVENÇÃO (EQUIPAS) 
ENTIDADE 
COORDENADORA 

MISSÃO ENTIDADES /ORGANISMOS INTERVENIENTES 

GESTÃO ADMISTRATIVA E FINANCEIRA CMPCN 
Identificar os procedimentos e instruções a prosseguir, centradas nas atividades de gestão 
(administrativa e financeira), para a mobilização, requisição e utilização de meios e recursos, 
quando da ativação do plano 

CMPCN, SMPCN, CMN, SFN, JF, SCMN, NASN, SRTOP/N 

RECONHECIMENTO E 
AVALIAÇÃO 
 

Equipas de 
reconhecimento e 

Avaliação da 
Situação (ERAS) 

POSTO DE COMANDO 
OPERACIONAL 

Deslocar-se ao local do evento em causa. Estas equipas recolhem informação específica 
sobre as consequências do acidente grave ou catástrofe. 

CMPCN,SMPCN, SRPCBA, SRTOP/N, SRMCT, JF, SFN, Nordeste Ativo, SCMN, NASN, CNE, Casas do Povo, Salões Paroquiais, 
Comunicação Social, ARA, EBSN, Altice/MEO, EDA, CTT, Caetano Raposo e Pereira; Lions Clube de Nordeste, Clube Naval do Nordeste, 
outras entidades públicas ou privadas cuja missão se enquadre na ação a desenvolver 

Equipas de 
avaliação técnica 

(EAT) 

Recolher informação específica sobre a operacionalidade das estruturas afetadas pelo 
acidente grave ou catástrofe 

BVN, CMN, SMPCN, LREC, IVAR, SRTOP/N 

LOGÍSTICA 
 

Apoio logístico às 
forças de 

intervenção 
CMPCN 

Tornar mais eficaz e eficiente a resposta às forças de intervenção presentes; Criar 
mecanismos, procedimentos e instruções de coordenação, no apoio à operação; Proceder à 
identificação das responsabilidades dos intervenientes no TO 

CMPCN, BVN, PSP, CSN, CMN, SMPCN, SFN, JF, SCMN, NASN, EBSN 

Apoio Logístico às 
populações 

SMPCN 
Tornar mais eficiente a resposta e apoio à população afetada. Criar mecanismos, 
procedimentos e instruções de coordenação no apoio à operação; Proceder à identificação 
das responsabilidades dos intervenientes no TO 

CMN, SMPCN, NASN, JF, SCMN, CNE, Casa de Povo, EBSN, Lions Clube de Nordeste 

COMUNICAÇÕES DIRETOR DO PLANO 
Permitir estabelecer ligações entre todos os intervenientes com ação direta no plano 
assegurando uma interligação operacional eficaz. 

BVN, SMPCN, CMN, PSP, SFN, CSN, ARA 

INFORMAÇÃO PÚBLICA CMPCN 

Identificar com clareza e rigor os principais meios e procedimentos no modo como se 
processarão os avisos e a informação à população durante a ocorrência em causa, facilitando 
a compreensão e adoção das instruções das autoridades e as ações de autoproteção a 
desenvolver 

CMN, SMPCN, BVN, PSP 

EVACUAÇÃO OU CONFINAMENTO PSP Operações de confinamento/evacuação de populações de acordo com a situação no TO PSP, SMPCN 

MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA PSP 
Garantir o sucesso dos objetivos principais, como sejam a redução do número de vítimas, a 
limitação/impedimento do agravamento da ocorrência e a minimização dos efeitos/prejuízos 
primários e mais gravosos 

PSP, Forças Armadas, Empresas segurança privada 

SERVIÇOS MÉDICOS 
E TRANSPORTE DE 
VÍTIMAS 

Emergência 
médica 

CENTRO DE SAÚDE DE 
NORDESTE 

Prestar serviços de saúde, cuidados médicos urgentes, e assegurar o transporte das vítimas BVN, CSN, Posto Saúde da Achada 

Apoio psicológico Dar apoio psicológico. NASN, SCMN, CSN 

SOCORRO E SALVAMENTO BVN 

Socorro e salvamento imediato dos sinistrados. Após o aviso de ocorrência os meios de 
socorro e salvamento procedem à intervenção inicial, dando resposta necessária à situação 
encontrada. Podendo face, à magnitude e dimensão da ocorrência, ser necessária a 
mobilização de outros meios 

CMN, SMPCN, BVN, SFN, Autoridade Marítima, PSP, Nordeste Ativo, SCMN, Clube Naval de Nordeste 

SERVIÇOS MORTUÁRIOS DELEGADO DE SAÚDE 
Recolha e o depósito de cadáveres que são tarefas muito sensíveis que devem ser levadas a 
cabo através de rigorosos procedimentos, de modo a identificar corpos e impedir acidentes 
grave de saúde. 

CSN, Delegado de Saúde Concelhio, BVN, PSP, JF, Instituto de Medicina Legal 
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4.1. Gestão administrativa e financeira  

Em situações de iminência e/ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe, a resposta 
à emergência requer a utilização de meios e recursos que a CMN não poderá fazer face 
e assim encontra-se prevista a necessidade de recorrer a meios e recursos pertencentes 
a entidades públicas e/ou privadas, de forma a aumentar o nível de prevenção contra 
acidentes graves e/ou catástrofes, ou em caso de ocorrência, atenuar os seus efeitos. 

A área de intervenção de administração de meios e recursos estabelece os 
procedimentos e instruções de coordenação quanto às atividades de gestão 
administrativa e financeira, inerentes à mobilização, requisição e utilização dos meios e 
recursos utilizados aquando da ativação do plano (Tabela 9). 

Tabela 9: Organização, aplicabilidade e prioridades de ação do grupo de gestão administrativa e financeira. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE PRIORIDADES DE AÇÃO 

Coordenação:  
CMPCN 
 
Responsável imediato:  
CoordMPCN 
 
Organismos intervenientes:  
CMPCN, SMPCN, CMN, SFN, JF, SCMN, 
NASN, SRTOP/N 

Na Iminência de uma Ocorrência (Fase 
de Prevenção); 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

Assegurar as atividades de gestão 
administrativa e financeira, inerentes à 
mobilização, requisição e utilização dos 
meios e recursos necessários à 
intervenção; 

Garantir a utilização racional e eficiente 
dos meios e recursos; 

Garantir a permanente atualização do 
inventário de meios e recursos; 

Manter atualizada a informação sobre 
os fornecedores, seus contratos e 
disponibilidades; 

Elaborar acordos de fornecimento e 
aluguer de recursos e equipamentos; 

Elaborar requisições relativas às 
aquisições de bens e serviços para apoio 
às operações; 

Administrar e orientar os tempos de 
utilização de recursos e equipamentos; 

Gerir os processos de seguros; 

Identificar modos de contacto com 
fornecedores, privados ou públicos, de 
bens, serviços e equipamentos 
necessários às operações de emergência 
de proteção civil; 

Definir e implementar os processos de 
identificação e credenciação do pessoal 
ligado às operações de socorro. 

Existem diferentes campos de ação e gestão, da estrutura de coordenação e dos 
organismos e entidades de apoio, constituição e missão dos serviços e agentes de 
proteção civil, bem como das entidades de apoio intervenientes (Tabela 10). 

Na fase de emergência é necessário envolver um elevado número de meios e recursos 
que, em primeira instância, pertencem à Câmara Municipal, mas que, de acordo com a 
natureza da ocorrência, poderão tornar-se insuficientes, existindo a necessidade de 
serem solicitados outros meios pertencentes a entidades públicas ou privadas (Figura 
11). 
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Figura 11: Fluxograma de processos e instruções de coordenação. APC: Agentes de proteção civil; OEA: Organismos e 
entidades de apoio. 

As equipas de gestão administrativa têm como missão identificar os procedimentos e 
instruções a prosseguir, centradas nas atividades de gestão (administrativa e 
financeira), para a mobilização, requisição e utilização de meios e recursos, quando da 
ativação do plano. 
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Tabela 10: Procedimentos, instruções e coordenação específica para o grupo de gestão administrativa e financeira. 

Gestão de Pessoal Gestão de meios Gestão financeira 

No que concerne aos meios humanos, a 
Câmara Municipal nomeia e remunera o 
pessoal pertencente aos seus quadros; 

Os APC e OEP, nomeiam e remuneram 
igualmente o seu próprio pessoal; 

O pessoal voluntário, cuja colaboração 
seja aceite a título benévolo, deve 
apresentar-se nas Juntas de Freguesia e 
no quartel de Bombeiros, que 
constituem Postos Locais de 
Recenseamento de Voluntários, se 
outros locais não forem divulgados; 

Aos voluntários é fornecida alimentação 
nos dias de serviço voluntário. 

Os meios e recursos a usar durante a 
fase de emergência e reabilitação serão 
prioritariamente os indicados neste 
documento; 

Os meios e recursos requeridos e 
utilizados devem ser os adequados ao 
objetivo, nunca excedendo o 
“estritamente necessário” e devendo 
dar-se primazia à utilização de meios e 
recursos públicos ao invés dos privados; 

Em situações de alerta, contingência ou 
calamidade, todos os cidadãos e demais 
entidades privadas estão obrigados, na 
área abrangida, a prestar às autoridades 
de proteção civil, a colaboração pessoal 
que lhes for requerida, respeitando as 
ordens e orientações que lhes forem 
dirigidas às respetivas solicitações. 
Sendo que, a recusa do cumprimento 
deste ponto corresponde ao crime de 
desobediência, passível de ser 
sancionável. 

Relativamente à gestão financeira de 
custos, a responsabilidade recai sobre o 
SMPCN/Divisão Administrativa e 
Financeira da Câmara Municipal do 
Nordeste, que é também competente 
em matérias de supervisão das 
negociações contratuais e de gestão de 
eventuais donativos, subsídios e outros 
apoios materiais e financeiros recebidos 
em dinheiro com destino às operações 
de Proteção Civil; 

Acresce-lhe ainda, a gestão dos 
processos de seguros indispensáveis às 
operações de Proteção Civil. 

O SMPCN tem a competência de 
elaborar requisições relativas à 
aquisição de bens e serviços para apoio 
às operações de Proteção Civil inerentes 
à ativação do PMEPCN, que após a 
respetiva aprovação, são adquiridos e 
liquidados nos termos da lei.  

A CMN, os APC e as OEP são 
responsáveis pelas despesas efetuadas 
nas operações de Proteção Civil, as 
quais poderão ser reembolsadas ou 
comparticipadas de acordo com o 
disposto na lei. 

Os subsídios e donativos recebidos em 
dinheiro, com destino às operações de 
emergência, serão administrados pelo 
SMPCN através da sua Conta Especial de 
Emergência, a criar na devida altura ou 
outra que venha a ser constituída para o 
efeito. 

No âmbito da ativação do Plano o 
Diretor do Plano poderá recorrer à 
utilização da Conta Especial de 
Emergência, a criar na devida altura ou 
outra que venha a ser constituída para o 
efeito. 

As despesas de reparação são efetuadas 
pela respetiva entidade. 

  No caso de declarada situação de 
calamidade, o SMPCN é responsável 
pelas despesas e receitas resultantes do 
apoio à CMPCN (recorrendo para efeito 
à Conta Especial de Emergência, a criar 
na devida altura ou outra que venha a 
ser constituída para o efeito.). 

   

4.2. Reconhecimento e avaliação 

Nesta Área de Intervenção, deverão estabelecer-se os procedimentos e instruções de 
coordenação relacionados com a caracterização das equipas indispensáveis ao processo 
de tomada de decisão, nomeadamente as Equipas de Reconhecimento e Avaliação da 
Situação (ERAS) e as Equipas de Avaliação Técnica (EAT). 
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4.2.1. Reconhecimento e avaliação da situação 

De modo a tornar mais eficaz e eficiente a resposta e apoio às forças de intervenção 
presentes, as equipas de reconhecimento avaliação situação (ERAS) têm como missão 
deslocar-se ao local do evento em causa. Estas equipas recolhem informação específica 
sobre as consequências do acidente grave ou catástrofe (Tabela 12). 

As ERAS caracterizam-se pela sua grande mobilidade e capacidade técnica, recolhendo 
informação específica sobre as consequências do evento em causa, nomeadamente no 
que se refere a: 

− Locais com maior número de sinistrados; 
− Locais com maiores danos no edificado; 
− Núcleos habitacionais isolados; 
− Identificação de taludes instáveis; 
− Identificação de infraestruturas afetadas; 
− Eixos rodoviários de penetração na(s) ZS; 
− Focos de incêndio; 
− Elementos estratégicos, vitais ou sensíveis (escolas, hospitais, quartéis de 

bombeiros); 
− Instalações das forças de segurança; 
− Condições meteorológicas locais. 

A organização e a aplicabilidade da ERAS identificam-se na Tabela 11. 

Tabela 11: Organização e aplicabilidade da equipa de reconhecimento e avaliação da situação (ERAS). 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
POSTO DE COMANDO OPERACIONAL 
 
Responsável imediato:  
COS 
 
Organismos intervenientes:  
CMPCN,SMPCN, SRPCBA, SRTOP/N, SRMCT, JF, SFN, Nordeste Ativo, SCMN, NASN, 
CNE, Casas do Povo, Salões Paroquiais, Comunicação Social, ARA, EBSN, Altice/MEO, 
EDA, CTT, Caetano Raposo e Pereira; Lions Clube de Nordeste, Clube Naval do 
Nordeste, outras entidades públicas ou privadas cuja missão se enquadre na ação a 
desenvolver. 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência) 

Tabela 12: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de reconhecimento e avaliação. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Percorrer a ZS; 

Recolher informação específica sobre as 
consequências do evento em causa; 

Identificar áreas de intervenção 
prioritárias; 

Identificar necessidades prioritárias; 

Elaborar Relatórios Imediatos de 
Situação (RELIS). 

As ERAS identificam as estruturas afetadas, comunicações e rede, tendo em vista o 
desenvolvimento das operações, a segurança do pessoal e das populações, e o 
restabelecimento das condições mínimas de vida 

Composição e equipamento 
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O município de Nordeste possui 2 ERAS terrestes pré-formatadas, oriundas das 
seguintes instituições: 

− CMPCN 
− Corpo de Bombeiros do Nordeste 

Sempre que forem convocados para a CMPCN em caso de acidente grave, catástrofe ou 
em exercício, os Srs. Comandantes dos CB far-se-ão acompanhar de 1 ERAS cada um. 

4.2.2. Equipas de Avaliação Técnica 

A missão das equipas de avaliação técnica (EAT) é recolher informação específica sobre 
a operacionalidade das estruturas afetadas pelo acidente grave ou catástrofe. 

A organização e aplicabilidade das ERAS identifica-se na Tabela 13. 

Tabela 13: Organização e aplicabilidade da equipa de reconhecimento e avaliação técnica. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
POSTO DE COMANDO OPERACIONAL 
 
Responsável imediato:  
COS 
 
Organismos intervenientes:  
BVN, CMN, SMPCN, LREC, IVAR, SRTOP/N 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência). 

As EAT caracterizam-se pela sua grande mobilidade e capacidade técnica, recolhendo 
informação específica sobre as consequências do evento em causa, nomeadamente no 
que se refere a: 

− Estabilidade do edificado; 
− Estabilidade de vertentes; 
− Estabilidade e operacionalidade das infraestruturas; 
− Operacionalidade dos eixos rodoviários de penetração na(s) ZS; 
− Estabilidade dos elementos estratégicos, vitais ou sensíveis (escolas, hospitais, 

quartéis de bombeiros, forças de segurança); 
−  Condições meteorológicas locais. 

As prioridades de ação e prioridades específicas da EAT encontram-se identificadas na 
Tabela 14. 

Tabela 14: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de reconhecimento e avaliação técnica (EAT). 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Percorrer a ZS; 

Recolher informações específicas sobre 
a operacionalidade de estruturas; 

Elaborar Relatórios Imediatos de 
Situação (RELIS). 

As EAT reconhecem e avaliam a estabilidade e operacionalidade de estruturas, 
comunicações e rede, tendo em vista o desenvolvimento das operações, a 
segurança do pessoal e das populações, e o restabelecimento das condições 
mínimas de vida 

As EAT elaboram relatórios (de acordo com os modelos constantes na Parte 3 – 
capítulo 4.2) que, em regra, deverá ser escrito, podendo, excecionalmente, ser 
verbal e passado a escrito no mais curto espaço de tempo possível e comunicado ao 
PCO. 
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4.3. Logística 

O apoio logístico às operações contém, além de procedimentos e instruções de 
coordenação, a identificação dos meios e responsabilidades dos Serviços, Agentes de 
Proteção Civil, Organismos e Entidades de Apoio, quanto a atividades de logística 
destinadas a apoiar as forças de intervenção e a população. 

De modo a minimizar os efeitos causados por uma situação de emergência torna-se 
fulcral desenvolver, previamente, todo o planeamento referente às necessidades 
logísticas de resposta à emergência, obtendo-se uma unidade de características flexíveis 
e de resposta pronta. 

4.3.1 Apoio logístico às forças de intervenção 

A missão da equipa de apoio logístico às forças de intervenção é tornar mais eficaz e 
eficiente a resposta e apoio às forças de intervenção presentes. E criar-se mecanismos, 
procedimentos e instruções de coordenação, no apoio à operação, bem como proceder 
à identificação das responsabilidades dos intervenientes no Teatro de Operações. 

A organização e a aplicabilidade da equipa de apoio logístico às forças de intervenção 
indicam-se na Tabela 15. As prioridades de ação e as prioridades específicas 
discriminam-se na Tabela 16. 

Tabela 15: Organização, aplicabilidade da equipa de apoio Logístico às Forças de Intervenção. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
CMPCN 
 
Responsável imediato:  
CoordMPCN 
 
Organismos intervenientes:  
CMPCN, BVN, PSP, CSN, CMN, SMPCN, SFN, JF, SCMN, NASN, EBSN 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

 

Tabela 16: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de apoio logístico às forças de intervenção. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Apoiar as forças de intervenção, com os 
recursos e equipamentos necessários à 
prossecução das missões de socorro, 
salvamento e assistência; 

Assegurar as necessidades logísticas das 
forças de intervenção, nomeadamente, 
quanto à alimentação, combustível, 
transporte, material sanitário, material 
de mortuária e outros artigos essenciais 
ao decorrer das missões de socorro, 
salvamento e assistência; 

Garantir a gestão de armazéns de 
emergência, e a entrega de bens e 
mercadorias necessárias; 

Prever a confeção e distribuição de 
alimentação ao pessoal envolvido nas 
ações de socorro; 

Organizar a instalação e montagem de 
cozinhas e refeitórios de campanha para 

ALIMENTAÇÃO: 

A alimentação do pessoal dos APC e OEA intervenientes nas operações de socorro 
estarão a cargo destas; 

A alimentação do pessoal voluntário, sempre que possível, é encargo do SMPCN; 

Os componentes para a confeção de refeições são adquiridos pelo SMPCN, e 
preparados por OEA, sendo a distribuição a encargo do SMPCN; 

Em substituição de refeições confecionadas, pode ser distribuída uma ração de 
combate, a adquirir ao Exército; 

Nas operações de socorro, cuja duração ultrapasse as 24 horas, a alimentação de 
todo ou parte do pessoal (APC, OEA, CMPC), pode ser centralizada e coordenada 
pelo SMPCN; 

As refeições quentes são distribuídas após o primeiro dia de intervenção. A sua 
confeção e distribuição, sempre que possível, deverão ser realizadas pelas entidades 
locais e em casos de maior gravidade pelo Exército; 

Em alternativa, a alimentação pode ser confecionada em cantinas de 
estabelecimentos de ensino, ou em restaurantes, sendo a sua distribuição da 
responsabilidade do SMPCN. 

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES: O reabastecimento das viaturas dos APC e os OEA 
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assistência à emergência; 

Assegurar a disponibilização de meios e 
recursos para a desobstrução de vias de 
comunicação e itinerários de socorro, 
para as operações de demolição e 
escoramento de edifícios, e para a 
drenagem e escoamento de águas; 

Promover a manutenção, reparação e 
abastecimento de viaturas essenciais à 
condução das operações de 
emergência, assim como de outros 
equipamentos; 

Apoiar as entidades respetivas na 
realização das redes e serviços 
essenciais: energia elétrica, gás, água, 
telefones e saneamento básico. 

intervenientes nas operações de socorro deve realizar-se segundo as normas 
seguidamente estabelecidas: 

- Por motivos de celeridade, as viaturas acima referidas poderão ser reabastecidas 
nos postos de combustíveis, através de guias de fornecimento; 

- Em alternativa, o reabastecimento das viaturas poderá realizar-se através de 
autotanque de combustível ou de viatura acoplada com depósito de combustível; 

- O autotanque pode ser solicitado às empresas abastecedoras de combustível; 

- As viaturas acopladas com depósito podem ser requisitadas a empresas de 
construção civil; 

- O abastecimento dos depósitos realiza-se nos postos de combustíveis, através de 
guias de fornecimento; 

- As guias de fornecimento serão liquidadas posteriormente, pelo SMPCN 

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS: 

As despesas de manutenção e reparação de viaturas e equipamentos são encargo 
dos APC, OEA a quem pertencer o material. No caso de haver despesas 
extraordinárias, estas serão liquidadas pelo SMPCN, através de verbas destinadas 
para o efeito ou da sua Conta Especial de Emergência. 

TRANSPORTE: 

As necessidades de transporte de pessoal e de material das forças de intervenção 
devem ser apresentadas ao COS, que as deve procurar suprimir com os meios 
existentes no TO; 

Quando os meios existentes no TO são insuficientes para a satisfação das 
necessidades acima referidas, o COS solícita ao Diretor do Plano o reforço de meios, 
os quais são obtidos preferencialmente junto das empresas com as quais se tenha 
protocolos. 

MATERIAL SANITÁRIO: 

Este material está a cargo das Entidades e Organismos detentores deste tipo de 
recursos. Poderão ser constituídos nas instalações do Centro de Saúde e das Forças 
de Socorro, postos de fornecimento de material sanitário através de pedido ao 
responsável pela logística. 

Em caso de rotura de abastecimento, o Diretor do Plano deve diligenciar, junto das 
autoridades regionais de saúde, a reposição de stocks. 

EVACUAÇÃO DE VÍTIMAS E TRATAMENTO HOSPITALAR: 

Será utilizada a estrutura hospitalar existente na área do município, podendo ser 
reforçada por Hospitais de Campanha ou Postos de Socorro montados por forças 
provenientes do exterior. 

MATERIAL DE MORTUÁRIA: 

Os sacos para recolha de cadáveres são obtidos junto dos BVN e do SRPCBA; 

Considerar os seguintes locais: 

– Capelas funerárias do concelho; 

– Capelas dos cemitérios do concelho; 

– Juntas de Freguesia; 

– Outros locais indicados no decorrer das operações. 

ARTIGOS DIVERSOS: 

Poderão ser solicitados ao responsável pela logística, mediante pedido, os artigos 
julgados necessários para as ações de proteção civil. 

IDENTIFICAÇÃO DE PESSOAS E VIATURAS 

A identificação de pessoas e viaturas é requerida para o controlo de acessos; 

Consideram-se naturalmente identificados as pessoas uniformizadas ou envergando 
coletes ou agasalhos com a inscrição proteção civil; 

Consideram-se naturalmente identificadas as viaturas dos APC e a das entidades e 
organismos detentoras de logótipos identificativos; 

O SMPCN deve providenciar a obtenção de coletes para a identificação dos 
elementos do respetivo serviço (CMPCN e voluntários); 

As viaturas requisitadas devem ostentar um dístico com autorização de circulação no 
para-brisas, a elaborar pelo SMPCN (ver Parte 3, capítulo 4.5). 
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4.3.2 Apoio logístico às populações 

No âmbito do apoio logístico às populações deverá ser prevista a forma de coordenação 
da assistência à população afetada. Assim, deverão ser considerados procedimentos 
destinados a garantir o alojamento temporário das populações evacuadas ou 
desalojadas, a realizar nas denominadas Zonas de Concentração e Apoio às Populações 
(ZCAP)/Campo de desalojados. 

A missão da equipa de apoio logístico às populações é tornar mais eficaz e eficiente a 
resposta e apoio à população afetada. Deverão criar-se mecanismos, procedimentos e 
instruções de coordenação no apoio à operação, bem como proceder à identificação 
das responsabilidades dos intervenientes no TO. 

A organização e aplicabilidade da equipa de apoio logístico às populações indica-se na 
Tabela 17. As prioridades de ação e as prioridades específicas descriminam-se na Tabela 
18. As prioridades de ação, em particular, estão associadas ao alojamento temporário, 
aos transportes, serviços técnicos e à organização de ZCAP onde se específica em 
pormenor na Tabela 19, a coordenação, os sectores e aplicabilidade do mesmo. 

Tabela 17: Organização, aplicabilidade da equipa de apoio logístico às populações. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
SMPCN 
 
Responsável imediato:  
CoordMPCN  
 
Organismos intervenientes:  
NASN, CMN, SMPCN, JF, SCMN, CNE, Casa de Povo, EBSN, Lions Clube de Nordeste. 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

 

Tabela 18: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de apoio logístico às populações. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Garantir a prestação de apoio social de 
emergência; 

Garantir a receção, registo, pesquisa, 
diagnóstico de necessidades, assistência 
individual a evacuados, e a vítimas 
assistidas e com necessidade de 
continuidade de acompanhamento; 

Mobilizar reservas alimentares e 
garantir a receção e gestão de bens 
essenciais (alimentos, agasalhos, 
roupas) que sejam entregues nas(os) 
Zonas de Concentração e Alojamento 
das Populações (ZCAP)/Campo de 
Desalojados (CD), para apoio a vítimas e 
evacuados; 

Mobilizar equipas de apoio social, para 
acompanhamento dos grupos mais 
vulneráveis e de maior risco; 

Receber, enquadrar e coordenar os 
voluntários, individuais ou de serviços 
públicos e privados, especializados ou 
não, destinados a colaborar na situação 
de emergência; 

Garantir a distribuição de água e de 

ALOJAMENTO TEMPORÁRIO (agasalho e alimentação): 

O alojamento temporário da população evacuada ou desalojada ficará a encargo do 
SMPCN através de verbas disponibilizadas para o efeito. Tais “centros de 
alojamento” devem estar providos das condições mínimas de apoio quanto a 
dormidas, alimentação, higiene pessoal, acessos e estacionamento. 

Estas estruturas poderão funcionar também como pontos de reunião destinados ao 
controlo dos residentes para despiste de eventuais desaparecidos, devendo ser 
ativados pelo Diretor do Plano, em função das áreas evacuadas e das condições de 
utilização. 

O alojamento deverá ser feito de acordo com a necessidade de cada caso, tendo-se 
em especial atenção a faixa etária das vítimas, o seu nível socioeconómico, o 
número de pessoas por agregado familiar e a existência ou não de outras 
alternativas de alojamento, dando-se prioridade aos mais desfavorecidos. 

Importará cooperar com as instituições de solidariedade social, de forma a recolher 
bens básicos, que possam colmatar determinadas necessidades (Santa Casa da 
Misericórdia, Serviço de Acão Social, Lions Clube de Nordeste). 

 

TRANSPORTE: 

Em caso de evacuação será necessário disponibilizar transportes para deslocação 
das pessoas para locais mais seguros, ou para os abrigos temporários. A requisição 
dos meios de transporte e a coordenação da população ficará a cargo da CMPCN, a 
qual se apoiará no SMPCN. Quando os meios de transporte do Município não forem 
suficientes serão contratadas empresas de transporte privadas, inventariadas no 
inventário de meios e recursos do presente plano. As despesas serão liquidadas pela 
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energia às(aos) ZCAP/CD 

 

Divisão Financeira. 

Já as normas de evacuação das populações serão estabelecidas pelo Grupo 
responsável pela manutenção da lei e da ordem e de movimentação das populações. 

SERVIÇOS TÉCNICOS: 

São estabelecidos pela CMPCN planos de atuação de serviços técnicos no âmbito da 
reabilitação dos serviços mínimos essenciais. 

ZONAS DE CONCENTRAÇÃO LOCAL E ABRIGOS POPULAÇÕES (ZCLAP): 

As ZCLAP/acampamentos de emergência (ver Tabela 20), recolherão e acomodarão 
devidamente a população evacuada e ainda por alojar, depois de esgotadas outras 
prioridades de alojamento, até se encontrarem soluções definitivas. Serão 
localizadas num local de baixa vulnerabilidade, de fácil acesso e de boa drenagem de 
modo a que os itinerários, que a ele conduzam, se mantenham desobstruídos e em 
boas condições de circulação. 

Deverão possuir infraestruturas de apoio, nomeadamente água, esgotos e energia 
elétrica. Há também que ter em conta as pessoas com problemas específicos 
identificados (deficientes, idosos, doentes, etc.), reservando-lhes sempre espaços 
especiais previamente previstos para esse efeito. 

Deverão entrar em funcionamento, no máximo, 48 horas depois da determinação do 
Diretor do Plano. 

Tabela 19: Coordenação, sectores e aplicabilidade das ZCLAP. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
A direção deverá ser nomeada pelo SMPCN e competir-lhe-á: 
– Promover e dirigir ações de instalação e de gestão global, assim como coordenar o 
trabalho de todas as forças envolvidas, apreciando requisições, conforme as 
necessidades e as prioridades a ter em conta; 
– Dividir por sectores a gestão do campo de desalojados. 
 
Sector administrativo:  
Tem a seu cargo toda a administração, nomeadamente a manutenção das estruturas 
(móveis e imóveis), o controlo dos bens armazenados existentes e a instalação e 
funcionamento do centro de comunicações em uso no campo de desalojados. 
 
Sector de apoio a serviços essenciais e alojamento: 
Cabe-lhe a gestão e inspeção das habitações disponíveis, mantendo-as em 
condições de habitabilidade. Tem a seu cargo a alimentação, segurança e saúde dos 
alojados. Procede a inspeções contínuas, de modo a que se possa garantir a 
manutenção das infraestruturas básicas. Tendo em conta as limitações, organiza 
apoios e assistências que se venham a mostrar necessárias, para provir as 
necessidades específicas do campo de desalojados. 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

 

 

A localização das possíveis ZCAP/Acampamentos de emergência encontra-se definida na 
Tabela 20 e na Figura 12. Para informação mais detalhada sobre estas, consultar o 
Inventário de Meios e Recursos deste plano. 

Tabela 20:Localização das ZCAP/Acampamentos de emergência. 

Designação Local 
Coordenadas (PTR08) Ref.ª do inventário de 

meios e recursos Coordena M Coordenada P 

ZCAP 1 Pedreira 662934 4186653 SC089 
ZCAP 2A Vila de Nordeste 663398 4188561 SC090 

ZCAP 2B Vila de Nordeste  662575 4189694 SC003 
ZCAP 3 Lomba da Fazenda  662713 4190224 SC091 

ZCAP 4 São Pedro de Nordestinho  658846 4190900 SC092 
ZCAP 5 Santo António de Nordestinho  657844 4191325 SC093 

ZCAP 6 Algarvia 656093 4190569 SC094 
ZCAP 7 Feteira Pequena 653527 4190766 SC095 
ZCAP 8 Achada 652725 4190668 SC096 

ZCAP 9 Achadinha 650886 4190987 SC097 
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ZCAP 10 Salga 649500 4189725 SC098 

 

 
Figura 12: Localização das ZCAP/Acampamentos de emergência. 

4.4. Comunicações 

A missão do sistema de comunicações de proteção civil será permitir estabelecer 
ligações entre todos os intervenientes com ação direta no plano assegurando uma 
interligação operacional eficaz, independentemente de cada um deles poder utilizar as 
redes e meios próprios de comunicação. 

Em situação de emergência e consequente ativação do PMEN, é imprescindível que os 
agentes de proteção civil disponham de sistemas de comunicações operativos e 
eficazes, que lhes permitam coordenar esforços entre si, dentro e fora do teatro de 
operações. O sistema de comunicações operacionais de proteção civil tem como 
objetivo assegurar as ligações entre os serviços, agentes, entidades e organizações de 
apoio que têm intervenção prevista no PMEN e utiliza os meios das telecomunicações 
públicas e privativas, nomeadamente as redes telefónicas fixas e móveis e a rede 
estratégica de proteção civil (REPC). 

Não obstante o atrás exposto, todos os agentes e entidades poderão obviamente 
utilizar redes e meios próprios de telecomunicações (Bombeiros e PSP), sem prejuízo da 
interligação operacional através da REPC. 
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(A) (B) 

  
Figura 13: (A) Organograma de prioridade de comunicações e de (B) procedimentos e instruções de comunicações. 

O acesso à Rede Estratégica de Proteção Civil por parte dos serviços municipais de 
proteção civil, agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio está regulado 
por Norma de Execução Permanente (NEP) da Autoridade Nacional de Proteção Civil. 

Os meios do sistema de comunicações operacionais de proteção civil encontram-se 
indicados na Tabela 21. 

A prioridade das comunicações indica-se na Figura 13A; os procedimentos e instruções 
de comunicações indicam-se na Figura 13B. Em qualquer caso, deverá existir sempre 
redundância de meios. 

Tabela 21:Meios e sistemas de comunicações operacionais. 

REDE DE RÁDIO REDE DE COMUNICAÇÕES PÚBLICAS 

SRPCBA 
Câmara Municipal de Nordeste 
PSP Nordeste 
Centro de Saúde de Nordeste 
Bombeiros 
Serviço Florestal de Nordeste 
Polícia Marítima 
Associação de Radioamadores dos Açores 

Telefone fixo 
Telemóvel 
Fax 
Internet 

Tabela 22: Listagem de canais de rádios. 

ENTIDADE  INDICATIVO CANAIS 

Bombeiros Voluntários de Nordeste CENTRAL NORDESTE CANAL LOCAL NORDESTE 

Centro Saúde do Nordeste SAÚDE NORDESTE CANAL LOCAL NORDESTE 

Câmara Municipal de Nordeste MUNICIPAL NORDESTE3 CANAL LOCAL NORDESTE 

                                                      
3
 A CMN comunica através de dois canais (Canal Local e Coordenação Oriental). Por defeito irá manter a 

posição no Canal Local. 

Rede móvel 
nacional 

falha de rede 

Comunicação por 
TPF (rede fixa) 

falha de rede 

RÁDIO 

falha de rede 

Via pombo-correio  

falha 

Via estafeta 

CMPCN 

Coordenador do Plano  

CoodMPCN 

TEATRO DE 
OPERAÇÕES 

COS 

APOIO 

APC 

OEA 

SMPCN 

SRPCBA 
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ENTIDADE  INDICATIVO CANAIS 

COORDENAÇÃO ORIENTAL 

SRPCBA ESTAÇÃO AÇOR COORDENAÇÃO ORIENTAL 

   

 

Tabela 23: Organização, aplicabilidade da equipa de comunicações. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
DIRETOR DO PLANO 
 
Responsável imediato:  
CoordMPCN 
 
Organismos intervenientes:  
BVN, SMPCN, CMN, PSP, SFN, CSN, ARA 

Na Iminência de Ocorrência (Fase de 
Prevenção); 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

Compete ao comandante das operações de socorro (COS) estabelecer o plano de 
comunicações para o teatro de operações – que inclui as zonas de sinistro, de apoio e 
de concentração e reserva – tendo em conta o estipulado na Norma de Execução 
Permanente (NEP). Nesta atividade, devem ser tidos em conta os procedimentos 
necessários para que se mantenham as comunicações com os centros operacionais ou 
equivalente dos agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio, incluindo, 
no caso do nível municipal, com o SRPCBA. 

As prioridades de ação e as prioridades específicas encontram-se assinaladas na Tabela 
24. 

Tabela 24: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de comunicações. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Estabelecer um plano de comunicações 
que permita a troca de informação 
entre todas as entidades intervenientes 
e, consequentemente, o efetivo 
exercício das funções de comando, 
controlo e coordenação da operação; 

Auxiliar nas ações de operacionalização 
dos meios de comunicação; 

Mobilizar e coordenar as ações das 
associações de radioamadores; 

Manter um registo atualizado do estado 
das comunicações. 

Garantir a ligação entre as entidades com responsabilidades de coordenação e os 
vários intervenientes com missões atribuídas para as operações de socorro e 
assistência a realizar; 

Efetuar testes de comunicações imediatamente após acidente grave ou catástrofe 
entre todas as entidades intervenientes de forma a avaliar ponto de situação; 

Os elementos da CMPCN estabelecem contacto imediato com as organizações 
respetivas no local de reunião; 

O SRPCBA e a CMPCN encontram-se em contacto permanente. Em caso de 
necessidade o SRPCBA apoiará as comunicações. 

Compete ao COS estabelecer o plano de comunicações para o TO. O Posto de 
Comando Operacional mantém-se em contacto permanente com a CMPC. 

Promover a recolha sistemática de informação relacionada com a situação de 
emergência; 

Em caso de necessidade, a CMPCN poderá recorrer ao serviço de voluntário de 
estafetas; 

Elaborar Relatórios de Situação de acordo com os modelos constantes no PMEPCN; 

– Estabelecer o registo cronológico da evolução da situação de emergência; 

– Os radioamadores licenciados colaboram no sistema de telecomunicações de 
emergência, reforçando as redes existentes ou substituindo as inoperativas. Cabe à 
CMPC avaliar a necessidade de se recorrer a estes meios de comunicação adicionais 
e desencadear as ações essenciais à normalização das comunicações. 
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4.5. Informação pública 

A missão da equipa de informação pública pretende identificar com clareza e rigor os 
principais meios e procedimentos no modo como se processarão os avisos e a 
informação à população durante a ocorrência em causa, facilitando a compreensão e 
adoção das instruções das autoridades e as ações de autoproteção a desenvolver. 

A organização, coordenação e aplicabilidade da equipa de informação pública 
apresenta-se na Tabela 25. 

Tabela 25: Organização, aplicabilidade da equipa de informação pública. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
CMPCN 
 
Responsável imediato:  
Presidente da CMPCN / Diretor do Plano 
 
Organismos intervenientes:  
CMN, SMPCN, BVN, PSP, Comunicação Social 

Na Iminência de Ocorrência (Fase de 
Prevenção); 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

Os procedimentos e instruções de coordenação encontram-se descritos na Figura 14 e 
nos procedimentos da Tabela 26. 

As prioridades de ação e as prioridades específicas encontram-se assinaladas na Tabela 
26. 

 
Figura 14: Procedimentos e instruções de coordenação da gestão da informação. 

Tabela 26: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de informação pública. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Gestão de informação entre as 
entidades atuantes nas operações; 

RESPONSABILIDADES: 

O Presidente da CMPCN dará inicialmente toda a informação respeitante à 
catástrofe, competindo−lhe: 
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Gestão de informação às entidades 
intervenientes do plano; 

Informação pública. 

− Receber, compilar e preparar a informação oficial em todas as fases do 
planeamento da catástrofe e operações de emergência, para avaliação e 
divulgação; 

− Preparar a informação para os órgãos de Comunicação Social que visitam o 
Gabinete da CMPCN ou a área da catástrofe; 

− Manter a ligação com a Comunicação Social. 

Numa situação de emergência é necessário garantir uma difusão de informação 
correta e oportuna, clara e rigorosa. A população é propensa a aceitar como válidos 
boatos, rumores e meias verdades que podem causar pânico, medo e confusão.  

Assim, importa manter, através de toda a Comunicação Social, um fluxo contínuo de 
informação e instruções, antes, durante e depois de uma catástrofe, de modo a 
garantir informação correta e atempada sobre: 

− A ocorrência e as consequências delas resultantes; 

−  Os planos para socorrer a população numa catástrofe ou numa situação de 
emergência; 

− As responsabilidades individuais decorrentes da execução de um plano de 
emergência; 

− A situação na área da catástrofe, as ações que estão a ser tomadas pelo 
Governo Regional e pelos Municípios e as ações que devem tomar enquanto 
cidadãos. 

PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DE INFORMAÇÃO ENTRE AS ENTIDADES ATUANTES 
NAS OPERAÇÕES 

Atendendo a que, no teatro de operações, deverá ser, no momento da resposta, 
elaborado um plano de ação e que o mesmo obriga a reuniões (briefings) regulares, 
será essa uma forma de transmissão das informações entre todos os agentes e 
entidades com intervenção nas operações. Por esse facto, deverá ser recolhida 
informação relativa a: 

− Pontos de situação e perspetivas de evolução futura; 

− Cenários e resultados de modelos de previsão; 

− Dados ambientais e sociais; 

− Outras informações julgadas pertinentes. 

Este conjunto de informação irá permitir adequar recursos e gerir de forma mais 
equilibrada a utilização das equipas de resposta, potenciando a sua ação. 

PROCEDIMENTOS DE GESTÃO DE INFORMAÇÃO ÀS ENTIDADES INTERVENIENTES DO 
PLANO 

No que a este item diz respeito, importa assegurar a notificação e consequente 
passagem de informação às entidades intervenientes do plano (autoridades, agentes 
de proteção civil, organismos e entidades de apoio). Este fluxo de informação 
destina-se a assegurar que todas as entidades mantêm níveis de prontidão e 
envolvimento, caso venha a ser necessária a sua intervenção. Assim, o SMPCN em 
articulação com o Comandante das operações de socorro (COS), informará via 
telefone ou via rádio, todas as entidades com intervenção no plano, relativamente 
ao ponto de situação das operações que se estão a desenvolver no terreno, 
alertando-as para que mantenham elevados níveis de prontidão. A atualização da 
informação a prestar deverá ser atualizada sempre que se considere pertinente, mas 
nunca excedendo períodos de 1 hora. 

PROCEDIMENTOS PARA INFORMAÇÃO PÚBLICA 

Desencadeia mecanismos de informação à população (imprensa escrita local, 
folhetos, Internet) no sentido de veicular as medidas de autoproteção a adotar, 
tendentes a prevenir ou minimizar os efeitos da ocorrência dos diferentes riscos 
existentes. 

Assim, importa estabelecer permanentemente ligação com os Órgãos de 
Comunicação Social, providenciando para que sejam emitidos em tempo útil, todas 
as informações fundamentais que, de acordo com o estabelecido pelo SMPCN e pelo 
Diretor do Plano, importam transmitir à população através de avisos, comunicados, 
notas de imprensa e outras formas de difusão de informações. Nos contactos a 
efetuar com a comunicação social, a informação a prestar passa designadamente 
por fazer referência a: 

− Situação atual da ocorrência; 
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− Ações em curso; 

− Áreas de acesso restrito; 

− Medidas de Autoproteção; 

− Locais de Reunião, de Acolhimento Provisório ou Assistência; 

− Números de Telefone e Locais de Contacto para Informações; 

− Receção de Donativos e Inscrição para Serviço Voluntário; 

− Instruções para o regresso das populações evacuadas. 
 OBSERVAÇÕES: 

Nas fases de emergência, a informação destina-se essencialmente a missões de 
informação sobre o evoluir da situação de emergência e a instruções relativas às 
medidas a tomar pelas populações; 

Os órgãos de comunicação social devem difundir toda a informação disponível para 
que sejam emitidos, na íntegra e em tempo útil, os avisos, comunicados, notas de 
imprensa e outras formas de difusão de informações, no âmbito da sua missão de 
serviço público; 

Nos termos da Lei de Bases da Proteção Civil, a declaração de alerta determina uma 
obrigação especial de colaboração dos Órgãos de Comunicação Social com a 
estrutura de Coordenação e controlo da CMPCN, visando a divulgação das 
informações relevantes relativas à situação. 

4.6. Confinamento e/ou evacuação 

A ocorrência de acidentes graves ou catástrofes pode levar à necessidade de se 
proceder à evacuação de zonas, o que, por sua vez, poderá implicar a mobilização, 
alojamento e realojamento de populações em risco. Nestas situações, compete à 
CMPCN avaliar os riscos associados à ocorrência e determinar a necessidade de se 
desencadearem os devidos procedimentos de evacuação. 

A missão da equipa de confinamento e/ou evacuação passa pela necessidade de se 
proceder a operações de confinamento/evacuação de populações, sendo necessário 
estabelecer os meios e procedimentos a adotar por todos os intervenientes na 
movimentação e evacuação das mesmas. Numa situação de ocorrência de acidentes 
graves e catástrofes, conforme a evolução de algumas calamidades, bem como em 
algumas circunstâncias e ainda nas situações de alteração social súbita, podem também 
levar à necessidade de se proceder a operações de confinamento/evacuação de 
populações. 

Tal ação é proposta pelo Comandante das operações de socorro (COS), estando sujeita 
à validação pelo Diretor do Plano. 

A organização, coordenação e aplicabilidade da equipa de confinamento/evacuação 
apresenta-se na Tabela 27. 

Tabela 27: Organização e aplicabilidade da equipa de confinamento ou evacuação. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
Comandante da Esquadra PSP 
 
Responsável imediato:  
Adjunto do Comandante da Esquadra 
 
Organismos intervenientes:  
PSP, SMPCN 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 
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Os procedimentos e instruções de coordenação encontram-se descritos na Figura 15 e 
nos procedimentos da Tabela 28. As prioridades de ação e as prioridades específicas 
encontram-se assinaladas na Tabela 28. 

Tabela 28: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de confinamento ou evacuação. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Difundir pela população instruções de 
confinamento ou evacuação; 

Definir circuitos de evacuação com o 
COS e de acordo com o PMEPCN; 

Abertura de corredores de circulação de 
emergência; 

Controlo de acesso às áreas afetadas; 

Controlo de tráfego. 

 

 

RESPONSABILIDADES: 

− Garantir a manutenção da Lei e da Ordem na evacuação das populações; 

− Controlo de tráfego e multidões; 

− Coordenar a evacuação e o controlo das populações afetadas; 

− Colaborar em ações de “Aviso e Alerta” às populações, nomeadamente através 
de transmissões de emergência, ou em eventual serviço de estafetas como 
meio de ligação. 

PROCEDIMENTOS: 

− Perante uma ocorrência confirmada de gravidade moderada (eventualmente), 
acentuada ou crítica, o Comandante das operações de socorro (COS) poderá 
propor a evacuação de populações, a qual é ratificada pelo Diretor do Plano; 

− A tarefa de orientar a evacuação e a movimentação das populações, quer seja 
de áreas, de localidades ou de edificações, é da responsabilidade da PSP, 
contando para tal com o apoio da Câmara Municipal; 

− Após a identificação das zonas de sinistro e de apoio, o tráfego rodoviário em 
redor do teatro de operações deve ser reencaminhado pela PSP, de modo a não 
interferir com a movimentação das populações a evacuar, nem com a 
mobilidade das forças de intervenção; 

− Deve ser prevista a criação de barreiras de encaminhamento de tráfego e 
pontos de controlo, que se destinam a prestar assistência aos evacuados e a 
manter o fluxo da movimentação em direção às áreas e centros de alojamento; 

− O regresso das populações às áreas anteriormente evacuadas deve ser 
controlado pela PSP com a colaboração da Câmara Municipal, tendo em vista a 
manutenção das condições de tráfego e a segurança das populações. 

 OBSERVAÇÕES: 

− Tal como os restantes concelhos da ilha, o Nordeste é servido pelo Aeroporto 
João Paulo II, localizado no sítio da Nordela, freguesia da Relva, concelho de 
Ponta Delgada. A chegada a este aeroporto encontra-se, agora, bastante 
facilitada devido à SCUT (Eixo N); 

− Além do referido aeroporto, declara-se ainda a existência de heliportos em 
terrenos anexos ao COA (na Grotinha, Ponta Delgada) e no Hospital do Divino 
Espírito Santo (também em Ponta Delgada). 

− Em condições atmosféricas específicas, por cada freguesia do concelho do 
Nordeste, existem terrenos de pastagem que podem servir como improvisação 
de heliportos, cuja localização se encontra no inventário de meios e recursos 
deste plano; 

− Quanto a particularidades na evacuação das populações, estas serão efetuadas 
especificamente segundo os critérios da Figura 15: 
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Figura 15: Organograma de procedimentos e instruções de coordenação. 

CIRCULAÇÃO DE PESSOAS E BENS: 

As estratégias a adotar relativamente à circulação de pessoas e bens, quer no sentido 
das operações de intervenção na zona sinistrada, quer no sentido da evacuação, 
dependerão fundamentalmente do tipo de evento em causa, sua localização, 
magnitude e duração. Uma vez acionado o sinal de alerta, as instruções relativas à 
movimentação das populações devem ser claras e rigorosas, de forma a minorar tanto 
quanto possível as consequências do evento. 

Tal facto obriga a um rápido levantamento do impacto da ocorrência recorrendo-se a 
batedores munidos com equipamento de telecomunicações que, por esta via, enviarão 
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todas as informações para o Comandante das operações de socorro (COS). Sabendo-se 
que o estado da rede rodoviária é um dos elementos mais críticos no que respeita à 
circulação de pessoas e bens, descrevem-se abaixo algumas questões sobre as quais 
importa refletir na fase de planeamento. 

Na eventualidade de qualquer evento de maior impacto na área municipal, irá registar-
se um aumento da circulação, cenário que pode tornar-se problemático caso se 
verifique a interrupção ou o congestionamento das vias que dão acesso a tais 
estruturas. Como medida preventiva importará, pois, diminuir a vulnerabilidade de 
todos os percursos passíveis de serem utilizados em caso de emergência. 

No que respeita ao trânsito terrestre e no caso de obstrução da Estrada Regional, ou 
colapso das pontes associadas, existe a possibilidade de evacuação através da SCUT. As 
alternativas de evacuação estão descritas na Tabela 29, bem como os aspetos relativos 
à mobilidade entre as freguesias do concelho.  
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Tabela 29: Identificação de aspetos relacionados com a mobilidade. A localização das principais vias em mapa encontra-se na Figura 4. 

FREGUESIA EIXO RODOVIÁRIO ALTERNATIVAS DE LIGAÇÃO  
   PONTOS DE ENCONTRO ALOJAMENTO ACAMPAMENTO HELIPORTO EMERGÊNCIA HOSPITAL DE 

CAMPANHA 

NORDESTE 
Pedreira 

O eixo a norte, a Estrada Regional 1-1ª, que liga a Pedreira à Vila de 
Nordeste; 

O eixo a sul, a Estrada Regional 1-1ª, que liga a Pedreira ao concelho 
da Povoação. 

Ligação à Vila de Nordeste através do Caminho Florestal da 
Cancela do Cinzeiro, Caminho das Queimadas e Estrada 
Regional da Tronqueira; 

Ligação ao concelho da Povoação através do Caminho 
Florestal da Cancela do Cinzeiro, Caminho das Queimadas e 
Estrada Regional da Tronqueira. 

Nota: Estas opções são passíveis de sofrer impedimentos com 
movimentos de vertente, além do risco devido à passagem de 
algumas ribeiras. 

Largo da Estrada Regional 
(próximo ao cemitério) 

Estrada Regional (antiga 
escola primária) 

Estrada Regional (junto à 
entrada para a Rua do 
Arrebentão) 

Antiga escola primária da 
Pedreira 

Salão Paroquial da Pedreira 

Estabelecimentos de 
Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Caminho Florestal da 
Cancela do Cinzeiro 

Caminho do Moio (lado 
norte) 

 

NORDESTE 
Vila de Nordeste 

O eixo a sul, que corresponde à Estrada Regional 1-1ª, que liga o 
concelho de Nordeste ao concelho da Povoação, passando pela 
localidade da Pedreira; 

O eixo a norte, Estrada Regional 1-1ª, que liga a Vila de Nordeste à 
freguesia da Lomba da Fazenda; 

O eixo a sudeste, Estrada Regional da Tronqueira, em macadame, 
ligando a Vila de Nordeste ao concelho da Povoação. 

Existência de uma alternativa marítima de salvamento, através 
do Porto do Nordeste. No entanto, a via de acesso poderá ser 
danificada por movimentos de vertente e/ou pela passagem 
de enxurradas, além de que a agitação marítima condiciona a 
navegação segura. 

Estacionamento da 
Escola Básica e 
Secundária de Nordeste 

Cruzamento da Rua Nova 
com a Rua dos Clérigos 

Largo do Jogo da Choca 

Poceirão – junto à 
entrada do Serv. Florestal 
de Nordeste 

Grota do Bravo (final da 
Avenida D. Manuel I) 

Sede da Filarmónica Eco 
Edificante e Centro 
Municipal de Atividades 
Culturais e sede da Junta 
de Freguesia de Nordeste 

Sede do Clube União 
Desportiva de Nordeste 

Casa do Trabalho e Proteção à 
Juventude Feminina / Centro 
de Acolhimento 

Escola Básica e 
Secundária de Nordeste 

Lar de Idosos da SCMN 

Escola EB-JI de Nordeste 

The Lince Nordeste 
Country and Nature Hotel 

Parque de Campismo da 
Feira  

Estabelecimentos de 
Alojamento Local (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno particular junto à 
Avenida D. Manuel I, em 
frente à Rua das 
Amoreiras 

Parque de Campismo da 
Feira 

Terreno próximo da 
Avenida D. Manuel I 

Terreno próximo 
da Avenida D. 
Manuel I  

NORDESTE 
Fajã do Araújo 

Acesso rodoviário por caminho em macadame, desde a Estrada 
Regional até às Casas da Fajã. 

Trilho da Fajã do Araújo, com início na Rua das Machadas, no 
lugar da Pedreira. 

Parque de 
Estacionamento da Fajã 
do Araújo 

Evacuação imediata para 
a Vila de Nordeste e/ou 
Pedreira 

 

Evacuação imediata para 
a Vila de Nordeste e/ou 
Pedreira 

Evacuação imediata para 
a Vila de Nordeste e/ou 
Pedreira 

Evacuação 
imediata para a 
Vila de Nordeste 
e/ou Pedreira 

LOMBA DA 
FAZENDA 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, ligando a Lomba da Fazenda a 
São Pedro de Nordestinho; 

O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, ligando a Lomba da Fazenda à 
Vila de Nordeste. 

O eixo a sul, SCUT, ligando-a à Vila de Nordeste. 

Existe uma via em asfalto que liga as localidades da Lomba da 
Cruz e da Fazenda com São Pedro, pelo mato, possuindo esta, 
várias alternativas de ligação à Estrada Regional: 

− Caminho da Lomba da Cruz; 

− Caminho da Criação; 

− Caminho da Igreja – ligação à Igreja 

− Caminho Florestal – ligação à Rua Dr. M. João da Silveira; 

− Caminho da Rachã – ligação à Sra. do Pranto 

− Tv. da Cancela (macadame) – ligação a São Pedro de 
Nordestinho. 

Estrada Regional entre a 
Rua do Cristiano e a Rua 
do Vale 

Terreno por trás da Junta 
de Freguesia, acessível 
pela Rua Dinis José da 
Silva 

Largo no início da Rua do 
Galante (Estrada 
Regional, Lomba da 
Cruz), perto da antiga 
escola primária 

Lomba da Cruz de Cima, 
junto ao reservatório de 
água, no topo da Rua do 
Convento 

Escola EB-JI da Lomba da 
Fazenda  

Sede da Filarmónica 
Imaculada Conceição 

Polivalente da Lomba da 
Fazenda (Casa do Povo) 

Centro Sociocultural P.e 
Francisco J.A. 

Junta de Freguesia da 
Lomba da Fazenda 

Amizade 2000 

Estabelecimentos de 
Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Campo de futebol da 
Lomba da Fazenda (Rua 
do Polivalente) 

Terreno próximo do 
campo de futebol (Rua 
do Polivalente, a norte) 
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FREGUESIA EIXO RODOVIÁRIO ALTERNATIVAS DE LIGAÇÃO  
   PONTOS DE ENCONTRO ALOJAMENTO ACAMPAMENTO HELIPORTO EMERGÊNCIA HOSPITAL DE 

CAMPANHA 

SÃO PEDRO DE 
NORDESTINHO 

O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, que promove a ligação à 
freguesia da Lomba da Fazenda; 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, materializado pela ligação à 
freguesia de Santo António de Nordestinho. 

O eixo a norte, SCUT, que promove as ligações a este à freguesia da 
Lomba da Fazenda e a oeste à freguesia de Algarvia. 

Existe uma alternativa de ligação entre a Rua da Igreja (na 
Lomba da Fazenda) com o mato de São Pedro de Nordestinho, 
(pelo Caminho da Rachã) com descidas intermédias que ligam 
à Estrada Regional. 

Estrada Regional 
(próximo do cemitério) 

Estrada Regional (final da 
Rua Padre Dinis da Luz) 

Junta de Freguesia de São 
Pedro de Nordestinho  

Salão Paroquial de São 
Pedro de Nordestinho 

Antiga Escola Primária de 
São Pedro de 
Nordestinho 

Escola Profissional de 
Nordeste 

Centro de convívio de 
idosos 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno agrícola do lado 
nascente do Caminho da 
Lomba d'Além 

Terreno a sul do 
armazém da CMN do 
lado nascente do 
Caminho da Lomba 
d'Além 

 

SANTO ANTÓNIO 
DE NORDESTINHO 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, de ligação à freguesia da 
Algarvia; 

O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, de ligação à freguesia de São 
Pedro de Nordestinho. 

Não existem outras vias para ligação a outras freguesias.  

A sul da freguesia existem alternativas em macadame que 
ligam a Eira Velha com a Atalhada, Igreja e Espigão. 

Junto às últimas casas da 
Rua de São João, perto 
do início do Caminho 
Florestal 

Estrada Regional, no 
jardim junto à Rua da 
Igreja 

Estrada Regional (junto 
ao acesso do Espigão) 

Junta de Freguesia de 
Santo António de 
Nordestinho e Centro 
Cultural Padre Manuel 
Raposo 

Sede do Clube Desportivo 
de Santo António de 
Nordestinho 

Antiga Escola Primária de 
Santo António de 
Nordestinho (ATL e Sede 
de escuteiros) 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno agrícola do lado 
nascente da Rua do Pico, 
em frente à entrada na 
Cascalheira 

Terreno agrícola do lado 
poente da Rua do Pico, 
junto à entrada da 
Cascalheira 

 

ALGARVIA O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, ligando a freguesia da Algarvia a 
Santo António de Nordestinho; 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, ligando a Algarvia a Santana 
(Feteira Grande). 

O eixo a sul, SCUT, que promove as ligações a este à freguesia de São 
Pedro de Nordestinho e a oeste à freguesia da Achada. 

Existem duas vias em macadame que ligam a Algarvia a 
Santana: uma pela Banda do Moinho, que se encontra em 
mau estado de conservação e outra pelo Bardinho, a sul. 

Estrada Regional (início 
da Rua D. David Dias 
Pimentel) 

Estrada Regional (início 
da Rua da Quinta) 

Rua da Canada (junto à 
entrada para o antigo 
Caminho do Concelho) 

Junta de Freguesia da 
Algarvia 

Sede da Filarmónica da 
Algarvia 

Escola EB1-JI da Algarvia 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno agrícola na Rua 
da Quinta (do lado norte) 

Antigo campo de futebol 
na Algarvia, entre a 
Estrada Regional e a  
Fábrica de Blocos 

 

SANTANA 
Feteira Grande 

O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, de ligação entre a Feteira 
Grande e a freguesia da Algarvia; 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, de ligação entre a Feteira 
Grande e a Feteira Pequena; 

O eixo a norte, Estrada Regional 1-1ª, de ligação entre os lugares da 
Feteira Grande e Feteira Pequena. 

A sul da freguesia existem alternativas em macadame que 
ligam a zona do Pico da Manteiga com a Banda do Moinho.  

A localidade da Feteira Grande encontra−se ligada à Feteira 
Pequena, por asfalto, através da Chã do Bardo Novo. Este, por 
sua vez, desenvolve a ligação com o Bardinho (macadame) 
que liga à Algarvia e à Achada em macadame.  

 

Estrada Regional (início 
da Rua do Rocha) – 
Feteira Grande 

Estrada Regional 
(próximo da antiga escola 
primária) – Feteira 
Grande 

Caminho Florestal, junto 
ao reservatório de água – 
Feteira Grande 

Polivalente da Casa do 
Povo – Feteira Grande 

Antiga Escola Primária da 
Feteira Grande 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

(Ver Feteira Pequena) (Ver Feteira Pequena)  
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FREGUESIA EIXO RODOVIÁRIO ALTERNATIVAS DE LIGAÇÃO  
   PONTOS DE ENCONTRO ALOJAMENTO ACAMPAMENTO HELIPORTO EMERGÊNCIA HOSPITAL DE 

CAMPANHA 

SANTANA 
Feteira Pequena 

O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, de ligação entre a Feteira 
Pequena e a Feteira Grande; 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, de ligação entre a Feteira 
Pequena e a freguesia da Achada; 

O eixo a norte, Estrada Regional 1-1ª, de ligação entre os lugares da 
Feteira Grande e Feteira Pequena. 

A sul da freguesia existem alternativas em macadame que 
ligam a zona do Pico da Manteiga com a Banda do Moinho.  

A localidade da Feteira Grande encontra−se ligada à Feteira 
Pequena, por asfalto, através da Chã do Bardo Novo. Este, por 
sua vez, desenvolve a ligação com o Bardinho (macadame) 
que liga à Algarvia e à Achada em macadame.  

Pela Feteira Pequena existe acesso ao Portinho da Achada pela 
via que as une a norte. 

Estrada Regional (no topo 
da Rua da Igreja, junto à 
paragem de autorcarro) – 
Feteira Pequena 

Estrada Regional (no topo 
da Rua das Almas) – 
Feteira Pequena 

 

Junta de freguesia de 
Santana – Feteira 
Pequena 

Antiga Escola Primária da 
Feteira Pequena 

Casa de Povo de Santana 
– Feteira Pequena 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno agrícola 
particular junto à Rua da 
Igreja, em frente ao 
cruzamento para a Rua 
do Engenho – Feteira 
Pequena 

Terreno do lado norte da 
Estrada Regional, antes 
das primeiras casas do 
lado poente da Feteira 
Pequena 

 

ACHADA O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, ligando a Achada à freguesia de 
Santana (Feteira Pequena); 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, ligando a Achada à freguesia 
da Achadinha; 

O eixo a norte, Ramal para o Portinho da Achada, que também liga à 
Feteira Pequena; 

O eixo a sul, a SCUT, que promove as ligações da Achada à freguesia 
da Algarvia (para leste) e à freguesia da Achadinha (para poente). 

Existe uma via alternativa que estabelece a ligação com 
Santana (Feteira Pequena), a norte, passando pela via que 
desce até ao Portinho da Achada.  

Através do Caminho Florestal da Achada (macadame), é 
possível chegar à freguesia de Santana, seguindo o percurso: 
Caminho Florestal da Achada – 4º Troço da Tronqueira – 
Caminho Florestal – Caminho do Outeiro – Estrada Regional. 

O Caminho do Lenho, em asfalto, promove a ligação entre a 
Achada e a Achadinha (Burguete), através dos seguintes 
percursos: 

− Caminho do Lenho – Tv. do Lenho – Caminho Florestal do 
Burguete – Burguete – Estrada Regional 

− Caminho do Lenho – Tv. do Lenho – Caminho Rural do 
Calço/Toco da Ginja (Florestal) – Estrada Regional  

Do lado norte é possível fazer a ligação entre o Caminho do 
Lombo da Achada até à Rua da Igreja da Achadinha, através do 
Caminho do Concelho. 

Largo P.e Benjamim 
Moniz Resende (junto à 
igreja) 

Caminho do Lombo, a 
poente do cemitério 

Rua do Ramal, junto ao 
cruzamento com a Rua 
Mestre Inácio 

 

 

Junta de Freguesia da 
Achada 

Centro de apoio social, 
recreativo e cultural da 
Achada (antiga escola 
primária do Plano dos 
Centenários) 

Centro Paroquial 

"Treato" do Espírito 
Santo (Rua do Vigário) 

Edifício do ATL (Largo 
Virgílio de Oliveira) 

Pavilhão Polidesportivo 
da Achada 

Casa do Povo da Achada 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno onde se situava 
o antigo campo de jogos 
(Rua do Calço) 

Terreno agrícola 
particular ao fundo da 
Rua do Calço 

Terreno onde se 
situava o antigo 
campo de jogos 
(Rua do Calço) – a 
sul do 
acampamento de 
emergência 

ACHADINHA O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, de ligação à freguesia da Salga; 

O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, de ligação à freguesia da 
Achada;  

O eixo a sul, SCUT, que promove as ligações a este à freguesia da 
Achada e a oeste ao concelho da Ribeira Grande. 

 

É possível a ligação entre a Achadinha e a Achada através do 
Caminho do Lenho, em asfalto, através dos seguintes 
percursos: 

− Caminho do Lenho – Tv. do Lenho – Caminho Florestal do 
Burguete – Burguete – Estrada Regional 

− Caminho do Lenho – Tv. do Lenho – Caminho Rural do 
Calço/Toco da Ginja (Florestal) – Estrada Regional 

Através do Caminho Florestal do Burguete é possível chegar 
ao Planalto dos Graminhais e, daí, descer pelo Caminho 
Florestal da Achada até à Estrada Regional.  

O Caminho Rural das Grotas permite ligar a Estrada Regional 
(na zona poente da Achadinha) ao Caminho Florestal do 
Burguete. Daí pode seguir a alternativa acima referida. 

O Caminho do Cogumbreiro estabelece a ligação entre a 
Estrada Regional a oeste da localidade com o Caminho 
Florestal do Burguete.  

O Caminho da Roça Brava faz a ligação entre a Estrada do 
Salto do Cavalo e o Caminho Florestal do Cogumbreiro, do 
lado sul das freguesias. 

Do lado norte é possível fazer a ligação entre a Rua Direita da 
Achadinha até ao Caminho do Lombo da Achada, através do 
Caminho do Concelho. 

Estrada Regional junto ao 
monumento 
comemorativo do 
desembarque das Tropas 
Liberais 

Estrada Regional, no 
entroncamento com a 
Rua da Mangana 

Estrada Regional, junto à 
Rua do Burguete 

Caminho do Concelho, do 
lado nascente da igreja 

Junta de Freguesia da 
Achadinha 

Salão Paroquial da 
Achadinha 

Escola EB1-JI Manuel 
Francisco Correia 

ATL (antiga escola 
primária, na Rua da Eira 
Velha) 

Alojamento Local e Turismo 
em Espaço Rural (ver 
inventário de meios e 
recursos) 

Terreno agrícola 
particular do lado 
nascente do Caminho das 
Relvas (do lado poente 
do antigo campo de 
jogos) 

Terreno do antigo campo 
de jogos da Achadinha, 
no lado nascente do 
Caminho das Relvas 
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FREGUESIA EIXO RODOVIÁRIO ALTERNATIVAS DE LIGAÇÃO  
   PONTOS DE ENCONTRO ALOJAMENTO ACAMPAMENTO HELIPORTO EMERGÊNCIA HOSPITAL DE 

CAMPANHA 

SALGA O eixo a este, Estrada Regional 1-1ª, ligando a freguesia da Salga à 
freguesia da Achadinha; 

O eixo a oeste, Estrada Regional 1-1ª, ligando a Salga ao concelho da 
Ribeira Grande; 

O eixo a norte, a Estrada Regional do Salto do Cavalo (Salga – 
Miradouro do Salto do Cavalo), ligando a localidade da Salga ao 
concelho da Povoação. 

O Caminho da Roça Brava faz a ligação entre a Estrada do 
Salto do Cavalo e o Caminho Florestal do Cogumbreiro, do 
lado sul das freguesias. 

 

Estrada Regional (junto 
ao cruzamento com o 
Ramal) 

Rua de São João (no final 
da rua) 

Tv. da Velga (ao lado do 
posto de leite) 

Junta de Freguesia da 
Salga 

Escola EB1-JI Manuel 
Inácio de Melo 

Centro de acolhimento 
para pessoas com 
deficiência  

ATL Os Salgueirinhos 

Centro de Atividades 
Culturais e Recreativas da 
Salga 

Terreno agrícola 
particular do lado norte 
do campo de jogos 

Terreno agrícola 
particular do lado poente 
do campo de jogos 
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4.7. Manutenção da ordem pública 

Sendo a manutenção da ordem pública uma competência típica das forças de 
segurança, o estabelecimento de procedimentos e instruções de coordenação, bem 
como a identificação dos meios e das responsabilidades dos serviços, agentes de 
proteção civil, organismos e entidades de apoio, quanto à segurança de pessoas e bens 
e ao controlo do tráfego, é essencial para a prossecução dos objetivos desta atividade. 
Nesse sentido, o acesso às zonas de sinistro e de apoio deve ser limitado às forças de 
intervenção, organismos e entidades de apoio, através da criação de barreiras por parte 
da PSP, devendo esta força contar com o apoio dos serviços e entidades especializadas. 

A missão passa por as forças de intervenção conseguirem, em estreita articulação, 
garantir o seguimento, com sucesso, dos objetivos principais, como sejam a redução do 
número de vítimas, a limitação/impedimento do agravamento da ocorrência e a 
minimização dos efeitos/prejuízos primários e mais gravosos. 

A segurança das instalações sensíveis ou indispensáveis às operações de Proteção Civil 
(escolas, instalações dos agentes de proteção civil e instalações do Serviço Municipal de 
Proteção Civil) deve ser assegurada pela PSP através do destacamento de efetivos. 

A organização, coordenação e aplicabilidade da equipa da ordem pública apresenta-se 
na Tabela 30. 

Tabela 30: Organização, aplicabilidade da equipa de manutenção da ordem pública. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
Comandante da Esquadra PSP 
 
Responsável imediato:  
Adjunto do Comandante da Esquadra 
 
Organismos intervenientes:  
PSP, Forças Armadas, Empresas segurança privada 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

As prioridades de ação, as prioridades específicas e os procedimentos encontram-se 
assinaladas na Tabela 31. 

Tabela 31: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de manutenção da ordem pública. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Garantir a proteção de vidas e bens; 

Controlo de tráfego e multidões; 

Criar limitações no acesso às zonas de 
sinistro ou de apoio; 

Efetuar rondas de vigilância. 
 

RESPONSABILIDADES: 

− Garantir a manutenção da Lei e da Ordem nos termos da Lei; 

− Limitar o acesso às zonas de sinistro e de apoio às forças de intervenção, 
organismos e entidades de apoio (através da criação de barreiras ou outros meios 
de controlo), mantendo abertos corredores de circulação de emergência; 

− Coordenar as ações de pesquisa de desaparecidos, promovendo a organização do 
Centro de Pesquisa de Desaparecidos e respetiva articulação nos diversos níveis; 

− Colaborar nas ações de mortuária, recolhendo e guardando os espólios de 
falecidos, e informando o Centro de Pesquisa de Desaparecidos; 

− Garantir a segurança das infraestruturas sensíveis e/ou indispensáveis às 
operações de proteção civil; 

− Colaborar nas ações de aviso, alerta e mobilização do pessoal envolvido nas 
operações de socorro, bem como no aviso e alerta às populações. 

PROCEDIMENTOS: 
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− Perante uma ocorrência confirmada de gravidade moderada (eventualmente), 
acentuada ou crítica, o Comandante da PSP, em articulação com o COS e com o 
Serviço Municipal de Proteção Civil de Nordeste, procede ao isolamento das zonas 
de sinistro, através da criação de barreiras (utilizando meios próprios) com 
limitação do acesso apenas às forças de segurança, de socorro e de apoio; 

− Tendo em vista a segurança das infraestruturas e equipamentos sensíveis, deve a 
PSP assegurar o destacamento de pessoal do seu corpo, em número suficiente de 
acordo com a gravidade da ocorrência; 

− Em caso de ocorrência de gravidade acentuada ou crítica, sob proposta do 
Comandante da PSP e de acordo com o Presidente da Câmara Municipal, pode ser 
imposta a restrição de movimentos de pessoas, quer com abrangência municipal 
quer com abrangência meramente local. Nesta situação, a PSP assegurará o 
patrulhamento das áreas afetadas com vista a impedir roubos e pilhagens, 
incluindo a detenção de todos os indivíduos aí encontrados sem autorização, nos 
termos legais; 

− Caso seja necessário recorrer a empresas de segurança privada especializadas, os 
vigilantes devem apresentar−se devidamente uniformizados. 

 OBSERVAÇÕES: 

Os estabelecimentos industriais e comerciais poderão, pontual ou coletivamente, 
promover o recurso a empresas privadas da especialidade, à responsabilidade dos 
respetivos empresários, dando o necessário conhecimento aos agentes da proteção 
civil municipal ou ao COS ou ainda ao comandante do destacamento da PSP local. 

4.8. Serviços médicos e transporte de vítimas 

Face a um elevado número de vítimas, adiante se identificam os procedimentos e 
instruções de coordenação, bem como os meios e as responsabilidades dos serviços, 
agentes de proteção civil, organismos e entidades de apoio, quanto às atividades de 
saúde e evacuação secundária. As primeiras equipas a prestar socorro poderão também 
ser encarregues das tarefas de evacuação primária para os postos de triagem 
estabelecidos. 

A missão das principais entidades intervenientes passa por prestar serviços de saúde, 
cuidados médicos urgentes e assegurar o transporte das vítimas e dar apoio psicológico. 

Neste contexto, compete ao Comandante das Operações de Socorro (COS) identificar e 
informar o Diretor do Plano relativamente à quantidade previsível de meios 
complementares necessários para a triagem, assistência pré-hospitalar e evacuação 
secundária das vítimas. 

Já ao Diretor do Plano cabe-lhe a identificação dos meios a solicitar e, em coordenação 
com o SRPCBA, estabelecer a ligação a hospitais de evacuação, prestando informações 
pertinentes relativamente ao tipo de ocorrência e ao número potencial de vítimas. O 
SRPCBA, através de meios próprios enviados para o local, pode montar e gerir os postos 
de triagem, de assistência pré-hospitalar e de evacuação secundária, em estreita 
articulação com Centro de Saúde de Nordeste. 

As capacidades locais quanto ao atendimento de urgências em situações com elevado 
número de vítimas são limitadas, quer em meios humanos, quer em equipamentos, 
pelo que se preveem neste ponto, mecanismos de transferência para outras unidades 
hospitalares de referência. 

A organização, coordenação e aplicabilidade da equipa de serviços médicos e 
transporte de vítimas apresenta-se na Tabela 32. 
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Tabela 32: Organização, coordenação e aplicabilidade da equipa de serviços médicos e transporte de vítimas. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
Diretor do Centro de Saúde. 
 
Responsável imediato:  
Delegado de Saúde substituto  
 
Organismos intervenientes (EMERGÊNCIA MÉDICA):  
BVN, CSN, Posto Saúde da Achada 
 
Organismos intervenientes (APOIO PSICOLÓGICO):  
NASN, SCMN, CSN. 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

As prioridades de ação, as prioridades específicas e os procedimentos encontram-se 
assinaladas na Tabela 33. 

Tabela 33: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de serviços médicos e transporte de vítimas. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Prestação de assistência pré-hospitalar 
no local da emergência; 

Montagem e gestão de postos de 
triagem, de assistência pré-hospitalar e 
de evacuação secundária; 

Estabelecimento de transferências para 
unidades hospitalares adequadas; 

Organização, montagem e gestão de 
hospitais de campanha; 

Identificação de mortos e 
procedimentos de operações 
mortuárias. 

RESPONSABILIDADES: 

Preparar e manter atualizado um registo de meios humanos e recursos materiais a 
disponibilizar em situações de emergência; 

− Prestar serviços de saúde e cuidados médicos urgentes de acordo com os planos 
estabelecidos; 

− Assegurar uma única cadeia de comando para a área de intervenção médico-
sanitária; 

− Coordenar a montagem de postos médicos de triagem e de socorros, bem como 
hospitais de campanha (se necessário); 

− Coordenar as ações de evacuação secundária de vítimas, entre os postos de 
triagem e de socorros e as outras estruturas de saúde existentes, prestando as 
informações pertinentes sobre o tipo de ocorrência e o número potencial de 
vítimas; 

− Estabelecer a ligação aos hospitais, prestando as informações pertinentes sobre o 
tipo de ocorrência e o número potencial de vítimas; 

− Minimizar as perdas humanas, limitando as sequelas físicas e diminuindo o 
sofrimento humano, ao mesmo tempo que se assegura a utilização coordenada 
dos meios, incluindo a evacuação secundária de feridos e doentes graves; 

− Coordenar as ações de mortuária, definindo os locais de reunião de mortos e 
morgues provisórias; 

− Coordenar as ações de Saúde Pública, nomeadamente quanto a doenças 
infectocontagiosas, e as ações sobre a qualidade dos bens essenciais 
(alimentação, água, medicamentos); 

− Estudar, propor e coordenar as ações de vacinação face à emergência; 

− Dirigir as ações de controlo ambiental, de doenças e a qualidade dos bens 
essenciais. 
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PROCEDIMENTOS: 

− O chefe da primeira equipa de intervenção assume o comando das operações de 
socorro; 

− A evacuação primária de vítimas estabelece−se para o Centro de Saúde do 
Nordeste para triagem de feridos e prestação dos primeiros cuidados médicos; 

− Já a evacuação secundária procede-se para o Hospital Divino Espírito Santo em 
Ponta Delgada ou para outras unidades de saúde de referência, sob a 
coordenação e supervisão da Autoridade de Saúde; 

− O Centro de Saúde de Nordeste deve permanecer aberto 24h/dia em caso de 
ativação do plano, independentemente do horário normal de funcionamento; 

− O Comandante das Operações de Socorro (COS) identifica e informa o Diretor do 
Plano relativamente à quantidade previsível de meios complementares 
necessários para triagem, assistência pré−hospitalar e evacuação primária e 
secundária das vítimas. Igualmente, deve o Comandante das Operações de 
Socorro (COS) mobilizar os restantes Agentes de Proteção Civil que se lhe 
afigurem necessários para a operação; 

− O Diretor do Plano procede à identificação dos meios a solicitar e, em 
coordenação com o SRPCBA, estabelece a ligação aos hospitais de evacuação, 
prestando as informações pertinentes sobre o tipo de ocorrência e o número 
potencial de vítimas. O SRPCBA, através de meios próprios enviados para o local, 
pode, nas ocorrências de gravidade acentuada ou crítica, montar e gerir postos de 
triagem, de assistência pré-hospitalar e de evacuação secundária, em estreita 
articulação com o Diretor do Plano. 

− À Autoridade Concelhia de Saúde cabe a direção das ações de controlo ambiental, 
de controlo de doenças e da qualidade dos bens essenciais, com a colaboração 
necessária por parte dos restantes elementos do SMPCN, devendo−se para tal 
informar a Direção do Plano, que articulará convenientemente a ação. 

4.9. Socorro e salvamento 

Sendo que as intervenções iniciais cabem, prioritariamente, às forças mais próximas do 
local da ocorrência ou que apresentam missão específica mais adequada ao acidente 
grave ou catástrofe em causa. 

A missão prioritária é a o socorro e salvamento imediato dos sinistrados. Após o aviso 
de ocorrência os meios de socorro e salvamento procedem à intervenção inicial, dando 
resposta necessária à situação encontrada. Podendo face, à magnitude e dimensão da 
ocorrência, ser necessária a mobilização de outros meios. 

A organização, coordenação e aplicabilidade da equipa de socorro e salvamento 
apresenta-se na Tabela 34. 

Tabela 34: Organização, aplicabilidade da equipa de socorro e salvamento. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
Bombeiros Voluntários do Nordeste 
 
Responsável imediato:  
Comandante dos Bombeiros Voluntários do Nordeste 
 
Organismos intervenientes:  
CMN, SMPCN, BVN, SFN, Autoridade Marítima, PSP, Nordeste Ativo, SCMN, Clube 
Naval de Nordeste 

Aquando da Existência da Ocorrência 
(Fase de Emergência); 

As prioridades de ação, as prioridades específicas e os procedimentos da equipa de 
socorro e salvamento encontram-se assinaladas na Tabela 35. 

Tabela 35: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de socorro e salvamento. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 
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Socorro, busca e salvamento de vítimas; 

Resgate ou desencarceramento de 
pessoas; 

Extinção de incêndios; 

Escoramento de estruturas; 

Contenção de fugas e derrames de 
produtos perigosos; 

Bombeamento de água, em caso de 
inundações; 

Corte de instalações elétricas; 

Derrube de empenas e chaminés; 

Transporte de água. 

RESPONSABILIDADES: 

− Coordenar as ações de busca/salvamento e combate a incêndios; 

− Assegurar a existência de uma única cadeia de comando para a área da 
intervenção médico-sanitária e atuar nas ações de socorro imediato e de cuidados 
médicos; 

− Assegurar a evacuação primária de vítimas; 

−  Planear e coordenar a atuação, em apoio, de equipas móveis para atuação 
avançada na emergência; 

− Prever a instalação e manutenção de serviços de urgência nos diversos 
níveis/postos de triagem e de socorros e ainda hospitais de campanha; 

− Colaborar na distribuição de água potável e iluminação de emergência; 

− Colaborar nas ações de mortuária. 
PROCEDIMENTOS: 

− As intervenções iniciais face a um acidente grave ou catástrofe cabem, 
prioritariamente, às forças mais próximas do local da ocorrência ou que 
apresentam missão específica mais adequada; 

− O chefe da primeira equipa de intervenção assume a função de comandante das 
operações de socorro (COS) – de imediato, deve avaliar a situação e identificar o 
tipo de ocorrência, o local e a extensão, o número potencial de vítimas e os meios 
de reforço necessários; 

− As informações recolhidas devem ser comunicadas de imediato aos seus centros 
de coordenação ou de operações, reportando o grau de gravidade das ocorrências 
de acordo com a Diretiva Operacional Nacional n.º 1/ANPC/2007 (residual, 
reduzida, moderada, acentuada, crítica). 

 

Opera−se a transferência de comando sempre que o teatro de operações (TO) assim 
o necessitar, num cenário em que: 

− A organização deste amplia ou contrai; 

− A responsabilidade primária de gestão do incidente muda entre entidades; 

− O incidente se torna mais ou menos complexo; 

− Existe rotatividade normal de pessoas; 

− Sempre que exista transferência de comando, deverá realizar-se um Briefing para 
o novo comandante e uma notificação a todo o pessoal informando que uma 
mudança de comando está a ter lugar. 

Cabe ao diretor do plano, em articulação com o Comandante das Operações de 
Socorro (COS), decidir o fim da fase de emergência, quando estiverem completadas 
todas as necessidades relativas à supressão da ocorrência, dando início à fase de 
reabilitação. São dessas necessidades exemplo: 

− O transporte das vítimas para as unidades hospitalares; 

− Em caso de derrocada ou desabamento de terras, o isolamento da zona por parte 
das forças de segurança e a avaliação da situação no local por parte dos técnicos; 

− No anterior cenário, o facto de as vias se encontrarem já, parcialmente transitáveis; 

− Em caso de problemas estruturais, as infraestruturas encontram-se já estabilizadas; 

− A não previsão de agravamento das condições meteorológicas ou de novas 
situações de emergência; 

− O alojamento da população deslocada, com acesso a todos os bens de primeira 
necessidade; 

− Terminada a fase de emergência, deve proceder-se à desmobilização dos meios 
não necessários à fase de reabilitação; 

− Compete ao Diretor do Plano a decisão sobre o regresso das populações 
desalojadas às áreas consideradas seguras. 

4.10. Serviços mortuários 

A missão desta equipa em cenários com elevado número de vítimas, à recolha e o 
depósito de cadáveres que são tarefas muito sensíveis que devem ser levadas a cabo 
através de rigorosos procedimentos, de modo a identificar corpos e impedir acidentes 
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graves de saúde e devido à sua enorme importância nos aspetos que se prendem com a 
investigação forense, quando, face ao tipo de ocorrência, haja necessidade de a realizar. 
Esta tarefa deve ser controlada pela Autoridade de Saúde que, para tal, colabora com a 
AHBVN. 

A organização, coordenação e aplicabilidade da equipa de serviços mortuários 
apresenta-se na Tabela 36. 

Tabela 36: Organização, aplicabilidade da equipa de serviços mortuários. 

ORGANIZAÇÃO APLICABILIDADE 

Coordenação:  
Delegado de Saúde e Diretor do Centro de Saúde. 
 
Responsável imediato:  
Delegado de Saúde substituto  
 
Organismos intervenientes (EMERGÊNCIA MÉDICA):  
AHBV, Centro Saúde do Nordeste, Posto Saúde da Achada 
 
Organismos intervenientes (APOIO PSICOLÓGICO):  
CSN, Delegado de Saúde Concelhio, BVN, PSP, JF, Instituto de Medicina Legal 

Após a Emergência (Fase de 
Reabilitação). 

A recolha deve ser feita para locais de reunião de vítimas mortais, as casas mortuárias, 
identificadas na cartografia. Ultrapassando o seu limite serão enviadas para as ZRnM 
que funcionam preferencialmente como morgues provisórias. Devem ser escolhidas 
instalações onde haja um piso em espaço aberto, plano e fácil de limpar, com boa 
drenagem, boa ventilação natural, provido de água corrente e energia elétrica. Na 
seleção dos locais devem ser tidas em conta, ainda, as acessibilidades, as comunicações 
(telefónicas ou radiocomunicações), a privacidade, a disponibilidade e as facilidades de 
segurança. Em geral, as instalações mais indicadas para local de reunião de vítimas 
mortais são hangares, terminais de camionagem, parques de estacionamento cobertos, 
armazéns e edifícios similares. 

As prioridades de ação, as prioridades específicas e os procedimentos encontram-se 
assinaladas na Tabela 37. 

Tabela 37: Prioridades de ação e prioridades específicas da equipa de serviços mortuários. 

PRIORIDADES DE AÇÃO PRIORIDADES ESPECÍFICAS 

Recolha e reunião de vítimas mortais; 

Instalação de morgues provisórias para 
identificação e reconhecimento de 
vítimas mortais (ZRnM); 

Sepultamento de emergência. 

RESPONSABILIDADES: 

É da responsabilidade do Delegado de Saúde e da sua equipa, com o apoio das 
entidades competentes: 

− A recolha e reunião das vítimas mortais; 

− Providenciar as diligências necessárias para a identificação dos corpos; 

− Sempre que possível, informar a CMPCN acerca do número de defuntos e sua 
distribuição geográfica e de qualquer situação que ponha em risco a saúde pública da 
população; 

− Estabelecer morgues provisórias para identificação e reconhecimento de vítimas 
mortais, com a colaboração das Juntas de Freguesia e entidades competentes, num 
cenário de sobrelotação das capelas funerárias existentes; 

− Equacionar o sepultamento de emergência. 

PROCEDIMENTOS: 

As Equipas Responsáveis por Avaliação de Vítimas Mortais (ERAV-m), de âmbito 
municipal, têm como tarefa proceder a uma rápida avaliação da vítima 
(referenciação do cadáver, verificação de suspeita de crime, preservação de provas, 
verificação do óbito e remoção em articulação com o Ministério Público), 
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constituindo a informação recolhida como o início do processo de registo do cadáver 
ou partes de cadáveres. Estas equipas devem funcionar em estreita articulação com 
as Forças de Segurança, a Polícia Judiciária, o Ministério Público e a Autoridade de 
Saúde. 

As tarefas ligadas às morgues provisórias relacionam-se com o trabalho 
desenvolvido pelas equipas do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, que culmina na identificação e entrega dos corpos para serem sepultados, 
sem prejuízo do papel da autoridade de saúde no estabelecimento de locais de 
reunião de vítimas mortais e de morgues provisórias. 

− Recolha e depósito dos cadáveres efetuados pela AHBVN, sob a supervisão do 
Delegado Concelhio de Saúde; 

− Na medida do possível, os defuntos deverão ser deslocados para as capelas mortuárias 
das respetivas freguesias, ou para a sede de concelho (visto ser onde se encontram 
concentrados os diversos meios médicos e de apoio), consoante a gravidade da 
situação; 

− As equipas do Gabinete de Medicina Legal de Ponta Delgada procedem à sua 
identificação e entregam os corpos para serem sepultados; 

− Posteriormente à análise médica é apropriado o uso das Capelas Funerárias, para o 
respetivo luto por parte das famílias. Sempre que se esgote a sua capacidade, deverão 
as vítimas ser reunidas em local a determinar pela CMPCN em função da gravidade da 
situação. Funcionando este local como uma morgue provisória, deverá a PSP assegurar 
a prévia evacuação de pessoas e automóveis e proceder ao isolamento do local; 

− Caso seja necessário efetuar sepultamento de emergência pelo exceder da capacidade 
dos cemitérios existentes, este será efetuado através da abertura de valas comuns, 
distantes de aglomerados urbanos, linhas de água e zonas de máxima infiltração. Os 
cadáveres deverão ser sepultados com alguma forma de identificação que facilite a 
posterior exumação e transferência para cemitério. 
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Parte 3. Inventários, Modelos, Listagens 

1. Inventário de meios e recursos (Base de Dados) 

 

CCoonntteeúúddooss  rreesseerrvvaaddooss  
NNããoo  ssããoo  ssuubbmmeettiiddooss  aa  ccoonnssuullttaa  ppúúbblliiccaa,,  ddee  aaccoorrddoo  

ccoomm  oo  ddiissppoossttoo  nnoo  nn..ºº11  ddoo  aarrttiiggoo  66ºº  ddaa  RReessoolluuççããoo  nn..ºº  

3300//22001155,,  ddee  77  ddee  mmaaiioo..  
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2. Inventário de meios e recursos (Cartografia) 

 

CCoonntteeúúddooss  rreesseerrvvaaddooss  
NNããoo  ssããoo  ssuubbmmeettiiddooss  aa  ccoonnssuullttaa  ppúúbblliiccaa,,  ddee  aaccoorrddoo  

ccoomm  oo  ddiissppoossttoo  nnoo  nn..ºº11  ddoo  aarrttiiggoo  66ºº  ddaa  RReessoolluuççããoo  nn..ºº  

3300//22001155,,  ddee  77  ddee  mmaaiioo..  
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3. Lista de contactos 

CCoonntteeúúddooss  rreesseerrvvaaddooss  
NNããoo  ssããoo  ssuubbmmeettiiddooss  aa  ccoonnssuullttaa  ppúúbblliiccaa,,  ddee  aaccoorrddoo  

ccoomm  oo  ddiissppoossttoo  nnoo  nn..ºº11  ddoo  aarrttiiggoo  66ºº  ddaa  RReessoolluuççããoo  nn..ºº  

3300//22001155,,  ddee  77  ddee  mmaaiioo..  
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4. Modelos  

O PMEPCN inclui um conjunto de modelos (fichas de registos, relatórios, requisições, 
comunicados, fitas de tempo, etc) com conteúdos pré-definidos, de modo a facilitar a 
gestão operacional numa situação de acidente grave ou catástrofe. 

Seguem-se os modelos que devem ser utilizados no município de Nordeste. 

4.1. Registos: 

As fichas de registo destinam-se a recolher informações diversificadas sobre a temática 
da proteção civil no concelho de Nordeste. 

a) Ficha de Registo – Caracterização do Risco 

A ficha de registo apresentada na tabela que se segue destina-se a caracterizar os riscos 
num determinado local face à previsibilidade de ocorrências. 

Tabela 38 Exemplo de Ficha de Registo – Caracterização do Risco. 

Ficha de Registo N.º __________/20___, de ___/___/20___ 
 

Caracterização do risco: 

Categoria: Descrição: 

Área de estudo: 

Data de registo: ___/___/_______ Data de revisão: ___/___/_______ 

1. Ocorrências – dados históricos: 

 

 

2. Estimativa do grau de gravidade e probabilidade de ocorrência: 

Risco 
Gravidade 

Probabilidade 
População Ambiente Socioeconomia 

     

     

     

     

3. Grau de risco: 

Probabilidade elevada Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco extremo Risco extremo 

Probabilidade média-alta Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco elevado Risco extremo 

Probabilidade média Risco baixo Risco moderado Risco moderado Risco elevado Risco extremo 

Probabilidade média-baixa Risco baixo Risco baixo Risco moderado Risco elevado Risco extremo 

Probabilidade baixa Risco baixo Risco baixo Risco moderado Risco moderado Risco extremo 

 Gravidade residual Gravidade reduzida 
Gravidade 
moderada 

Gravidade 
acentuada 

Gravidade crítica 

4. Medidas de prevenção e mitigação implementadas: 

 

 

 

5. Medidas de prevenção e mitigação a implementar: 
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b) Ficha de Registo – testes de comunicação de rádio 

A ficha de registo que se segue destina-se a registar os testes de comunicação de rádio 
efetuados pelos serviços da proteção civil. 

Tabela 39 Exemplo de Ficha de Registo – testes de comunicação de rádio. 

Ficha de Registo – testes de comunicação de rádio 
 

Ano civil:  

Entidade emissora: 

Data: Para entidade (recetor): Resultados: Observações: 
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c) Ficha de Registo – Fita de Tempo 

A ficha de registo que se segue destina-se a anotar todas as comunicações e ações 
efetuadas por cada serviço de proteção civil, de modo a permitir a elaboração da fita de 
tempo por parte do SMPCN. 

Tabela 40 Exemplo de Ficha de Registo – Fita de Tempo. 

Ficha de Registo – Fita de Tempo 
 

Data: ___/___/20___ 

Entidade: 

Nome da pessoa: 

Hora: Local:  Descrição da ação: 
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4.2. Relatórios: 

Os relatórios têm por objetivo permitir aos órgãos de conduta e coordenação 
operacional avaliar a situação e a sua evolução em caso de acidente grave ou 
catástrofe, dando−lhes, assim, capacidade de intervenção para o mais rapidamente 
possível se controlar a situação e minimizar os seus efeitos. 

O modelo que se segue reúne um conjunto de informações essenciais para descrever a 
ocorrência e seus incidentes e consequentes ações dos diversos agentes de proteção 
civil, organismos e entidades de apoio. 

Numa fase inicial tal documento consistirá num Relatório Imediato de Situação que, no 
desenvolvimento da ocorrência, dará lugar aos Relatórios de Situação Geral ou Especial. 
Após a desativação do plano deverá ser elaborado um Relatório Final. 

Os Relatórios Imediatos de Situação têm origem nas forças ou meios locais de 
intervenção e/ou sistema local de Proteção Civil e destinam-se aos órgãos de comando 
ou coordenação operacional dos escalões superiores respetivos. São transmitidos pela 
via de comunicação mais rápida e disponível podendo, atendendo às circunstâncias, ser 
verbais. 

Os Relatórios de Situação Geral podem ter origem em qualquer escalão dos meios de 
intervenção ou do sistema de proteção civil e destinam-se aos escalões imediatamente 
superiores; podem ser periódicos, com horário previamente estabelecido, ou emitidos 
por solicitação de entidades com competência para tal. Em regra devem ser escritos, 
podendo excecionalmente ser verbais e passados a escrito no mais curto espaço de 
tempo possível. 

Os Relatórios de Situação Especial são solicitados pelo diretor do plano a qualquer 
entidade interveniente e destinam-se a esclarecer pontos específicos ou setoriais da 
situação. 

Os Relatórios Finais devem ser elaborados pelo diretor do plano e incluir uma descrição 
da situação de emergência ocorrida e das principais medidas adotadas. 

As tabelas que se seguem constituem exemplos de relatórios a adotar pelos serviços de 
proteção civil no concelho de Nordeste. 
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Tabela 41 Exemplo de Relatório a adotar no concelho de Nordeste. 

Relatório ___________________________ 

Ponto de situação da emergência  

Município de Nordeste 
Relatório N.º ____/20____ 

Data: ___/____/20____         Hora: ____(h):____(m) 

1. Ocorrência  

Tipo/Natureza  

Área afetada  

Local  

Coordenadas (PTRA08)  

2. Danos pessoais 

Mortos  Desaparecidos  

Feridos graves  Feridos ligeiros  

Desalojados  Deslocados  

Evacuados  Soterrados  

3. Danos no edificado / infraestruturas 

Edifícios  Danos ligeiros Danos graves Colapsados  

    

    

    

4. Danos em vias de comunicação 

Vias  Danos ligeiros Danos graves Colapsados  

    

    

    

5. Danos em transportes 

Transportes  Danos ligeiros Danos graves Colapsados  

    

    

    

6. Danos em infraestruturas básicas 

Redes  Danos ligeiros Danos graves Colapsados  

    

    

    

7. Outras informações 

 

 

 

8. Necessidades  

 

 

 

9. Responsável pela elaboração do relatório 

Data: ___/___/20___ 

Nome a assinatura 

Nome: 

 

 

Assinatura:_____________________________________ 
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Tabela 42 Exemplo de Relatório Final a adotar no concelho de Nordeste. 

Relatório Final 
 

Município de Nordeste 

Relatório n.º /ano 

Data: dias/mês/ano         Hora: __(h):__(m) 

Ativação do Plano:  [SIM]  [NÃO] 

Reunião da Comissão  [SIM]  [NÃO] 

Comunicação ao SRPCBA  [SIM]  [NÃO] 

1. Ocorrência  

Tipo/Natureza  

Alerta 
GDH  

Fonte  

Breve descrição / desenvolvimento 

 

 

ID Locais afetados Tipo Hora 
Coordenadas  

(PTRA08) 
Ref. SIG 

      

      

Risco Causa Observações 

   

2. Avisos à População e Comunicação Social 

    

3. Meios intervenientes nas operações  

Entidade N.º de operacionais N.º de veículos Outros meios 

    

    

    

    

4. Eficácia dos meios de resposta 

Entidade 
Eficácia  

Observações 
Muito boa Boa Satisfatória 

Pouco 
eficiente 

Nada 
eficiente 

       

       

5. Postos de comando operacional (PCO) 

ID Localização 
Apoio Técnico Responsável 

Entidade Nome Nome GDH 

      

      

      

      

6. Danos humanos 

ID População 
Feridos  

Mortos  Evacuados  Desalojados  Outros meios 
Ligeiros Graves 

        

        

        

Total        

7.  

ID Espécie Mortos Feridos  Observações 

     

Total    
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8. Danos em edifícios 

ID Tipo 
Destruídos  Danos graves Danos ligeiros 

N.º Causas N.º Causas N.º Causas 

        

        

        

Total     -  - 

9. Danos em vias de comunicação 

ID Tipo Destruídas Danificadas Interrompidas Observações 

      

Total      

10. Danos em veículos 

ID Tipo Destruídos Danificados Observações 

     

Total     

11. Danos em infraestruturas da rede de distribuição 

ID Tipo Destruídos Danificados Observações 

     

Total     

12. Danos em infraestruturas da rede de comunicações 

ID Tipo Destruídos Danificados Observações 

     

Total     

13. Danos ambientais 

ID 
Tipo   

(por vertente 
ambiental) 

Quantidade  
(ha, Km, n.º) 

Local  Observações 

     

Total     

14. Assistência fornecida à população 

ID Tipo Quantidade  Requerida por Fornecida por Observações 

      

15. Realojamento  

ID Local N.º 

   

   

Total  

16. Apreciação global das operações e da organização (Avaliação) 

Descrição  Pontos fortes Pontos fracos Constrangimentos 

    

    

    

17. Ações de reabilitação 

Realizadas (breve descrição) 

 

 

 

 

Previstas (breve descrição) 
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18. Estimativas de custos 

Dano Custo 

  

  

Total  

19. Comentários finais: 

 

 

 

 

 

20. Medidas de mitigação: 

 

 

21. Fotografias  

  

Legenda Legenda 

  

Legenda Legenda 

22. Anexos 

1. Mapa  [SIM]  [NÃO] 

2. Fita de tempo  [SIM]  [NÃO] 

2. Estimativa dos Custos   [SIM]  [NÃO] 

 

23. Responsável pela elaboração do relatório 

Nome 

 

Data: ___/___/20___ 

Nome a assinatura 

Nome: António Miguel Soares 

 

 

Assinatura:_____________________________________ 

 

4.3. Requisições: 

Estão também previstos modelos de requisições a aplicar em situações de acidente 
grave ou catástrofe destinados a garantir o fornecimento de artigos e bens de consumo 
tais como: alimentos, medicamentos, agasalhos, alojamento, material sanitário, água, 
energia e combustíveis, entre outros. 

A tabela que se segue é um exemplo de requisição que deve ser adotado pelos serviços 
de proteção civil no concelho de Nordeste. 

Tabela 43: Exemplo de modelo de requisição. 

Requisição 
 

Município de Nordeste 
Requisição N.º ____/20____ 

Data: ___/____/20____         Hora: ____(h):____(m) 

1. Entidade requisitante 

Entidade  

Serviço / delegação  
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2. Especificação do produto / equipamento / serviço 

Tipo 
Código  

(se existente) 
Entidade que fornece Quantidade 

    

    

3. Finalidade da requisição 

 

 

4. Identificação dos responsáveis 

Requisitante Despacho de autorização 

Data da requisição: ___/___/20___ Data do despacho: ___/___/20___ 

Nome: 

 

Assinatura:_____________________________________ 

Nome: 

 

Assinatura:_____________________________________ 

4.4. Avisos à população: 

Prevendo-se a divulgação pública de avisos e medidas de autoproteção, diretamente à 
população ou através dos órgãos de comunicação social, a ação desenrolar-se-á quer na 
fase de pré-emergência, segundo a divulgação de comunicados ou folhetos destinados 
a sensibilizar a população para a adoção de uma cultura de prevenção e autoproteção, 
quer na fase de emergência através de informações sobre o evoluir da situação e 
respetivas medidas a adotar. 

A tabela que se segue contém o modelo que deve ser utilizado pelos serviços de 
proteção civil de Nordeste para transmissão de informação à população em caso de 
emergência. 

Tabela 44: Exemplo de modelo de aviso à população. 

Aviso à população 
 

Município de Nordeste 
Aviso N.º ____/20____ 

Data: ___/____/20____         Hora: ____(h):____(m) 

1. Entidade emitente 

Entidade  

Serviço / delegação  

2. Natureza da ocorrência 

Ocorrência Localização Efeitos da ocorrência 

   

   

3. Situação atual da ocorrência 

 

4. Meios empenhados no terreno / ações em curso 

 

 

 

1. O plano foi ativado? 

Sim  
 

Não  

5. Orientações à população (medidas de autoproteção, regras de evacuação, etc) 
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6. Áreas de acesso restrito (se existentes) 

 

7. Locais de Reunião, de acolhimento provisório ou assistência (se existentes) 

 

8. Números de telefone e locais de contacto para obtenção de informações 

 

9. Receção de Donativos 

 

10. Inscrições para serviço voluntário 

 

11. Previsão da evolução da situação 

 

12. Instruções para o regresso das populações evacuadas 

 

13. Data e hora do próximo comunicado 

 

14. Identificação dos responsáveis 

Responsável pelo preenchimento Despacho de autorização 

Data: ___/___/20___ Data do despacho: ___/___/20___ 

Nome: 

 

 

Assinatura:_____________________________________ 

Nome: 

 

 

Assinatura:_____________________________________ 

4.5. Dísticos 

As viaturas requisitadas, os trabalhadores das entidades de proteção civil, das APC, dos 
OEA e dos voluntários devem ostentar um dístico de autorização de acordo com o 
modelo abaixo apresentado. O dístico das viaturas deve ser colocado no para-brisas. 
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4.6. Ficha de avaliação de exercícios 

Sempre que sejam realizados exercícios e/ou simulacros de proteção civil no concelho 
de Nordeste, cada entidade participante deve preencher uma ficha de avaliação, a 
remeter posteriormente ao Diretor do Plano para efeitos de elaboração do relatório 
final do exercício. 

Tabela 45: Exemplo de modelo de relatório de avaliação de exercícios. 

Relatório de avaliação de exercícios 
 

Município de Nordeste 
Exercício: _____________________________ 

 

Data do exercício: ___/____/20____     

Data do debriefing: ___/____/20____ 

2. Entidade  

Entidade  

Nome do avaliador  

3. Cenário 

Ocorrência Localização Efeitos da ocorrência 

   

   

4. O plano foi ativado? 

Sim  
 

Não  

5. Pontos fortes e pontos fracos 

Pontos fortes Pontos fracos 

  

  

  

  

  

6. Procedimentos preparatórios Comentários 

As entidades participantes foram avisadas 
sobre a realização do exercício? 

Sim  
 

Não  

Foi percetível qual o âmbito do exercício? 
Sim  

 
Não  

Foram entendidos quais os objetivos do 
exercício? 

Sim  
 

Não  

7. Procedimentos operacionais Comentários 

Foram divulgados os alertas da proteção 
civil? 

Sim  
 

Não  

Foram convocados os membros da 
CMPCN para reunir? 

Sim  
 

Não  

Os membros da CMPCN compareceram 
na sala de reuniões? 

Sim  
 

Não  

Foi comunicado ao SRPCBA sobre a 
reunião da CMPCN, presenças e 
identificação de quem preside? 

Sim  
 

Não  

Na reunião da CMPCN foi explicado o 
cenário e feito o ponto de situação? 

Sim  
 

Não  
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Em sede da reunião da CMPCN, foi 
declarada a situação de alerta? 

Sim  
 

Não  

A CMPCN determinou a ativação do 
PMEN? 

Sim  
 

Não  

Foi comunicado ao SRPCBA sobre a 
decisão de ativação do PMEN? 

Sim  
 

Não  

8. Gestão da emergência Comentários 

Verificou-se uma boa capacidade de 
mobilização da CMPCN? 

Sim  
 

Não  

Foram devidamente administrados os 
meios e recursos de cada entidade? 

Sim  
 

Não  

As comunicações foram devidamente 
efetuadas? 

Sim  
 

Não  

Houve dificuldade de comunicação com 
alguma entidade? 

Sim  
 

Não  

A informação foi devidamente gerida por 
parte da CMPCN? 

Sim  
 

Não  

Houve uma boa articulação dos agentes 
da proteção civil com as restantes 
entidades? 

Sim  
 

Não  

Foi divulgada no site da CMN informação 
sobre a ativação do PMEPCN? 

Sim  
 

Não  

Foram divulgados no site da CMN os 
procedimentos a adotar pela população? 

Sim  
 

Não  

A CMPCN dispõe de boas condições 
logísticas?  

Sim  
 

Não  

Foram verificadas falhas de atuação 
graves? (se sim, indique quais) 

Sim  
 

Não  

Houve um bom funcionamento e 
organização da CMPCN? 

Sim  
 

Não  

O grau de dificuldade do exercício foi 
apropriado? 

Sim  
 

Não  

Considera que o PMEPCN deverá ser 
alterado para colmatar as falhas 
detetadas no decorrer do exercício? 

Sim  
 

Não  

Considera que foram colmatadas as falhas 
detetadas nos exercícios anteriores? (se 
não, indique o que ainda carece de 
aperfeiçoamento) 

Sim  

 
Não  

9. Apreciação geral do exercício  

 

 

 

 

 

 

 

10. Dúvidas 

Percebeu a função 
que tinha a 
desempenhar no 
exercício? 

 

Refira dúvidas que 
tem sobre o 
exercício? 
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Necessita de mais 
apoio no terreno? 

 

Necessita de 
formação? Em que 
áreas? 

 

Outras dúvidas: 

 

 

 

11. Comentários adicionais 

 

 

 

 

 

5. Lista de distribuição 

A Lista de Distribuição constante na tabela seguinte constitui a lista das entidades a 
quem é assegurada a distribuição do PMPCN, designadamente os agentes, organismos 
e entidades neles mencionados, as entidades integrantes da CMPCN, as autoridades de 
proteção civil das unidades administrativas adjacentes de nível similar, a autoridade de 
proteção civil de nível territorial imediatamente superior e a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil e o SRPCBA. 

A distribuição do PMEPCN é assegurada em formato digital. 

Será também assegurada a disponibilização pública das componentes não reservadas 
do plano em suportes de tecnologias de informação e comunicação.  

Tabela 46: Lista de distribuição. 

Lista de distribuição 
 

Entidade Email 

Comissão Municipal de Proteção Civil de 
Nordeste (CMPCN) 

 

Câmara Municipal de Nordeste 
presidente@cmnordeste.pt 

vicepresidente@cmnordeste.pt 

Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Nordeste. 

manuelpaiva7@gmail.com 
comandopaiva.nordeste@gmail.com 

andre.fa.avila@gmail.com 

Polícia de Segurança Pública de Nordeste pmesoares@psp.pt 

Centro de Saúde de Nordeste albertosneves@sapo.pt 

Delegado de Saúde Concelhio 
rctcmd@gmail.com 

rui.ct.carreiro@azores.gov.pt 
magno.jv.silva@azores.gov.pt 

Núcleo da Ação Social de Nordeste Carla.C.Ferreira@seg-social.pt 

Serviço Florestal de Nordeste info.sfn@azores.gov.pt 

Secretaria Regional dos Transportes e Obras 
Públicas 

razer33@hotmail.com 
carlos-silveira@sapo.pt 

Santa Casa da Misericórdia de Nordeste geral@misericordiadenordeste.com 

Corpo Nacional de Escutas tecnico@nordesteativo.pt   

Junta de Freguesia da Salga juntafreguesiasalga@gmail.com 

Junta de Freguesia da Achadinha junta.achadinha@gmail.com 

Junta de Freguesia da Achada jf.achada@hotmail.com 

Junta de Freguesia de Santana freguesiasantana@hotmail.com 

mailto:andre.fa.avila@gmail.com
mailto:pmesoares@psp.pt
mailto:rctcmd@gmail.com
mailto:rui.ct.carreiro@azores.gov.pt
mailto:razer33@hotmail.com
mailto:geral@misericordiadenordeste.com
mailto:tecnico@nordesteativo.pt
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Junta de Freguesia da Algarvia jfalgarvia@sapo.pt 

Junta de Freguesia de Santo António de 
Nordestinho 

jfsanordestinho@sapo.pt 

Junta de Freguesia de São Pedro de 
Nordestinho 

jfspnordestinho@sapo.pt 

Junta de Freguesia da Lomba da Fazenda jffazenda@sapo.pt 

Junta de Freguesia de Nordeste jfdenordeste@sapo.pt 

Serviço Municipal de Proteção Civil de 
Nordeste (SMPCN) 

 

Vice-Presidente da CMN vicepresidente@cmnordeste.pt 

Secretária 
sandra_correia19@hotmail.com  
sandramedeiros@cmnordeste.pt 

Técnica do gabinete de informação e 
relações públicas da CMN 

cultura@cmnordeste.pt 

Técnicos do serviço de contabilidade da CMN 
anafilipe@cmnordeste.pt  

contabilidade@cmnordeste.pt 

Técnico veterinário municipal veterinario@cmnordeste.pt 

Técnicos do GAS da CMN servicosocial@cmnordeste.pt 

Técnica da CMN na área da arquitetura, 
património e ordenamento do território 

arquitectura@cmnordeste.pt 

Técnico da CMN na área da construção civil brunomedeiros@cmnordeste.pt 

Encarregado das obras da CMN parquedemaquinas@cmnordeste.pt 

Encarregado do parque de máquinas da CMN parquedemaquinas@cmnordeste.pt 

Técnico (Nordeste Ativo) tecnico@nordesteativo.pt 

Encarregado (Nordeste Ativo) fernando.jsimas@gmail.com 

Outros Agentes de Proteção Civil (APC) e 
Organismos e Entidades de Apoio (OEA) 

 

SRPCBA  srpcba@azores.gov.pt 

Forças Armadas (Comando Operacional dos 
Açores) 

coaccopserv@coa.emgfa.pt  

Secretaria Regional da Energia, Ambiente e 
Turismo 

sreat@azores.gov.pt 

Secretaria Regional do Mar, Ciência e 
Tecnologia 

info.srmct@azores.gov.pt 

Nordeste Ativo geral@nordesteativo.pt 

Associação de Radioamadores dos Açores geral@cu2ara.com 

EBSN ebs.nordeste@azores.gov.pt 

PT COMUNICAÇÕES 
Gestor da CMN na PT Comunicações -  Pedro Vale telefone fixo: 296 500 352, 

telemóvel 96 261 02 91 emaiL: pedro_vale@telecom.pt  

Eletricidade dos Açores (EDA) 
amelo@eda.pt 

gerleite@eda.pt 

Correios de Portugal (CTT) Fátima Albergaria: Av. Antero de Quental, n. 9C – 3 andar  9500-160 Ponta Delgada 

Serviços de Transporte Rodoviário de 
Passageiros (Caetano Raposo e Pereira) 

turismo@crp.com.pt 

Lions Clube de Nordeste mvicente77@gmail.com 

Clube Naval do Nordeste vicepresidente@cmnordeste.pt 

A Autoridade Marítima capitania.pdelgada@amn.pt  

Cruz Vermelha Portuguesa dsmiguel.geral@cruzvermelha.org.pt 

Pombal-Escola Municipal / Clube dos Amigos 
da Columbofilia de Nordeste 

(Engº Eduardo Franco SFN) amigoscolumbofilianordeste@sapo.pt 

SPEA – Sociedade Portuguesa para o Estudo 
das Aves (Nordeste) 

acores@spea.pt 

Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC) LREC@azores.gov.pt 

IVAR ivar@azores.gov.pt 

Casas do 
Povo 

L.ª da Fazenda Tlf: 296486247, Estrada Regional 2A, 9630-103 Lomba da Fazenda 

Nordestinho cpovonordestinho@sapo.pt 

Achada/Santana Tlf: 296452155, R. Vigário 35, 9630-019 Achada 

Achadinha Tlf: 296452222, R. Mangana, 9630-043 Achadinha 

Paróquias 

Achada, Achadinha, Salga, Santana Padre Valter:  valtercorreia65@sapo.pt 

Algarvia, Lomba da Fazenda, São 
Pedro de Nordestinho 

Padre Leonardo: leonardo_vitadivinus@hotmail.com 

Pedreira, Matriz de São Jorge, 
Santo António de Nordestinho 

Padre Agostinho: ajslima06@hotmail.com 

mailto:sandra_correia19@
mailto:tecnico@nordesteativo.pt
mailto:coaccopserv@coa.emgfa.pt
mailto:sreat@azores.gov.pt
mailto:info.srmct@azores.gov.pt
mailto:geral@nordesteativo.pt
mailto:geral@cu2ara.com
mailto:pedro_vale@telecom.pt
mailto:amelo@eda.pt
mailto:gerleite@eda.pt
mailto:capitania.pdelgada@amn.pt
mailto:dsmiguel.geral@cruzvermelha.org.pt
mailto:LREC@azores.gov.pt
mailto:ivar@azores.gov.pt
mailto:valtercorreia65@sapo.pt
mailto:leonardo_vitadivinus@hotmail.com
mailto:ajslima06@hotmail.com


SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

 

 

 Pág. 102 de 118 

 

ANEXOS 
  



SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

 

 

 Pág. 103 de 118 

 

ANEXO I – Cartografia de risco (cartografia de 
suporte às operações de emergência de Proteção 
Civil) 

A cartografia dos planos de emergência de proteção civil tem por objetivo fornecer um 
instrumento de apoio às operações de socorro, quer descrevendo o território face aos 
riscos e elementos vulneráveis, quer representando graficamente a cenarização das 
situações de acidente grave ou catástrofe elencadas no plano. 

Importa referir que a cartografia de risco que se apresente no Anexo I foi elaborada em 
2012 pelo OVGA (Observatório Vulcanológico e Geotérmico dos Açores), para a AMRAA 
(Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores), no âmbito do projeto 
PREMUMAC. Os elementos cartográficos foram cedidos à CMN para efeitos de inclusão 
no Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Nordeste. 

Contudo, estes elementos gráficos foram cedidos em formato *.pdf, não editável. Por 
motivos de reserva de direitos de autor, não foi possível obter os ficheiros em formato 
vetorial, pelo que ficaram prejudicados diversos trabalhos que terão de ser elaborados 
à posteriori, tais como: 

 Atualização dos elementos cartográficos; 

 Elaboração da cartografia de risco em formato vetorial; 

 Georreferenciação (PTRA08-UTM/ITRF93); 

 Integração da informação cartográfica em bancos de dados comuns; 

 Articulação da cartografia de risco com outros planos e instrumentos de gestão 
territorial; 

 Pormenorização em zonas urbanas e/ou industriais; 

 Inclusão da cartografia de risco no sistema SIG do município. 
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ANEXO II – Programa de medidas a implementar. 

1. Medidas de prevenção e mitigação dos riscos 

Pretende-se, nesta fase, identificar os instrumentos que concorrem para realizar o 
objetivo de mitigação do risco, incluindo as medidas de prevenção, de proteção, de 
inspeção, de autoproteção, de organização das forças de intervenção e de prontidão 
para o socorro. 

A legislação nacional é um dos primeiros instrumentos para a mitigação de riscos, 
existindo diplomas legais, normas e regulamentos que suportam medidas e posturas 
municipais. Por outro lado, a adoção de projetos ou programas integrados destinados a 
mitigar os riscos e as vulnerabilidades do território é fundamental para que se 
obtenham resultados na eliminação ou na redução da possibilidade de ocorrência ou 
dos efeitos que possam eventualmente resultar de acidente grave ou catástrofe. 

Também os planos de ordenamento do território devem ser considerados como 
instrumentos de mitigação do risco através da regulação das áreas de risco ou da 
previsão e requalificação dessas áreas. Nesse âmbito, no que respeita ao quadro 
estratégico de referência contido nos IGT (Instrumentos de Gestão Territorial) com 
incidência territorial no Nordeste, elencam-se de seguida os principais instrumentos de 
planeamento de âmbito nacional, regional e municipal: 

Âmbito 
nacional 

   

PNPOT 
Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território 

Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, e 
Declaração de Retificação n.º 80-A/2007, 
de 04 de setembro 

 
Âmbito 
regional 

   

PRA Plano Regional da Água 
Decreto Legislativo Regional n.º 
19/2003/A, de 23 de abril 
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PreDSA 
Plano Regional de 
Desenvolvimento Sustentável da 
RAA 

Maio/2006 
Disponível em: 
http://ot.azores.gov.pt/store/inc/docs_po
ta/179/PerspetivasSustentabilidadeRAA.p
df  

 

PS 
RN2000 

Plano Sectorial da Rede Natura 
2000 para a RAA 

Decreto Legislativo Regional n.º 
20/2006/A, de 6 de junho, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 
7/2007/A, de 7 de abril 

 

PREPCA 
Plano Regional de Emergência 
de Proteção Civil da RAA 

Dezembro/2007 
Disponível em: 
http://www.prociv.azores.gov.pt/inc/pdf/
PREPCA.pdf  

 

POOC 
Plano de Ordenamento da Orla 
Costeira (POOC) da Costa Sul da 
Ilha de São Miguel 

Decreto Regulamentar Regional n.º 
29/2007/A, de 5 de dezembro 

 

PNI 
Parque Natural da Ilha de São 
Miguel 

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2008/A 
de 8 de julho e Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2007/A, de 25 de junho 

 

CIDA 
Carta das Instalações 
Desportivas Artificiais – Grupo 
Oriental 

2009 
Disponível em: 
https://www.uc.pt/fluc/serv_com/pdf_do
crochette/Grupo_Oriental.pdf  

 

PROTA 
Plano Regional de Ordenamento 
do Território dos Açores 

Decreto Legislativo Regional n.º 
26/2010/A, de 12 de agosto 

 

http://ot.azores.gov.pt/store/inc/docs_pota/179/PerspetivasSustentabilidadeRAA.pdf
http://ot.azores.gov.pt/store/inc/docs_pota/179/PerspetivasSustentabilidadeRAA.pdf
http://ot.azores.gov.pt/store/inc/docs_pota/179/PerspetivasSustentabilidadeRAA.pdf
http://www.prociv.azores.gov.pt/inc/pdf/PREPCA.pdf
http://www.prociv.azores.gov.pt/inc/pdf/PREPCA.pdf
https://www.uc.pt/fluc/serv_com/pdf_docrochette/Grupo_Oriental.pdf
https://www.uc.pt/fluc/serv_com/pdf_docrochette/Grupo_Oriental.pdf
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POTRAA 
Plano de Ordenamento Turístico 
da Região Autónoma dos Açores 

Decreto Legislativo Regional n.º 
38/2008/A, de 11 de agosto, e suspensão 
parcial aprovada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 13/2010/A, de 7 de abril 

 

EFA Estratégia Florestal dos Açores 

Julho/2014 
Disponível em: http://servicos-
sraa.azores.gov.pt/grastore/DRRF/Estrate
gia_Florestal_Acores.pdf  

 

PEPGRA 
Plano Estratégico de Prevenção 
e Gestão de Resíduos dos Açores 

Decreto Legislativo Regional, n.º 
6/2016/A, de 29 de março 

 

PGRIA 
Plano de Gestão de Riscos de 
Inundações da Região 
Autónoma dos Açores 

Decreto Legislativo Regional n.º 
20/2016/A, de 10 de outubro 

 

PGRH 
Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica dos Açores 2016-
2021  

Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2017/A, de 6 de fevereiro 

 

PRAC 
Plano Regional para as 
Alterações Climáticas 

(em curso) 

 

http://servicos-sraa.azores.gov.pt/grastore/DRRF/Estrategia_Florestal_Acores.pdf
http://servicos-sraa.azores.gov.pt/grastore/DRRF/Estrategia_Florestal_Acores.pdf
http://servicos-sraa.azores.gov.pt/grastore/DRRF/Estrategia_Florestal_Acores.pdf
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Âmbito 
municipal 

   

PP-VN 
Plano de Pormenor de uma Área 
da Vila de Nordeste 

Aviso n.º 14129/2009, de 10 de agosto 
(considera-se relevante referir que este 
plano se encontra atualmente na fase 
final do processo de revogação, 
aguardando a deliberação da Assembleia 
Municipal de Nordeste)  

PP-S Plano de Pormenor da Salga Aviso n.º 14237/2009, de 11 de agosto 

 

CE Carta Educativa 
Elaborada em junho/2011 no âmbito do 
processo de Revisão do PDM de Nordeste 

 

MRuído Mapa de Ruído 
Elaborado em outubro/2011 no âmbito 
do processo de Revisão do PDM de 
Nordeste 

 

PDMN 
Plano Diretor Municipal de 
Nordeste 

Aviso n.º 1724/2013, de 04/02/2013, 
retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 196/2013, de 11/02/2013 (revisão do 
PDM) 

 

PIRUS 
Plano Integrado de Regeneração 
Urbana Sustentável 

Elaborado e aprovado em 2016 para 
efeitos de financiamento no âmbito do 
PO2020 Açores 
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a) Plano prévio de intervenção e medidas de 
mitigação 

De acordo com o disposto no n.º4 do artigo 18 da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, 
o PMEPCN deve conter um plano prévio de intervenção para cada tipo de risco 
existente no concelho, de modo a estabelecer medidas de prevenção e mitigação 
desses riscos. 

Nesse contexto, face aos riscos identificados no Capítulo 3 da Parte 1 (Tabelas 1 e 2), 
sugerem-se algumas intervenções que devem ser consideradas prioritárias no concelho. 

A qualquer momento esta tabela pode ser atualizada, devendo ser validada pelas 
entidades intervenientes. 

 

DESIGNAÇÃO N.º MEDIDAS 
ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

Precipitação intensa 
Cheias e inundações 
Ciclones, tempestades e 
furacões 

1 
Elaboração de um plano de caracterização hidráulica e avaliação 
de estruturas que implicassem a quebra de energia das linhas de 
água, descrição de pontes, medidas estruturais 

A definir 

2 Verificação da estrutura de pontes e passagens hidráulicas.  A definir 

3 Demolição e reconstrução de eventuais pontes críticas A definir 

4 Limpeza periódica de cursos de água 
De acordo com 

a legislação 

Secas 
5 Elaboração de um plano municipal de poupança de água Nordeste Ativo 

6 Melhoria da rede de abastecimento de água Nordeste Ativo 

Galgamentos costeiros 
Tsunamis 

7 
Não permitir a realização de obras de construção nas zonas de 
risco 

CMN 

Sismos  
Atividade Vulcânica 

8 
Elaboração de um estudo de caracterização e vulnerabilidade do 
parque habitacional e vias de comunicação 

CMN / IVAR 

9 
Elaboração de lista de imóveis com valor arquitetónico a 
preservar 

CMN 

10 Listagem de imóveis de recuperação prioritária  CMN 

Movimentos de vertente 

11 

Elaboração de carta geotécnica do concelho de Nordeste (por 
exemplo, inclui caracterização mecânica de solos e rochas, com 
parâmetros de resistência e deformabilidade e com a 
identificação das principais aéreas de instabilidade) 

A definir 

12 
Elaboração de um estudo de suscetibilidade de movimentos de 
vertente 

CMN 

13 Elaboração de um estudo de risco de movimentos de vertente CMN 

14 
Muros de contenção (betão ou gabião), cercas/barreiras 
(incluindo para detritos) 

A definir 

15 
Estruturas de contenção de taludes de engenharia biofísica em 
alguns troços 

CMN (projeto 
piloto com o 

apoio da SPEA) 

16 
Elaboração de um estudo de vulnerabilidade do parque 
habitacional e vias de comunicação 

CMN / IVAR 

17 
Promover medidas mitigadoras, em zonas de risco, tais como, 
medidas de estabilidade de taludes: cobertura vegetal, aplicação 
de geomembranas/geotêxtis, e de malha protetora 

A definir 
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DESIGNAÇÃO N.º MEDIDAS 
ENTIDADE 

RESPONSÁVEL 

Acidentes graves de tráfego 19 
Ações de prevenção rodoviária, com campanhas de 
sensibilização e educação  

SMPCN / PSP 

Acidentes no transporte de 
mercadorias perigosas 

21 Campanhas de sensibilização PSP 

Colapso de túneis, pontes e 
outras infraestruturas 
Colapso de estruturas 

22 
Elaboração de estudos técnicos sobre o estado das 
infraestruturas. A definir 

23 Vistorias periódicas a infraestruturas. 

24 
Estabelecimento de prioridades de intervenção nas 
infraestruturas debilitadas 

 

Acidentes em parques 
industriais 

25 
Elaboração das MAP dos edifícios do parque industrial da Vila de 
Nordeste (caso ainda não existam) 

Proprietários 

Acidentes em instalações de 
combustíveis 

26 Campanhas de sensibilização A definir 

27 Elaboração das MAP das instalações (caso não existam) Proprietários 

Incêndios em edifícios 29 Elaboração das MAP dos edifícios no âmbito da SCIE Proprietários  

Incêndios florestais 30 
Proibição de queimadas em períodos críticos a anunciar pelas 
entidades 

A definir 

Acidentes de poluição 

31 Limpeza de linhas de água nos aglomerados urbanos CMN / JF 

32 Limpeza das zonas balneares CMN / JF 

33 Ações de formação e prevenção (explorações agropecuárias) 
SMPCN 

(veterinário) 

Gerais 

34 Informar a população acerca dos riscos existentes 
CMN / SMPCN / 

SRPCBA 

35 Ações de formação às populações e APC 
CMN / SMPCN / 

SRPCBA 

36 
Identificar os constrangimentos, nomeadamente em meios e 
recursos, que dificultem ou impossibilitem operações de 
Proteção Civil 

CMN 

37 Implementação de um gabinete de Proteção Civil  CMN / UAc 

38 
Definição de áreas nos planos municipais de ordenamento do 
território que são alvo de restrições 

CMN 

39 
Elaboração da cartografia de risco em formato vetorial e 
atualização dos elementos cartográficos 

CMN / SMPCN / 
UAc 

40 Georreferenciação da cartografia de risco (PTRA08-UTM/ITRF93) CMN / SMPCN 

41 
Integração da informação cartográfica em bancos de dados 
comuns 

CMN / SMPCN 

42 
Articulação da cartografia de risco com outros planos e 
instrumentos de gestão territorial 

CMN / SMPCN 

43 
Pormenorização da cartografia de risco em zonas urbanas e/ou 
industriais 

CMN / SMPCN 

44 Inclusão da cartografia de risco no sistema SIG do município CMN / SMPCN 

 
  



SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

PLANO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA DE PROTEÇÃO CIVIL DE NORDESTE  

 

  

 Pág. 116 de 118 

 

 

2. Programa de medidas a implementar para a 
garantia da manutenção da operacionalidade do 
plano 

De modo a garantir a permanente operacionalidade do plano de emergência de 
proteção civil, deverá manter-se a prontidão dos agentes e entidades nele envolvidos e 
recolher lições para a sua melhoria e atualização permanentes.  

Para isso, deverão ser realizados exercícios com periodicidade máxima de dois anos, nos 
termos do disposto no nº 3 do artigo 8º da Resolução nº 30/2015, de 7 de maio. Os 
referidos exercícios poderão envolver o teste à totalidade ou apenas a parte do Plano. 
Estes serão do tipo TTX, CPX ou LIVEX: 

 
Tipologia de exercícios de proteção civ 

Tipos de exercícios / natureza Descrição Finalidade 

TTX 
Exercício de 

Decisão 

Exercícios com cenários transmitidos de forma escrita e/ou verbal, com 
vista a avaliar a eficácia de determinados procedimentos, no âmbito da 
gestão de emergências que permitam identificar eventuais 
constrangimentos, normalmente ao nível da coordenação e da atribuição 
de missões específicas aos participantes.  

Servem para praticar procedimentos já definidos.  

Não são mobilizados recursos, meios ou equipamentos.  

Não existe simulação física dos eventos associados ao cenário.  

São normalmente conduzidos em sala 

Teste de planos 

 

Teste de 
procedimentos 

 

Testar diretivas  

 

Avaliar a 
capacidade 
operacional 

 

Avaliar a 
coordenação ao 

nível institucional 

 

CPX 
Exercício de Posto 

de Comando 

Exercícios em que a emergência escolhida para cenário é simulada da 
forma mais realista possível, mas sem recorrer à movimentação real de 
meios de intervenção 

Nestes casos, deverá ser desenvolvida de forma exaustiva uma descrição 
do cenário e deverão ser geradas mensagens e comunicações que 
circulam entre os diversos jogadores, com vista a promover uma 
dinâmica que permita conduzir o exercício e envolver os jogadores na 
emergência simulada, injetando os incidentes decorrentes do cenário 
principal 

Os exercícios CPX podem decorrer nos próprios centros de operações 
envolvidos (fixos ou móveis), devendo ser utilizados canais reais de 
comunicações 

Podem e devem ser utilizados em preparação de um exercício à escala 
real 

LIVEX 
Exercício à Escala 

Real 

Os exercícios LIVEX são, muitas vezes, o culminar de um processo mais 
prolongado, no qual outros exercícios de menor envergadura foram 
conduzidos 

Nestes exercícios, existe mobilização real dos meios e recursos envolvidos 
nas ações de resposta, numa linha de tempo também real ou simulada 

O cenário deve ser o mais próximo possível da realidade 

Os exercícios LIVEX na área da proteção civil visam avaliar a capacidade 
operacional dos sistemas de gestão de operações nas suas várias 
valências, assim como a coordenação ao nível institucional 

Estes exercícios podem acarretar custos mais elevados, pelo que devem 
ser precedidos de uma fase de planeamento bem cuidada 
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Deverão ainda ser previstas outras ações destinadas a garantir a operacionalidade do 
plano, tais como, por exemplo, a implementação de sistemas de monitorização, alerta e 
aviso ou a elaboração de diretivas, planos operacionais ou planos prévios de 
intervenção.  

Deverá igualmente ser prevista a realização de ações de sensibilização e formação, 
destinadas tanto à população como às entidades intervenientes nos planos, 
nomeadamente visando, entre outros: 

− Garantir que todas as entidades intervenientes no plano estão inteiradas dos 
procedimentos e instruções específicas a realizar face à ativação do plano; 

− Informar a população acerca dos riscos existentes e dos sistemas de aviso 
implementados; 

− Sensibilizar a população para as medidas de autoproteção mais adequadas para 
as diferentes tipologias de risco. 
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ANEXO III – CMPCN e SMPCN 

O presente anexo estabelece a orgânica interna da CMPCN e do SMPCN, atualizando-os 
em conformidade com o disposto na presente versão do PMEPCN. 

Estas listagens podem ser atualizadas a qualquer momento, devendo as atualizações ser 
devidamente distribuídas por todos os membros. 

CCoonntteeúúddooss  rreesseerrvvaaddooss  
NNããoo  ssããoo  ssuubbmmeettiiddooss  aa  ccoonnssuullttaa  ppúúbblliiccaa,,  ddee  aaccoorrddoo  

ccoomm  oo  ddiissppoossttoo  nnoo  nn..ºº11  ddoo  aarrttiiggoo  66ºº  ddaa  RReessoolluuççããoo  nn..ºº  

3300//22001155,,  ddee  77  ddee  mmaaiioo..  
 

 


